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Apresentação
1

Reconstruir e consolidar os canais de diálogo entre o governo e a sociedade civil. Foi essa a mis-
são dada pelo presidente Lula à Secretaria-Geral da Presidência da República desde o início deste 
mandato. A participação social é ferramenta fundamental de ampliação da democracia. O governo 
federal está ampliando a participação da sociedade civil organizada nas ações de governo. E, no 
que se refere à política externa, a determinação é a mesma: uma oportunidade de ouvir a diversidade 
de vozes das sociedades. Os “Diálogos Amazônicos” foram organizados pela Secretaria-Geral da 
Presidência da República, em parceria com o Ministério das Relações Exteriores – MRE e com várias 
organizações da sociedade civil. Foi concebido com um evento único, conjunto à Cúpula da Amazô-
nia, que ocorreu de 04 a 08 de agosto de 2023, no Hangar Centro de Convenções, em Belém/PA. 

Os Diálogos reuniram 27.740 pessoas. Foi um evento gigante, do tamanho da importância da Ama-
zônia. Dias em que as mais diversas vozes da gente que habita os países da área da Amazônia 
Legal discutiram centenas de assuntos com o objetivo de pautar a formulação de novas estratégias 
de convívio, resistência e um modelo diferente de desenvolvimento para a região. Envolveram, desde 
a sua organização, representantes de entidades, movimentos sociais, universidades, centros de pes-
quisa e agências governamentais, do Brasil e demais países amazônicos, entendendo a participação 
do povo como elemento central para a promoção do desenvolvimento sustentável e integrado das 
diversas Amazônias, com inclusão social, responsabilidade e justiça climática.

As atividades foram divididas em cinco plenárias-síntese, três plenárias transversais e 379 plenárias 
auto-organizadas por entidades da sociedade civil, instituições de pesquisa e também do governo.  
E o que saiu de mais relevante desse encontro de distintos saberes e propostas concretas de mudanças 
foi apresentado por representantes da sociedade na Cúpula da Amazônia. Seis representantes dos 
movimentos sociais: Manuela Salomé Villafuerte Meri no (Equador); Pablo Neri (Brasil); Pablo Solón 
(Bolívia); Ruth Consuelo Chaparro (Colômbia); Toya Manchineri (Brasil) e Eslin Landaeta (Venezuela) 
entregaram, no dia 8 de agosto de 2023, os relatórios produzidos durante os Diálogos para os oito 
chefes de Estado presentes na Cúpula. Este documento expressa uma parte dos ricos debates gerados 
nos Diálogos Amazônicos e refletem as posições das entidades e organizações que conduziram cada 
uma das atividades.    

Os Diálogos são históricos não apenas pelo público, mas pelo processo de construção, pelo altíssimo 
nível dos debates e por sua possibilidade de apontar caminhos em defesa da floresta amazônica e 
dos seus povos. A sociedade apresentou ao governo propostas de novos modelos de desenvolvimento 
sustentável e saídas para problemas da região. Um acervo valoroso que deve ajudar a guiar nossas 
políticas públicas.

Mais resultados só virão se continuarmos em estado de permanente diálogo para a construção coletiva de 
um projeto de Amazônia que expresse a mensagem-síntese desse processo: “nada para nós, sem nós!”.

Márcio Costa Macêdo 
Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da República
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Diálogos Amazônicos:
um percurso político

2

Antecedentes 

O surgimento do processo chamado Diálogos 
Amazônicos teve como motivação a necessidade 
de ampliar a participação social também nas 
relações que o Brasil constrói com outras nações. 
A Cúpula da Amazônia – reunião dos chefes de 
Estado – teria um papel estratégico na construção 
de acordos comuns para a região amazônica, que 
somente podem ser construídos com participação 
das pessoas que lá vivem e conhecem a região. 

O Ministério de Relações Exteriores realizou, nos 
dias 16, 17 e 18 de maio, no Palácio do Itamaraty, 
em Brasília, o Seminário sobre Desenvolvimento 
Sustentável na Amazônia, com participação da 
sociedade civil, cientistas e especialistas nos temas 
ligados à Amazônia junto com órgãos do governo 
federal, com atuação na região. O Seminário foi 
um momento importante de troca de conhecimentos 
e que teve como síntese da participação social dos 
amazônidas a frase: “Nada sobre nós sem nós”. 

Os Diálogos Amazônicos foram construídos levando 
em consideração que os povos que vivem na região, 
os cientistas da região e sua sociedade civil orga-
nizada têm projeto para a região e precisavam ser 
protagonistas desse processo, o que não excluiu a 
contribuição de outros atores e atrizes, mas forta-
leceu uma perspectiva de construção com base no 
conhecimento que acontece na vivência amazônida. 

Para a Secretaria-Geral da Presidência da Repú-
blica, os Diálogos Amazônicos tiveram o papel de 
mostrar a potência da inclusão da participação 
social na construção de relações exteriores, como 
também construir um método para sua efetivação, 
a partir dos seus erros e acertos.

1  Secretária-Executiva Adjunta da Secretaria-Geral da Presidência da República.
2  Assessora da Secretaria-Geral da Presidência da República.

Tânia Oliveira1 e Michela Calaça2 

A construção

No processo de construção dos Diálogos Amazô-
nicos, a Secretaria-Geral da Presidência da Repú-
blica ouviu mais de 40 organizações da sociedade 
civil com atuação na região e, entre elas, montou 
um comitê paritário com o governo federal e a 
sociedade civil, participação do governo do estado 
do Pará e da prefeitura de Belém. 

Participam desse comitê, pelo governo federal: 

1.     Secretaria-Geral da Presidência da 
República 

2.     Ministério das Relações Exteriores
3.     Ministério da Integração e Desenvolvi-

mento Regional 
4.     Ministério dos Povos Indígenas
5.     Ministério do Meio Ambiente e Mudan-

ça do Clima
6.     Ministério da Ciência, Tecnologia e 

Inovação 
7.     Ministério das Mulheres

Pela sociedade civil: 

1.    Asamblea Mundial por la Amazonía – AMA
2.    Articulação dos Povos Indígenas do 

Brasil – Apib
3.    Federação dos Trabalhadores Rurais 

Agricultores e Agricultoras Familiares do 
Estado do Pará – Fetagri

4.    Foro Social Pan Amazónico – Fospa 
5.    Fórum Brasileiro de ONGs e Movimen-

tos Sociais para o Meio Ambiente e o 
Desenvolvimento – FBOMS

6.    Fundação Perseu Abramo
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405 eventos inscritos, dos quais 389 ocorreram 
simultaneamente com divisões de duas em duas 
horas em 10 salas no Hangar e espaços disponibi-
lizados por órgãos federais fora do Hangar: Cen-
tro Gestor e Operacional do Sistema de Proteção 
da Amazônia – Censipam, Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia – Sudam, Univer-
sidade Federal do Pará – UFPA e diversos outros 
espaços pela cidade de Belém, articulados pelas 
próprias organizações, como: Ordem dos Advo-
gados do Brasil – OAB; Câmara de Vereadores 
de Belém, Banco da Amazônia – Basa, Embrapa, 
Universidade Estadual do Pará – Uepa etc. 

A parceria entre todos os órgãos federais e ministé-
rios com atuação na região amazônica foi um marco 
importante da construção dos Diálogos Amazônicos. 

A parceria com governo do estado e prefeitura 
possibilitaram um maior conhecimento da região, 
como também melhoraram a capacidade organi-
zativa do evento.  

Realizamos uma parceria com a Universidade 
Federal do Pará para que disponibilizasse espe-
cialistas nos temas das plenárias-sínteses e trans-
versais para fazer a relatoria. Foram indicados 
nove relatoras e relatores, que contaram com o 
apoio de três pós-graduandos cada para elabo-
ração da versão bruta do relatório. 

A cidade contou com várias atividades culturais dis-
tribuídas por toda Belém com o tema da Amazônia.

Durante os Diálogos
 
Todas as plenárias contaram com a participação 
de pelo menos um ministro ou ministra do Brasil 
junto com autoridades dos demais países ama-
zônicos e quatro representantes da sociedade 
civil dos 4 países. Um total de doze ministros de 
Estado do Brasil participaram das plenárias.

A Organização das Nações Unidas para Agri-
cultura e Alimentação – FAO participou de duas 
plenárias-sínteses como palestrante, nos temas que 
dialogam diretamente com sua atuação na região 
pan-amazônica.  

7.    Rede Eclesial Pan-Amazônica –  
Repam-Brasil 

8.    Via Campesina

Essas organizações e ministérios identificaram 
mais de 40 temas que são sensíveis para pensar 
o desenvolvimento sustentável na Amazônia. Entre 
eles: participação social e defesa da vida dos 
defensores da Amazônia, combate e prevenção 
do desmatamento e o manejo e conservação sus-
tentáveis da floresta; a Amazônia e mudança do 
clima; cooperação para a prevenção e o combate 
aos crimes ambientais na Amazônia; como evitar 
o ponto de não retorno; as sociobioeconomias 
e bioeconomia da Amazônia; novos modelos 
de produção para o desenvolvimento sustentá-
vel; manejo e restauração da bacia hidrográfica 
amazônica; ciência para o desenvolvimento sus-
tentável: perspectivas de cooperação entre os paí-
ses amazônicos; o papel da sociedade civil no 
desenvolvimento sustentável da Amazônia; saúde 
e soberania e segurança alimentar e nutricional: 
ações emergenciais e políticas estruturantes; com-
bate à pobreza amazônica; racismo ambiental, a 
redução das desigualdades regionais, com ênfase 
nas questões de gênero e das juventudes; crime 
organizado na Amazônia e a desintrusão das ter-
ras indígenas; em defesa dos corpos e territórios 
das mulheres amazônicas em sua diversidade; 
desastres climáticos e populações amazônicas; 
os desafios dos projetos de gás, mineração e 
petróleo; infraestrutura sustentável e os grandes 
projetos na Amazônia; financiamento climático-
-ambiental e entorno favorável para bionegócios 
na Amazônia; financiamento direto, transparente 
e participativo, regularização fundiária e questão 
agrária, entre outros.

Dos temas elencados, foram escolhidos cinco 
macrotemas que, na avaliação da SG/PR e do 
Comitê Executivo, poderiam colocar os temas 
mais urgentes em debate. Assim, surgiram as 
plenárias-sínteses e as quatro plenárias transver-
sais: Mulheres, Juventudes, Amazônias Negras e 
Amazônias Urbanas.

Tendo em vista a impossibilidade de tratar todos 
os temas necessários e a demanda por maior par-
ticipação social, escolhemos a metodologia das 
atividades auto-organizadas, que resultaram em 
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148 atividades auto-organizadas enviaram rela-
tórios sintéticos cujos elementos buscamos resumir 
no presente relatório.
 
Os proponentes das atividades auto-organizadas 
foram majoritariamente movimentos sociais, orga-
nizações não governamentais e ministérios, mas 
também houve proposições de empresas, conse-
lhos empresariais e organismos internacionais, 
como a FAO. Houve também atividade auto-or-
ganizada da Agência Brasileira de Cooperação 
– ABC e da OTCA.  
  
Pós-diálogos

No dia 7 de agosto, foi feita uma escuta dos rela-
tores das plenárias-sínteses e das transversais para 
elaboração dos relatórios orientadores dos por-
ta-vozes. Os membros de governo da comissão 
de metodologia e relatoria escreveram a partir 
desses relatos.  

Seis representantes da sociedade civil entrega-
ram os seis relatórios produzidos aos chefes de 
Estado durante a Cúpula a Amazônia, no dia 8 
de agosto. Um ponto importante de marcação da 
participação social, complementando o processo 
de escuta e construção de todo o evento dos Diá-
logos Amazônicos. 

Já a participação do mais alto escalão do governo 
brasileiro em todas as plenárias e em várias ati-
vidades auto-organizadas demonstrou como a 
participação social se consolida como método 
de governo no Brasil.

Novos passos

Os Diálogos Amazônicos foram construídos não 
como um evento, mas como um processo que se 
propôs a ajudar no fortalecimento da organização 
da sociedade civil (movimentos, ONGs, cientistas, 
ativistas ambientais, indígenas, quilombolas etc.) 
da região, para também discutir um projeto comum 
de desenvolvimento sustentável para a Amazônia.

Seus desdobramentos são vários e irão além dos 
dias 4 a 9 de agosto de 2023. São muitas e de 
várias ordens as demandas de políticas públicas 
para a região amazônica. Os movimentos têm 
buscado pautar a construção de uma Organi-
zação do Tratado Pan-amazônico Social, e este 
relatório busca dar um passo importante de socia-
lização dos debates com os ministérios, com os 
estados da região, com a OTCA e com a socie-
dade em geral.  

Entrada do evento

S E A U D / S E C O M - P R
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Diálogos Amazônicos em números
3

Este item apresenta uma consolidação dos dados 
quantitativos dos Diálogos Amazônicos, realiza-
dos de 4 a 6/8/2023, no Hangar Centro de 
Convenções, em Belém do Pará.

3.1. Credenciamento

As inscrições on-line, pelo site da Secretaria-Geral 
da Presidência da República, foram iniciadas em 
3/7/2023 e encerradas em 31/7/2023. Nesse 
período, foram feitas 6.021 inscrições, que, 
durante o evento, chegaram a 27.740 pessoas.

Também foram feitas doações, não contabiliza-
das, a outras organizações e atividades fora do 
Hangar Centro de Convenções. A estimativa é de 
aproximadamente 11 mil refeições servidas gra-
tuitamente nos 3 dias de Diálogos Amazônicos.

3.3. Atividades

Plenárias-síntese e Plenárias Transversais
Foram realizadas cinco plenárias-síntese (temas 
principais: Participação social e a defesa dos 
defensores e defensoras da Amazônia; Saúde, 
soberania e segurança alimentar e nutricional; 
Ciência, tecnologia e inovação; Mudança do 
clima, agroecologia e as sociobioeconomias da 
Amazônia: manejo sustentável e os novos modelos 
de produção para o desenvolvimento regional; 
Os povos indígenas das Amazônias: um novo 
projeto inclusivo para a região) e três plenárias 
transversais (de Mulheres, Juventudes e Amazô-
nias Negras). Essas plenárias foram organizadas 
conjuntamente pelo governo federal e sociedade 
civil, no Espaço Chico Mendes, com capacidade 
para 3.000 pessoas. 

Atividades Auto-organizadas
Foram realizadas inscrições de 405 atividades 
auto-organizadas, com a efetiva realização de 380 
atividades, tendo em vista que alguns proponentes 
comunicaram desistência e/ou junção de ativida-
des — esses casos foram readequados na progra-
mação. As atividades foram realizadas em espaços 
dentro e fora do Hangar Centro de Convenções, 
em espaços cedidos por órgãos públicos em par-
ceria com a coordenação do evento, e ainda em 
locais próprios escolhidos pelos proponentes das 
atividades, conforme tabela e figura abaixo.

3.2. Alimentação

Ao longo dos três dias dos Diálogos Amazônicos, 
foram servidas, gratuitamente, 9.963 marmitas 
aos movimentos populares e indígenas, conforme 
tabela a seguir.

Dia Número de credenciamentos

4/08 7.915

5/08 8.296

6/08 11.259

Total 27.740

Dia Número de credenciamentos

4/08 1.984
5/08 3.391
6/08 4.408

Total 9.963
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3.4. Relatórios

Plenárias-síntese e Transversais
Após a realização dos Diálogos Amazônicos, 
foram elaborados seis relatórios-síntese para 
entrega aos chefes de Estado na Cúpula da Ama-
zônia, por seis representantes da sociedade civil:

•   Manuela Salomé Villafuerte – Equador;
•   Pablo Neri – Brasil;
•  Pablo Solón – Bolívia;
•   Ruth Consuelo Chaparro – Colômbia;
•   Toya Manchineri – Brasil; e
•   Eslin Landaeta – Venezuela.

Atividades Auto-organizadas

Dia No 
Hangar

Fora do 
Hangar

Em locais 
próprios

4/08 64 36 23

5/08 61 49 23

6/08 60 46 17

Data de realização

148 respostas

Dia 4 de agosto de 2023

Dia 5 de agosto de 2023

Dia 6 de agosto de 2023

33,8% 33,1%

33,11%

Com qual das plenárias-síntese 
dos Diálogos Amazônicos
esta atividade auto-organizada
tem maior identi�cação 

147 respostas

Plenária I

Plenária II

Plenária III

Plenária IV

Plenária V

34%

11,6%
9,5%

23,1%

21,8%

Atividades Auto-organizadas

Para subsidiar a sistematização dos relatórios des-
sas atividades, foi disponibilizado um formulário 
(Google Forms), via link, para os proponentes de 
cada atividade auto-organizada. Foram recebi-
das 145 respostas ao formulário disponibilizado, 
além de um relatório recebido por e-mail. 

As figuras a seguir indicam a identificação da 
atividade auto-organizada com as temáticas das 
plenárias-síntese e transversais, respectivamente.
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Relatório de repercussão na mídia - SECOM

NA MÍDIA

Durante o período analisado, a cobertura midiá-
tica abordou intensamente os Diálogos Amazôni-
cos, evento que precede a Cúpula da Amazônia, 
em Belém (PA).

Um total de 444 reportagens foram registradas 
sobre o assunto, sendo divulgadas em 127 fontes 
distintas, principalmente na mídia on-line (77%).

A atenção da mídia também se estendeu ao 
âmbito internacional, com veículos estrangeiros 
contribuindo em 12% dos conteúdos publicados

Com qual das plenárias transversais
dos Diálogos Amazônicos
esta atividade auto-organizada
tem maior identi�cação 

145 respostas

Mulheres da Pan-Amazônia –
Direitos, corpos e territórios
por justiça socioambiental e
climática

Juventudes

Amazônias Negras: 
Racismo ambiental, povos 
e comunidades tradicionais

Amazônias Urbanas

13,8%

22,8%

23,5%

40%

On-line Impressos TV Rádio

342

40 37 25

4 ago 5 ago 6 ago 7 ago

114
141

96 93

NAS REDES

Nas redes, foram capturadas 1.389 menções 
sobre o evento, com um alcance potencial de 
76,7 milhões de usuários. O Twitter centralizou a 
maior parte das discussões, com 795 publicações 
(58%) que atingem potencialmente 25,1 milhões 
de usuários.

Já o Facebook contabilizou 402 posts (29%) 
sobre o tema, com um alcance potencial de 27,6 
milhões de usuários.

Enquanto que o Instagram obteve 158 posts 
(11%), com um alcance potencial de 10,7 milhões 
de usuários.

No Youtube, foram capturadas 34 publicações 
(2%) sobre o encontro Diálogos Amazônicos, que 
impactam potencialmente 13,3 milhões de usuá-
rios da rede.

4 ago

100

200

300

400

500

600 140.000.000

20.000.000

60.000.000

80.000.000

100.000.000

120.000.000

5 ago 6 ago 7 ago

Publicações Alcance potencial
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Programação do evento
4

04/08/2023

13h        PLENÁRIA TRANSVERSAL — Mulheres da Pan-Amazônia – Direitos, corpos e 
territórios por justiça socioambiental e climática

MESA: 
Sociedade civil: 

•     Sociedade civil: Manuela Salomé Villafuerte Merino. Coletivo Luna Creciente, Equador.
•     Gahella. Indígena. Líder da Federación de Mujeres Fenmucarinap, Peru / Iniciativa 

de Mulheres Andino-amazônidas Corpo e Território, Peru.
•     Lúcia Barbosa Diaz – Comitê Local Direitos das Mulheres e Defesa da Água, 

Mocoa, Colômbia.
•     Maria Eunice Guedes – Fospa / Iniciativa de Mulheres Pan-amazônicas, Brasil.

Governamental: 
•     Ministra do Ministério das Mulheres, Cida Gonçalves.
•     Secretária Estadual de Políticas para as Mulheres do Governo do Pará, Paula Gomes.

Moderadoras: 
•     Marinete Almeida Tukano – Coletivo Feminista As Amazonas, Brasil.
•     Cláudia Regina Sala de Pinho, diretora de Gestão Socioambiental e Povos e Comu-

nidades Tradicionais.

16h        PLENÁRIA I — A participação e a proteção dos territórios, dos ativistas, da 
sociedade civil e dos povos das florestas e das águas no desenvolvimento sus-
tentável da Amazônia — Erradicação do trabalho escravo no território

MESA: 
Sociedade civil: 

•     Gahella. Indígena. Líderes da Federación de Mujeres Fenmucarinap, Peru / Inicia-
tiva de Mulheres Andino-amazônidas Corpo e Território, Peru.

•     Isaac Marín Lizarazo, Coordenador Nacional Agrária – CNA, Colômbia.
•     Manuela Salomé Villafuerte Merino, Coletivo Luna Creciente, Equador.
•     Júlio Barbosa, Conselho Nacional de Seringueiros, Brasil. 

Governamental: 
•     Ministro Silvio Almeida – MDHC, Brasil. 
•     Shatishkumar Bhagwandin, Chefe de Gestão Costeira, Fluvial e de Natureza do 

Min. de Obras Públicas, Suriname.  
Moderadoras: 

•     Maria Eunice Guedes – Fospa / Iniciativa de Mulheres Pan-amazônicas, Brasil. 
•     Carmen Foro –  Secretária Nacional de Articulação Institucional, Ações Temáticas 

e Participação Política, MMulheres, Brasil.

19h        ABERTURA OFICIAL
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05/08/2023

09h        PLENÁRIA II — Saúde, soberania e segurança alimentar e nutricional na região 
amazônica: ações emergenciais e políticas estruturantes

MESA: 
Sociedade civil: 

•     Ruth Consuelo Caparro, Tríplice Fronteira Fucai, Colômbia. 
•     Pablo Neri, dirigente nacional do MST/Via Campesina, Brasil.
•     Anitalia Pijachi, liderança indígena na Colômbia, referência no debate sobre 

soberania alimentar e saúde, Colômbia. 
•     Lourdes Huanca – Femucarinap, Cloc/Via Campesina, Peru. 
•     Mario Lubtlkin – FAO.

Governamental: 
•     Ministro de Estado do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à 

Fome, Wellington Dias, Brasil.
•     Ministro de Estado do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar, Paulo Tei-

xeira, Brasil. 
•     Bruno José Bocchio Nieves, Diretor de Políticas e Normativa Agrária do Midagri, Peru.

 Moderadoras: 
•     Elisabetta Recine, Presidente do Consea Nacional, Brasil. 
•    Leila Denise, dirigente do Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA)/Via Cam-

pesina, Brasil.

13h        PLENÁRIA TRANSVERSAL  — Juventudes

MESA: 
Sociedade civil: 

•     Darlly Tupinambá, Conjuve, Brasil.
•      Veronica Inmunda – Confederación de Nacionalidades Indígenas de la Amazonía 

Ecuatorianal, Equador. 
•     Gahella – Indígena da FENMUCARINAP – Peru.
•     Allán Sánchez Osorio – Especialista en juventud para América Latina y el Caribe 

del Fondo de Población de las Naciones Unidas (UNFPA).
•     Aulaguea, Vice-presidente da Foag, Guiana Francesa.

Governamental: 
•     Gabriela Posso Restapo, Conselheira Presidencial de Juventude, Colômbia. 
•     Manfred Lopez Velarde, Diretor de Juventudes, Bolívia. 

Moderadoras: 
•     Emanuelle Araújo Borges da Juventude Sem Terra (MST).
•     Ronald Sorriso, Secretário Nacional de Juventude na Secretaria-Geral da Presidên-

cia da República, Brasil.

17h        PLENÁRIA III — Como pensar a Amazônia para o futuro a partir da ciência, 
tecnologia, inovação e pesquisa acadêmica e transição energética

MESA: 
Sociedade civil: 

•     Charles Trocate – MAM/Via Campesina, Brasil.
•     Lucia Barbosa, Colectivo Guardianes de la Andino Amazonia/Fospa, Colômbia.
•     Pablo Solón, AMA, Bolívia. 
•     Esperanza Martínez, Accion Ecológica, Equador.  
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Governamental: 
•     Ministra de Estado da Ciência, Tecnologia e Inovação, Luciana Santos, Brasil. 

Moderadoras: 
•     Thiago Vasconcellos Barral Ferreira, Secretário Nacional de Transição Energética 

e Planejamento – SNTEP/MME, Brasil. 
•     Sonia Magalhães, Ineaf/UFPA, Brasil.

09h        PLENÁRIA IV — Mudança do clima, agroecologia e as sociobioeconomias da 
Amazônia: manejo sustentável e os novos modelos de produção para o desen-
volvimento regional

MESA: 
Sociedade civil: 

•     Ima Célia Guimarães Vieira, pesquisadora titular do Museu Paraense Emílio Goeldi, Brasil.
•    Osver Polo Carrasco, Movimento de Cidadãos para as Alterações Climáticas – 

Moicc e Iniciativa sobre Alterações Climáticas, Biodiversidade e Amazónia, e 
Fospa, Peru.

•    Germán Niño – coordenador da área de Economias Transformativas da Latinidad 
e Fospa, Colômbia.

•    Ruth Consuelo Chaparro – Diretora Executiva da Fundação Caminhos de Identidade 
– Fucai, agricultora etnoeducativa, Colômbia/Tríplice Fronteira.

Governamental: 
•     Ministra de Estado do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima, Marina 

Silva, Brasil.
•    Susana Muhammad, Ministra de Meio Ambiente, Colômbia. 
•    Albina Ruiz, Ministra de Meio Ambiente, Peru. 
•    Maria Helena Semedo, Vice-diretora Geral da FAO, Cabo Verde.
•    Ministro de Estado da Integração e Desenvolvimento Regional, Waldez Góes, Brasil.   

Moderadoras: 
•     Carina Vitral, assessora da Secretaria-Executiva do Ministério da Fazenda, Brasil.
•     Francisco Kelvin Nobre, MAB/RO, Brasil.

13h        PLENÁRIA TRANSVERSAL  — Amazônias Negras: racismo ambiental, povos e 
comunidades tradicionais

MESA: 
Sociedade civil: 

•      Nilma Bentes, Movimento Negro da Amazônia – Cedenpa, Brasil.
•   Eslin Enrique Mata Landaeta, Cumbe Nacional Afrovenezolano, Venezuela. 
•    Luz Estella Cortés Churta, liderança negra da Colômbia amazônica, da Organiza-

ção Distrital Oswaldo Guayasamin Comuneros – Usme, Colômbia. 
•    David Quiñónez Ayoví, Congreso Unitario del Pueblo Afroecuatoriano – Union/

Unidad del Pueblo Afroecuatoriano – Cupa/UPA, Equador.

09/08/2023
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Governamental: 
•     Ministra de Estado da Igualdade Racial, Anielle Franco, Brasil.

Moderadoras: 
•     Mãe Ghys de Nánà, Fonsanpotma, Brasil.
•    Edel Moraes, Secretaria Nacional de Povos e Comunidades Tradicionais e Desen-

volvimento Rural Sustentável do Ministério do Meio Ambiente, Brasil.

17h        PLENÁRIA V — Os povos indígenas das Amazônias: um novo projeto inclusivo 
para a região

MESA: 
Sociedade civil: 

•      Toya Manchineri, Coordenador Executivo da Coiab, Brasil. 
•      Verônica Inmunda, liderança indígena, Equador.
•      Patrícia, parlamentar jovem indígena, Suriname. 
•      Roland Sjabere, liderança indígena, Guiana Francesa.
•      Cacique Raoni, convidado especial, Brasil.

Governamental: 
•      Ministra de Estado dos Povos Indígenas, Sônia Guajajara, Brasil. 
•      Ministra dos Povos Indígenas, Clara Vidal, Venezuela. 

Moderadoras: 
•     Braulina Baniwa, Articulação Nacional das Mulheres Indígenas, Guerreiras das 

Ancestralidades – Anmiga, Brasil.
•     Cristiano Ramalho, Secretário Nacional de Pesca Artesanal no Ministério da Pesca 

e Aquicultura, Brasil.
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Metodologia das plenárias
5

As cinco plenárias-síntese e as três plenárias transversais foram construídas por 
comissões formadas por representantes de diversos ministérios, juntamente com 
membros da sociedade civil organizada da Amazônia, que definiram o formato e 
a composição das mesas das plenárias, constituídas por sete expositores em cada 
uma, sendo quatro representantes da sociedade civil e três governamentais. Buscou-
-se que cada país presente no evento (Brasil, Bolívia, Colômbia, Equador, Guiana, 
Peru, Suriname e Venezuela) tivesse apenas um representante em cada segmento, 
de forma a assegurar o caráter pan-amazônico desse momento de diálogo.

As exposições foram seguidas de intervenções da plenária, mediante inscrição. 
Em face do grande número de participantes, a organização procurou garantir a 
diversidade e pluralidade dos inscritos, permitindo que as falas fossem amplamente 
representativas do público presente, de forma que a diversidade étnica, de gênero, 
geracional, de nacionalidade e de movimentos sociais fosse efetivamente escutada.

As plenárias-síntese trataram de grandes temas que dialogam de maneira estreita 
com os que seriam tratados na Cúpula da Amazônia pelos chefes de Estado, bus-
cando assim contribuir com os debates da Cúpula, levando àquele espaço as vozes 
da sociedade civil, representadas por seis dos participantes das plenárias, que 
fizeram um pronunciamento no evento dos chefes de Estado com base na síntese 
dos relatórios produzidos nessas plenárias. A participação social propiciada pelos 
Diálogos Amazônicos tornou-se, assim, a marca dessa Cúpula.

As plenárias transversais abordaram temáticas que perpassam os grandes temas 
tratados nas plenárias-síntese e que foram amplamente ecoados nas centenas de 
atividades auto-organizadas, que ocorreram paralelamente às plenárias-síntese 
e transversais: Amazônias Negras, Mulheres e Juventude. Muitas das atividades 
auto-organizadas abordaram, ainda, a temática das Amazônias Urbanas, que, por 
esta razão, ganhou espaço de destaque nesta publicação.

Os 148 relatórios das atividades auto-organizadas, que foram voluntariamente 
produzidos e enviados por seus proponentes, a partir de um roteiro fornecido 
pela organização do evento, apresentaram de maneira sumária um diagnóstico 
do estado da arte do tema que trataram, proposições de políticas públicas ou de 
ações coletivas a serem traçadas. Essa estrutura foi seguida também na relatoria 
das plenárias-síntese e transversais.

Na apresentação das plenárias na seção seguinte, os leitores encontrarão um relato 
sintético das plenárias transversais e das plenárias-síntese, cada uma delas seguida 
pelo resumo dos relatos das atividades auto-organizadas a elas relacionadas.
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Relatório de plenárias
6

Plenária Transversal

O objetivo principal da plenária foi 
apresentar a perspectiva das mulheres 
para pensar a Pan-Amazônia.

Mulheres da Pan-Amazônia – 
Direitos, corpos e territórios por 
justiça socioambiental e climática

Diagnóstico e discussão

As falas iniciais deixaram nítido que as mulheres 
da Pan-Amazônia estão sujeitas a diferentes tipos 
de violências. A violência política invisibiliza as 
mulheres, principalmente as lideranças, que são 
cerceadas nos espaços de poder. A violência 
psicológica se manifesta nos diferentes tipos de 
ameaças e em diferentes ambientes profissionais 
e domésticos. A violência física, uma das mais 
graves, não se restringe a agressões e torturas dos 
corpos, mas chega ao extremo da eliminação da 
vida, traduzida em assassinatos cruéis. As mulhe-
res também estão sofrendo violência de gênero 
em todos os espaços onde se verificam posturas 
misóginas, transfóbicas e lesbofóbicas. Essas vio-
lências são agravadas nas situações em que o 
racismo dissimulado ou explícito se manifesta. 

Atividades econômicas degradantes, como o 
extrativismo predatório, a mineração ilegal e 
grandes obras de infraestrutura, afetam as mulhe-
res na medida em que geram empobrecimento e 
contaminações. Algumas dessas atividades afe-
tam o ambiente de tal maneira que comprometem 
a disponibilidade de recursos importantes para 
a reprodução da vida das mulheres e suas famí-
lias. Essas atividades degradantes, do ponto de 
vista ambiental e social, favorecem a exploração 
sexual de meninas e adolescentes. 

A plenária cobrou responsabilidade e ação con-
creta dos estados da Pan-Amazônia em relação 
às mulheres. Corroborando o que foi visto em 

outras plenárias, as mulheres e seus corpos estão 
na linha de frente da defesa dos territórios. Estão 
expostas a diferentes tipos de violência sem o 
devido apoio do Estado. Quando há ausência de 
políticas públicas no nível pan-amazônico, nacio-
nal e local, favorece a persistência do quadro 
grave descrito na plenária. Não chegam as polí-
ticas públicas das mulheres de forma adequada 
às demandas da região. Essa situação se agrava 
ainda mais nos munícipios menores e com econo-
mias fragilizadas. 
 
Proposições de políticas públicas

1.     Proteção à vida das mulheres;
2.     Combate efetivo às violências (de gênero, 

religiosa, política);
3.     Punição da violência contra os corpos 

das mulheres;
4.     Combate ostensivo à exploração sexual 

de meninas e adolescentes, com rede de 
apoio às vítimas e suas famílias;

5.     Abordagem de gênero na distribuição e 
titulação de terras;

6.     Demarcação das terras indígenas e titula-
ção dos territórios quilombolas;

7.     Combate ao racismo estrutural e ambiental;
8.     Punição contra os responsáveis pelo des-

locamento e desapropriação de terras na 
bacia amazônica;

9.     Que os empreendimentos que possam 
impactar a vida das comunidades da 
Amazônia não sejam implementados/
realizados sem considerar a Convenção 
169 da OIT;
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ricas as mais impactadas. Os problemas viven-
ciados pelas meninas e mulheres na Amazônia 
são diversos: impactos dos grandes projetos na 
Amazônia; falta de escuta das populações para 
elaboração de políticas públicas; construção 
machista, sexista e racista da sociedade; ausência 
do Estado em regiões mais afastadas; ausência 
de debates nas escolas sobre exploração sexual 
e abusos e a ausência de uma educação com 
perspectiva de gênero para meninas e meninos. 

Propostas:
 

1.     Criação de um protocolo para a constru-
ção de grandes obras na Amazônia, que 
estude e apresente os impactos nas vidas 
das meninas e mulheres, a fim de impedir 
que sejam realizados a qualquer custo. 

2.     Fomentar a educação interseccional de 
gênero, raça e classe nas escolas. 

3.     Campanhas de prevenção junto à socie-
dade civil contra o abuso infantil, a explo-
ração sexual, o tráfego de mulheres. 

4.       Investimentos nas redes Cras e Creas. 
5.    Fortalecimento dos agentes fiscalizadores 

e disponibilidade de estrutura para que 
atuem junto à sociedade civil.

___________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: Auditório Sudam. 
Público: 25 pessoas.
Organização proponente: Instituto Marajó de Cul-
tura e Cidadania. 
Nome: Lançamento do Comitê Popular COP-30 
Marajó.

Síntese: Problemas e desafios: pouca escuta das 
populações locais sobre os problemas do Marajó 
e a exclusão de grupos socialmente vulneráveis. 
Queremos um futuro no qual os munícipios da Ilha 
do Marajós não estejam entre ao grupo de menor 
IDH do Brasil; um Marajó inclusivo e participativo; 
um Marajó que possa passar suas experiências 
de não agressão ao meio ambiente e ao clima. 

Propostas: 

1.    Criação de Câmaras Setoriais para apre-
sentar soluções aos problemas. 

2.    Câmaras Setoriais de mulheres, mães sol-
teiras, LGBTQIA+, entre outros. 

10.     Combate às monoculturas que degradam 
o ambiente e se contrapõem à agricul-
tura familiar;

11.     Garantia de creches e escolas em tempo inte-
gral e de transporte coletivo de qualidade;

12.     Oferta de capacitação e formação às 
mulheres com Bolsa Família;

13.     Que as propostas e ações da Carta de 
Belém, elaborada no X Fórum Social Pan-
-amazônico, sejam consideradas no plane-
jamento dos governos da Pan-Amazônia.

Proposições de ações coletivas

1.     União de todas as mulheres considerando 
as especificidades de gênero, quais sejam: 
heterossexuais, bissexuais, lésbicas, tran-
sexuais e outras;

2.     Fiscalização à Lei 14.611/2023, de igual-
dade salarial e de critérios remuneratórios 
entre mulheres e homens;

3.     Exigir que os governantes reconheçam, 
considerem e enfrentem as condições de 
vulnerabilidade das mulheres dos diversos 
contextos amazônicos; 

4.     Eleger representantes de mulheres con-
siderando a diversidade de gênero, de 
raça e etnia.

Atividades auto-organizadas  
relacionadas
___________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: Auditório SPU. 
Público: 22 pessoas.
Organização proponente: Comissão da Mulher e 
Advogada / OAB-PA.
Nome: O combate à exploração sexual de meni-
nas e mulheres ribeirinhas, negras, periféricas, 
indígenas, quilombolas e em situação de vul-
nerabilidade na Amazônia e sua participação 
na elaboração de políticas de enfrentamento e 
amparo às vítimas.

Síntese: Não há como se falar em desenvolvimento 
sustentável equilibrado se metade da população 
brasileira, que é composta por mulheres, sofre 
violência em todas as formas, sendo as mulheres 
negras, ribeirinhas, pobres e de regiões perifé-
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3.    Uma Amazônia que possa passar suas 
experiências de não agressão ao meio 
ambiente e ao clima.

___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: Auditório Basa. 
Público: 52 pessoas.
Organização proponente: Fórum Paraense de Eco-
nomia Popular Solidária.
Nome: Comunicação como garantia e susten-
tabilidade da mulher dentro da economia soli-
dária na Amazônia.

Síntese: As dificuldades enfrentadas por mulhe-
res ribeirinhas na Amazônia para o acesso aos 
meios de comunicação, a inacessibilidade de 
sinais transmissores de redes, o custo em acessar 
os meios de comunicação fora dos padrões de 
vida dessas pessoas, bem como a ausência de 
tecnologias avançadas são alguns dos desafios 
a serem superados pelas mulheres. Para a Ama-
zônia, queremos um futuro com: 

1.     Equidade de possibilidades. 
2.     Políticas públicas de comunicação 

regionalizadas. 
3.     Igualdade de direitos de acesso às informações.
4.     Formações e canais de comunicação; 

projetos que apresentem estratégias de 
comunicação/informação.

5.     Uma Amazônia com internet para todas e todos; 
bike som, barco som, rabeta som, jornalzinho, 
rodas de conversas comunitárias etc. 

Queremos uma Amazônia limpa e conectada. 

___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: Hangar - Sala 10. 
Público: 100 pessoas.
Organização proponente: Casa Amazônia.
Nome: Mulheres da Pan-Amazônia na resistência ao 
capital e na construção de alternativas sustentáveis.

Síntese: Como diagnósticos, temos uma agenda 
da bioeconomia na qual os principais atores 
não são as populações tradicionais, são as 
grandes corporações. Desafios de cumprimento 
da repartição de benefícios, de que não esta-

mos tratando apenas de "coisas", mas de pes-
soas e conhecimentos, envolve demarcação e 
reconhecimento do território. 

Desafios e problemáticas: a Amazônia não pre-
cisa ser explorada; neste lugar, existem povos; os 
defensores são ameaçados e correm risco de vida; 
a natureza não é uma propriedade; aumento do 
calor; faltam mecanismos de punição. O futuro 
que queremos é: 

a)  Recuperação da utopia. 
b)  Natureza como direito humano. 
c)  Soberania, sustentabilidade e saúde. 
d)  Cuidado e conservação. 
e)  Autonomia, arte e autopoieses. 
f)   Gerenciamento de informações dos territó-

rios e direitos humanos coletivos. 
g)  Valorização das práticas ancestrais. 

Proposta: criação de um programa de estímulo 
e proteção dos saberes ancestrais. Debate pela 
ciência e racismo ambiental. Se não passar por 
isso, não teremos alternativas para a sociedade.

___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: Hangar - Sala 12. 
Público: 60 pessoas.
Organização proponente: Departamento de Ges-
tão Socioambiental, Povos e Comunidades Tradi-
cionais – SNPCT – MMA.
Nome: Olhares das mulheres sobre o uso e 
manejo, conservação e proteção dos territórios 
tradicionais de povos e comunidades tradicionais.

Síntese: Mulheres amazônidas vulnerabilizadas 
e tolhidas dos direitos à educação, de serem 
ouvidas e por defenderem seus territórios. Entre 
os desafios, podemos mencionar: ausência da 
regularização fundiária; falta de representativa 
feminina em espaços de liderança governamen-
tal e falta de tecnologias sociais que preservem 
o trabalho tradicional, sendo imperativa a com-
preensão da multiplicidade das ruralidades do 
campo, da floresta e das águas. Como futuro, 
queremos uma Amazônia com: regularização fun-
diária e ambiental; Ater para mulheres; amplia-
ção do Plano Safra para mulheres extrativistas; 
mais mulheres na posição da governança pública; 
maior presença da subjetividade cultural e das 
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mulheres nas políticas públicas; Pronera por 
bioma; apoio do Fundo Amazônia de Cozinhas 
coletivas para beneficiamento da produção agrí-
cola; garantia da subsistência e segurança ali-
mentar e nutricional nas várias épocas do ano; 
fortalecimento da luta coletiva por uma Amazônia 
sustentável, com água potável, com mulher viva 
e liderança viva. 

___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: Sindicato dos Urbanitários. 
Público: 100 pessoas.
Organização proponente: Central Única dos Tra-
balhadores (CUT).
Nome: Fórum Sindical Pan-amazônico.

Síntese: Reunidos no âmbito dos Diálogos Amazô-
nicos – e comprometidos com a preservação do 
meio ambiente, o fortalecimento dos sindicatos e 
em defesa do trabalho decente –, nós, centrais 
sindicais dos países da região amazônica, mani-
festamos nosso compromisso com a construção 
do Fórum Sindical Pan-Amazônico – espaço de 
articulação e organização das centrais. O futuro 
que queremos para a Amazônia inclui preservação 
ambiental, trabalho decente, desenvolvimento e 
economia sustentável, resiliência diante das mudan-
ças climáticas, inclusão social e políticas públicas 
que promovam a preservação ambiental. Unindo 
as centrais sindicais em ações coletivas, buscamos 
um futuro justo e próspero para a região e suas 
comunidades; o empoderamento de mulheres e 
jovens na gestão sustentável; combate ao racismo 
ambiental e garantia dos direitos LGBTQIA+, 
economia de baixo carbono e fortalecimento dos 
sindicatos. Propomos políticas que valorizem as 
comunidades tradicionais; a promoção do tra-
balho decente; investimentos em energia limpa, 
manejo florestal e incentivo a práticas agrícolas 
sustentáveis; a livre circulação de trabalhadores/
as e a integração fronteiriça; cooperação regio-
nal para um futuro próspero e equilibrado na Pan-
-Amazônia; atuação conjunta do Fórum Sindical 
Pan-Amazônico para garantir a justiça social e a 
promoção de uma transição justa na região. Ini-
ciativas também devem atender às necessidades 
das populações urbanas e a participação ativa 
dos povos indígenas, quilombolas e outras comu-
nidades tradicionais é fundamental para uma Ama-
zônia próspera e equitativa. Acreditamos que o 

diálogo entre os países da região é fundamental 
para encontrar soluções conjuntas que respeitem 
a soberania de cada nação amazônica. 

___________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Plenária A. 
Público: 220 pessoas.
Organização proponente: Avaaz. 
Nome: Evitando o ponto de não retorno: colo-
cando a Amazônia no centro das metas ambien-
tais globais e garantindo o acesso direto ao finan-
ciamento aos povos indígenas.

Síntese: A proteção e restauração dos ecossis-
temas amazônicos é imperativa para evitar um 
maior colapso ecológico em escala planetária, 
mas isso requer uma profunda transformação na 
forma como a região é governada, e significa 
garantir e restaurar a justiça para os povos indí-
genas. O crescimento das atividades extrativistas 
ilegais e legais está ocorrendo em terras não des-
tinadas na bacia amazônica, e o impacto dessa 
superexploração contínua faz com que esses ecos-
sistemas deixem de fornecer serviços ambientais 
e oportunidades de desenvolvimento sustentável. 
Para evitarmos o ponto de não retorno, é preciso: 

1.     Garantir a segurança jurídica dos direitos 
territoriais dos povos indígenas e comuni-
dades tradicionais. 

2.     Garantir a participação plena e efetiva 
dos povos indígenas na tomada de deci-
sões, planejamento, implementação e 
monitoramento dos programas, ações e 
atividades desenvolvidas na Amazônia. 

3.     Declarar uma moratória efetiva e imediata 
sobre as atividades extrativas, tais como: 
mineração, exploração de petróleo e gás, 
agricultura e pecuária industrial extensiva, 
extração de madeira e outras atividades 
industriais, bem como projetos de infraes-
trutura – concessão de licenças e o finan-
ciamento dessas atividades devem cessar 
imediatamente. 

4.     Proteger 80% da Amazônia em 2025 
e garantir o financiamento mínimo para 
conservação. 

5.     Os direitos ao território e a autodeter-
minação dos povos indígenas devem ser 
reconhecidos. 
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_________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: Auditório UFPA. 
Público: 60 pessoas.
Organização proponente: Movimento Articulada 
de Mulheres da Amazônia. 
Nome: Plenária das Mulheres negras da Amazô-
nia garantindo a vida e a dignidade das guardiãs 
da floresta.

Síntese: 

1.     Estimular a agricultura familiar como meio 
de enfrentamento à crise climática e per-
manência do marcador cultural da ances-
tralidade. 

2.     Transparência e facilidade de acesso aos 
financiamentos climáticos, principalmente 
do Fundo Amazônia e do Fundo Clima. 

3.     Investir em educação climática nas peri-
ferias, centros urbanos e no meio rural, 
incluir as populações mais afetadas pela 
crise climática na discussão. 

4.     Financiar e incentivar soluções locais para 
o enfrentamento da crise climática. 

5.     Combater a mineração como modo de 
frear a crise climática e a crise da bio-
diversidade. 

6.     Promover reforma política e garantir equi-
dade de gênero e raça para as mulheres 
no Legislativo. 

Proposições: 

Queremos um novo mundo, que reconheça a 
necessidade de uma reforma agrária popular, 
com dignidade humana para mulheres pretas e 
indígenas, dos campos, das cidades, das águas 
ou das florestas, com o fim dos conflitos pelo ter-
ritório, com a plena soberania dos povos da flo-
resta livre de despejos, com o latifúndio do saber, 
com o fim da mineração e com justiça climática.
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Plenária-síntese 1

O objetivo da Plenária 1 foi realizar um diálogo 
sobre os desafios de defensores e defensoras dos 
povos e da natureza da região pan-amazônica 
face à violência que sofrem, tendo como parâmetro 
a necessária participação dos povos da região na 
construção dos rumos do seu desenvolvimento. 
As ferramentas de participação social precisam 
garantir a segurança dos lutadores e lutadoras do 
povo na região. 

A participação e a proteção 
dos territórios, dos ativistas, 
da sociedade civil e dos 
povos das florestas e das 
águas no desenvolvimento 
sustentável da Amazônia. 
Erradicação do trabalho 
escravo no território.

Diagnóstico e discussão

Todos os representantes da sociedade civil e dos 
governos fizeram referência a situações de vio-
lência no contexto amazônico. Essas práticas 
estão relacionadas ao passado colonial sob uma 
perspectiva de racialização da Amazônia. As 
práticas de violência na Pan-Amazônia têm sido 
banalizadas e silenciadas devido a esse passado 
que gerou o racismo como base da relação dos 
Estados com os territórios. O racismo ambiental 
e o racismo institucional são marcadores dessas 
relações históricas de exploração. Nesse sentido, 
os representantes da sociedade civil denunciam 
que a violência atinge as pessoas, as florestas, 
os animais e as águas. Na perspectiva desses 
representantes, a natureza – com todos os seus 
elementos – complementa os camponeses e povos 
tradicionais. Alertaram para o fato de que as dife-
rentes formas de violência atingem primeiro as 
mulheres e as crianças. 

Os participantes inscritos na plenária reforçaram 
a existência de diferentes formas de violência em 
vigor nos territórios amazônicos. Líderes campone-
ses, agroextrativistas, indígenas, ambientalistas e 
defensores de direitos humanos estão sendo assas-
sinados por defenderem os territórios e os recur-
sos neles existentes. Muitos desses recursos são a 
base da existência cultural, espiritual e material de 
povos que habitam os territórios. Essa situação se 
agrava devido à necessidade de aprimoramento 
nos programas de defesa dos defensores de direi-
tos humanos nos países que existem, que precisa 
adequar as necessidades pan-amazônicas e criar 
nos países em que não existe.  

O representante do governo brasileiro, Ministro 
Silvio Almeida, reconheceu que há negação (histó-
rica) de direitos humanos na Amazônia. Apontou 
como o principal desafio pensar os direitos huma-
nos numa nova perspectiva. Até o momento, a 
noção de direito humano é excludente em relação 
a parte do povo. É necessário construir uma nova 
humanidade. Não é possível pensar a humani-
dade sem pensar no direito material e nos recur-
sos naturais. Para isso, é necessário quebrar os 
dogmas econômicos predominantes. Pensar uma 
nova humanidade é pensar o futuro.

Ficou evidente, nas falas dos representantes 
da sociedade civil, que a violação dos direi-
tos humanos na Amazônia foi ampliada com o 
incremento dos projetos altamente demandantes 
da natureza, tais como os grandes projetos de 
infraestrutura, de hidrelétricas, de mineração, 
da pecuária e, mais recentemente, o avanço das 
monoculturas agrícolas, altamente exigentes em 
terra, nutrientes e água. Para consolidação des-
ses projetos, grandes áreas de florestas foram 
desmatadas, cursos hidrológicos, mudados e 
muitas pessoas, deslocadas compulsoriamente.

Em vários pronunciamentos, ficou evidente o 
papel da mulher provedora, cuidadora do outro, 
da saúde, artesã e produtora de saberes e práti-
cas. As mulheres estão à frente de sistemas com-
plexos de cuidados com a vida, com os seres 
humanos, a floresta e as águas. São as mulheres 
as primeiras defensoras dos territórios.
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A morte dos defensores de direitos humanos são 
completamente recortadas por raça/etnia, quem 
mais morre e fica invisível são as e os quilombolas 
e indígenas.

Por isso, faz-se necessário pensar os territórios de 
forma integral. O território entendido com suas 
multiterritorialidades e dimensões integradas por 
uma percepção coletiva, de autodeterminação e 
autogestão, espaço de controle de práticas produ-
tivas e de sociobiodiversidade, ou práticas ances-
trais agroecológicas, considerando esse modo de 
organização da vida como espaço do bem viver.

Muitos pronunciamentos denunciaram a existência 
de relações de trabalho degradantes no interior 
da Pan-Amazônia. O trabalho escravo persiste de 
forma invisibilizada em diferentes atividades pro-
dutivas. Além das jornadas exaustivas e da falta 
de liberdades, engendram situações de racismo, 
violência de gênero e geração. As organizações 
que atuam no combate a essas práticas degra-
dantes não recebem apoio do Estado na medida 
necessária. Esse apoio é fundamental também 
para que os dispositivos protetivos legais existen-
tes sejam plenamente executados e observados. 
O Ministro de Direitos Humanos do Brasil afirmou 
que “não precisamos de mártires, e sim de vida 
plena, com direito a envelhecer dignamente”. 

Foi marcante a associação feita pelos representan-
tes da sociedade civil, pelos inscritos na plenária 
e agentes governamentais entre a agressão às 
pessoas e aos territórios com as mudanças climá-
ticas. Se, por um lado, foi marcante a evidência 
de impactos degradantes do tipo de desenvolvi-
mento implementado até agora na Pan-Amazônia, 
por outro, percebeu-se o potencial existente nas 
práticas e saberes tradicionais para a preserva-
ção e exploração sustentável dos biomas. Houve 
consenso, entre muitos participantes da plená-
ria, de que “não há desenvolvimento sustentável 
sem a proteção dos povos em seus territórios”. 
O Ministro de Direitos Humanos do Brasil, Silvio 
Almeida, afirmou que é preciso pensar um novo 
paradigma, sair do sistema atual para um outro 
que tenha como horizonte no futuro cuidar dos 
povos e do planeta.
  
 

Proposições de políticas públicas

1.     Consolidar e ampliar dispositivos legais de 
proteção aos territórios de povos originários, 
quilombolas e outros povos e comunidades 
tradicionais da Pan-Amazônia tais como:

 
a)  ratificação do Acordo de Escazú, para 

que seja garantida a participação social 
e a proteção ambiental na Amazônia; 

b)  ampliar a adesão da Convenção 169 
da OIT de países da Pan-Amazônia;

c)  ampliar as garantias de autodetermina-
ção dos povos e a garantia de consulta 
prévia, livre e informada;

d)  rejeitar o Marco Temporal no Brasil;
e)  ampliar a regularização fundiária e rever 

os pedidos de reintegração de posse;
f)  estabelecer uma política de reforma 

agrária ampla para garantia da segu-
rança e soberania alimentar;

g)  garantir a demarcação das terras 
indígenas.

2.     Ampliar recursos para o Programa de Defesa 
dos Defensores de Direitos Humanos. 

3.     Criar um programa nacional de formação para 
Promotores Indígenas de Direitos Humanos. 

4.     Ampliar os recursos para as defensorias 
públicas dos estados.

5.     Criar mecanismos de proteção transfrontei-
riços integrados entre os países membros 
da OTCA para tornar eficiente o combate 
à grilagem de terras, garimpos ilegais e 
tráfico de drogas.

6.     Modificar os critérios de aprovação de 
megaempreendimentos de infraestru-
tura, de mineração e do agronegócio, 
de forma a garantir a preservação dos 
povos, da biodiversidade, dos territórios 
e da Pan-Amazônia.

7.     Retomar os Comitês de Bacias Hidrográficas 
e a Política Nacional de Recursos Hídricos.

8.     Ampliar os programas/políticas de mer-
cados institucionais, garantindo o acesso 
da agricultura familiar e a valorização de 
produtos da sociobiodiversidade.

9.     Ampliar, no âmbito da OTCA, os espaços 
de participação política, como os con-
selhos, comitês, comissões e similares, 
garantindo equidade, com aprofunda-
mento da democracia.
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10.    Criar mecanismos para repensar crité-
rios de financiamento de programas de 
desenvolvimento no país, garantindo a 
participação popular.

11.     Criar e fortalecer guardas camponesas, guar-
diões indígenas e outros sistemas de vigilân-
cia e proteção dos povos e seus territórios.

Atividades auto-organizadas  
relacionadas
___________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: Hangar - Sala 10. 
Público: 100 pessoas.
Organização proponente: Secretaria-Geral da 
Presidência da República
Nome: A importância das parcerias com as orga-
nizações da sociedade civil para o desenvolvi-
mento sustentável da Amazônia.

Síntese: Como proposta para o enfretamento dos 
problemas, a Secretaria-Geral da Presidência da 
República evidência a necessidade de: 

1.    União via parcerias. 
2.    Renovar a compreensão sobre o que são 

parcerias para desenhar a democracia do 
futuro e os enfrentamentos dos problemas. 

3.    Acesso de financiamento por OSCs que 
atuam na Amazônia. 

4.    Desafios nas áreas de equidade de gênero, 
justiça socioambiental e direito à cidade. 

Para o futuro da Amazônia, são propostas as 
seguintes políticas públicas: fortalecimento das 
organizações da sociedade civil; combate à crimi-
nalização burocrática das OSCs; implementação 
da Lei Federal nº 13.019; modelagem da Lei nº 
13.019/2014 para melhor aderência à reali-
dade das OSCs; Amazônia como produtora de 
vida, de alimentos e de preservação, não apenas 
de commodities; políticas públicas criadas por 
quem conhece e vive na Amazônia; produção 
de tecnologias e conhecimentos pelas entidades 
amazônicas; política para atuação da população 
indígena no mercado de carbono.

___________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: Hangar - Sala 09. 
Público: 29 pessoas.
Organização proponente: Instituto Internacional 
Arayara
Nome: Escazú agora! A ratificação do Acordo de 
Escazú e a defesa da vida.

Síntese: O Brasil é o país onde ocorrem muitas 
mortes de defensores ambientais. O Movimento 
Escazú Brasil reconhece a necessidade de ratifi-
cação do Acordo de Escazú para o aprofunda-
mento da garantia de direitos à informação, à 
participação, à justiça e à proteção. São diversos 
os problemas enfrentados: ausência da garantia 
de direitos das comunidades referidas na con-
venção169 da OIT, como falta de consulta livre, 
prévia e informada em comunidades atingidas 
por empreendimentos de mineração e de explo-
ração de petróleo e gás. Propomos como política 
pública a ratificação do Acordo de Escazú, que 
torne possível um futuro para a Amazônia e seus 
povos, um futuro de garantia do bem viver e de 
direitos, um futuro para a Amazônia livre da mine-
ração, livre de desmatamento e livre de petróleo e 
gás. Queremos um futuro de cooperação entre os 
países pan-amazônicos que integre a sociedade 
civil e governos, na implementação e garantia de 
direitos na integridade de seus princípios, garan-
tia de acesso à informação, garantia de partici-
pação, acesso à justiça e proteção dos defenso-
res ambientais. Destacaram-se como problemas a 
disseminação de fake news e a banalização da 
violência, com as incontáveis mortes de defenso-
res ambientais, da juventude amazônica, povos 
tradicionais, ribeirinhos, pescadores, quilombolas 
e indígenas. “Como vamos defender a vida se 
muitas vezes não conseguimos chegar ao futuro?”
 
___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: Auditório Sudam. 
Público: 50 pessoas.
Organização proponente: Instituto de Proteção a 
Defensores e Defensoras de Direitos Humanos e 
da Amazônia (Pororoca).
Nome: Os protocolos territoriais e os projetos 
comunitários para a defesa dos direitos humanos.
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Síntese: A Amazônia do futuro precisa respeitar e 
valorizar seus defensores e defensoras; preservar 
e conservar seus biomas vivos e regenerados; eli-
minar os megaprojetos de destruição; extinguir a 
grilagem de terras; respeitar os povos originários; 
ter desmatamento zero; valorizar as comunidades 
tradicionais e a agricultura familiar e uma Amazô-
nia com vida digna dos povos da floresta.

Proposta: qualificação da juventude pensando 
no meio ambiente; valorização das mulheres; 
valorização dos produtos artesanais, florestais e 
agroflorestais; apoio financeiro a projetos que 
visem a proteção do meio ambiente que respeitem 
a cultura e costumes de cada região, criação de 
uma lei de proteção dos defensores e defensoras 
de direitos humanos e da Amazônia, populações 
tradicionais e originárias.

___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: Auditório UFPA. 
Público: 15 pessoas.
Organização proponente: Fundação Amazônia 
Sustentável.
Nome: Prosperidade na Amazônia: visão e opor-
tunidades de lideranças indígenas, tradicionais e 
ribeirinhas para o desenvolvimento sustentável.

Síntese: Diagnósticos, problemas e desafios: 

1.    Legislações descontextualizadas com as 
demandas das populações amazônicas. 

2.    Dificuldade no acesso a financiamento 
público: ausência de treinamento a ges-
tores públicos e infraestrutura da infor-
mação precária. 

3.    Desrespeito à identidade plural dos 
povos indígenas, populações tradicio-
nais e quilombolas. 

4.    Falta de consideração e respeito às mulheres 
e aos jovens nos processos de participação. 

5.    Capitalização dos serviços e produtos 
da natureza, desconsiderando questões 
culturais e sazonais. 

6.    Impacto das mudanças do clima na rotina 
de vida produtiva. 

Como futuro queremos: 

1.    Bem viver dos povos indígenas e popula-
ções tradicionais. 

2.    Mecanismos de transparência e participa-
ção para diminuir a corrupção e a manu-
tenção do poder. 

3.    Fortalecer a participação social. 
4.    Abordagem sistêmica baseada nos 17 

ODS e na priorização de oito eixos. 
5.    Construção/fortalecimento das organi-

zações e redes existentes (Coica, Fórum 
Amazônia Sustentável, Fospa etc.). 

6.    Territórios demarcados e regulariza-
ção fundiária. 

7.    Educação formal e pública nos territó-
rios remotos. 

8.    Energia limpa e acessível. 
9.    Construção de políticas afirmativas: Plano 

Safra Indígena, Plano Safra Tradicional e 
Plano Safra Quilombola, Plano Nacional 
de Adaptação (PNA).

___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: Auditório Censipan. 
Público: 48 pessoas.
Organização proponente: GTA.
Nome: Protagonismo dos povos da Pan-Amazônia.

Síntese: Rede desarticulada, políticas públicas 
sem escutar a comunidade, falta de diálogo 
entre governo e comunidades, movimentos sem 
apoio e populações mais vulneráveis como as 
mais afetadas são alguns dos problemas vividos 
na Amazônia. Temos o desafio de resgatar e for-
talecer esses os movimentos. Vislumbramos um 
futuro para a Amazônia sem garimpos; políticas 
públicas alinhadas com a realidade das comuni-
dades; obras de infraestrutura que contemplem 
a realidade das comunidades; mapeamento real 
de comunidades atingidas; Amazônia articulada, 
com o maior número de atores envolvidos; pro-
jetos de mitigação dos efeitos de mudanças cli-
máticas e de transição às mudanças climáticas.



28  |  RELATÓRIO FINAL DOS DIÁLOGOS AMAZÔNICOS / BELÉM – AGOSTO/2023   

___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: Auditório UFPA. 
Público: 26 pessoas.
Organização proponente: Centro de Dança 
Ana Unger
Nome: Amazônidas falando de Amazônia.

Síntese: A dificuldade de os fazedores de cultura, 
produtores e artistas da Amazônia conseguirem 
patrocínio para seus projetos faz com que o pro-
tagonismo, mesmo quando se fala em Amazônia, 
seja do povo de fora da região. Na área cultu-
ral, queremos mais atenção e recurso destinado 
a quem realmente é da Amazônia, produz na 
área e para a comunidade. Não aceitamos mais 
projetos e artistas de outras regiões que não têm 
lugar de fala, apossando-se, instrumentalizando 
e enriquecendo em nome da Amazônia. 

Proposições: 

1.    Realização de uma feira de economia cria-
tiva para os produtores da região, com 
direito a fomento e mapeamento. 

2.    Oficinas formativas com as principais técni-
cas de elaboração de projetos e captação 
de recursos. 

3.    Seminários que expliquem as leis de incen-
tivo para os empresários da região.

___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: Hangar - Sala 5. 
Público: 85 pessoas.
Organização proponente: Movimento Escazú Bra-
sil e parceiros.
Nome: Proteção de pessoas, grupos e organiza-
ções que promovem e defendem direitos humanos 
em assuntos socioambientais, povos indígenas e 
comunidades locais na América Latina e Caribe: 
lições e desafios para a ratificação e implemen-
tação do Acordo de Escazú.

Síntese: O acordo regional sobre acesso à infor-
mação, participação pública e acesso à justiça 
em assuntos ambientais, o Acordo de Escazú, é 
o único tratado internacional com obrigações dos 
países a prevenir, investigar e punir ameaças à 
atuação de pessoas, grupos e organizações que 
defendem direitos humanos. Demandamos que os 

países da região assinem, ratifiquem e garantam 
a implementação plena do Acordo de Escazú, 
dada sua importância para a sustentabilidade 
do desenvolvimento na região, para a proteção 
de direitos humanos e para uma governança 
ambiental e climática transparente. Conclama-
mos os presidentes e os governos da região para 
que apoiem a construção de um plano regional 
ambicioso até a COP3 (2024), com recursos 
necessários, para o cumprimento do disposto no 
Artigo 9º do Acordo de Escazú. Para o futuro da 
Amazônia, queremos: 

1.    Fortalecer a democracia ambiental. 
2.    Reduzir a violência e ampliar a segu-

rança de defensores de direitos huma-
nos, indígenas e comunidades. 

3.    Ampliar o engajamento na promoção 
de pessoas, grupos e organizações 
que atuam para a defesa de direitos 
humanos em assuntos socioambientais, 
incluindo os povos originários, comuni-
dades tradicionais, entre outros.

___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: Hangar - Sala 12. 
Público: 35 pessoas.
Organização proponente: Conselho de Trans-
parência, Integridade e Combate à Corrupção – 
CTICC (Conselho vinculado à Controladoria-Geral 
da União – CGU).
Nome: Roda de conversa sobre Acesso à Infor-
mação e Participação Pública em Matéria 
Socioambiental.

Síntese: Diagnóstico, problemas e desafios: impos-
sibilidade de acesso ao Guia de Transporte Ani-
mal (GTA) e Cadastro Ambiental Rural (CAR) uti-
lizando a LGPD para negar a informação; falta 
de compartilhamento de informações entre secre-
tarias e órgãos; ausência de portais com dados 
abertos na região Norte; retrocessos nos dados 
referentes a segurança e poluição química; falta 
de dados sobre grilagem das terras públicas, de 
redução/afetação das unidades de conservação 
e das formas de compensação. Futuro que que-
remos e proposições políticas: 

1.    Fortalecimento das cooperações dos 
órgãos de fiscalização e sociedade sobre 
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irregularidades ambientais. 
2.    Regulamentar o dispositivo da Lei de 

Governo Digital, que prevê a transparên-
cia das sanções administrativas aplicadas 
a pessoas, empresas e ONGs. 

3.    Estimular e financiar ações para abertura, 
apropriação e uso dos dados ambientais 
pela sociedade. 

4.    Incluir um eixo sobre infraestrutura na 
Declaração de Belém. 

5.    Garantir a realização de consultas livres, 
prévias e informadas. 

6.    Aprovação e ratificação do Acordo 
de Escazú. 

7.    Ativar ecossistemas de produção de dados. 
8.    Incorporar a ótica socioambiental, con-

sultas e audiências no planejamento de 
infraestrutura na Amazônia. 

9.    Ampliar a abrangência da LAI para a 
atuação do setor privado, como previsto 
no Acordo de Escazú. 

10.    Agregar e consolidar dados ambientais 
e climáticos relacionados à Amazônia e 
disponibilizá-los em um mesmo portal. 

Todas as propostas realizadas precisam levar em 
conta um recorte de gênero, raça, etnia e orienta-
ção sexual, bem como contribuir para o combate 
a todas as formas de discriminação.

___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023.
Local: Hangar – Sala 3.
Público: 35 pessoas.
Organização proponente: Suribraz Academic 
Network.
Nome: The collective rights of indigenous peoples
And tribal peoples of Suriname.

Síntese: O Suriname é o único país amazônico 
sem reconhecimento legal dos direitos coletivos 
dos povos indígenas e tribais, que processaram 
o governo perante o Tribunal Interamericano dos 
Direitos Humanos. A recusa do governo em apli-
car três vereditos desse tribunal em 2005, 2007 
e 2015 levou à violação contínua dos direitos 
humanos dos povos indígenas e tribais e à emis-
são de concessões de madeira e minerais em seus 
territórios tradicionais. Desde 2020, foi apresen-
tado um projeto de lei no parlamento do Suriname 
que não foi aprovado até a presente data.

1.    Ação imediata para o reconhecimento 
legal pelo Parlamento do Suriname, com 
base nos acórdãos do Tribunal Interame-
ricano dos Direitos Humanos;

2.    Cessação imediata da emissão de qual-
quer concessão pelo governo do Suriname 
que infrinja os direitos dos povos indíge-
nas e tribais;

3.    A elaboração pela Acto de um quadro 
jurídico que garanta os direitos coletivos 
de todos os povos tradicionais dos países 
amazônicos;

4.    Intercâmbio de experiências entre comu-
nidades indígenas e tribais sobre a luta 
pelos direitos coletivos em terras amazô-
nicas;

5.    Criação do Centro para os Povos e Flo-
restas Amazônicas, com delegações em 
cada país, reunindo povos indígenas 
e tribais, instituições de investigação e 
ensino e movimentos sociais para uma 
ação transformadora nos países amazô-
nicos, respeitando os povos indígenas e 
tribais e os seus direitos, e a inclusão dos 
conhecimentos tradicionais e acadêmicos.

O desmatamento causado pela exploração madei-
reira, pela exploração mineral e por outros proje-
tos de infraestrutura constitue uma séria ameaça 
à degradação da floresta amazônica e ao futuro 
dos povos indígenas e tribais.

Assegurar que os povos indígenas e tribais afro-
descendentes, que vivem em harmonia com a 
Mãe Terra, desempenhem um papel crucial na 
conservação, gestão e proteção sustentáveis da 
floresta amazônica.

Criação do Centro Povos e Florestas da Ama-
zônia, com delegações em cada país, reunindo 
povos indígenas e tribais, instituições de pesquisa 
e ensino e movimentos sociais para uma ação 
transformadora nos países amazônicos, respei-
tando os povos indígenas e tribais e seus direitos, 
e com a inclusão dos conhecimentos tradicionais 
e acadêmicos.

Há a  falta de uma política comum de todos os paí-
ses do Pacto Amazônico em relação à crise climática

1.    No âmbito da preservação da floresta ama-
zônica, conferir à Acto um mandato para ela-
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borar uma política comum para a Amazônia, 
a fim de fazer face à crise climática urgente.

2.    Integrar os mecanismos políticos nacionais de 
cada país amazônico num sistema comum de 
acompanhamento da crise climática.

3.    A criação de uma Universidade para a Inte-
gração Amazônica. 

Os países do Pacto Amazônico têm como objetivo 
travar o desmatamento na região amazônica até 
2030. É essencial uma ação regional conjunta 
para travar o desmatamento resultante da explora-
ção mineral e florestal em grande escala, da pecu-
ária e da agricultura. A preservação da floresta 
amazônica é necessária não só para o futuro dos 
países amazônicos, mas também para a sobrevi-
vência da humanidade, assim como a utilização 
da arte e das expressões artísticas como veículo 
panamazônico de conscientização e integração 
da região e de seus povos.

___________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: Hangar - Sala 12. 
Público: 65 pessoas.
Organização proponente: ACNUDH, Cepal e 
Pnuma.
Nome: Avançar na realização do direito humano 
a um ambiente limpo, saudável e sustentável na 
bacia amazônica.

Síntese: A alarmante aceleração na taxa de des-
truição de hábitats naturais na bacia amazônica 
impacta diretamente a luta contra as mudanças 
climáticas e ameaça os direitos das pessoas à 
vida, a um ambiente saudável, o acesso à saúde, 
água e segurança alimentar, entre outros. 

Proposições: proteger os defensores/as dos direi-
tos ambientais; ratificar e implementar o Acordo 
de Escazú; promover a garantia ao acesso às 
informações, assim como a participação pública, 
o acesso à justiça em relação aos assuntos 
ambientais, tendo como meta o desenvolvimento 
sustentável na região amazônica; espaço cívico 
inclusivo; garantir a realização do direito à água 
potável e ao saneamento básico, incluindo a pro-
teção dos ecossistemas aquáticos e o acesso sufi-
ciente à água para a agricultura de subsistência e 
para a garantia da sobrevivência dos povos indí-
genas; garantir o direito à saúde da população 

amazônica, a partir de um enfoque intercultural 
e não discriminatório; promover a soberania ali-
mentar e nutricional de todas as pessoas e povos 
amazônicos, incluindo a proteção de sistemas de 
produção. A realização do direito à alimentação 
está conectada ao acesso amplo e equitativo à 
terra e aos recursos naturais necessários para 
garantir sua função social; garantir os direitos 
humanos, para que o lucro não esteja acima das 
pessoas. Como futuro, queremos: o meio ambiente 
limpo, saudável e sustentável para todas as pes-
soas, com justiça ambiental, incluindo a garantia 
a reparação de danos e priorizando a igualdade 
de gênero nas questões ambientais.

___________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Sala 4. 
Público: 70 pessoas.
Organização proponente: GT da Sociedade civil 
da Agenda 2030 (GT SC Agenda 2030).
Nome: GT Agenda 2030 na Amazônia: desa-
fios para a territorialização e implementação com 
base em processos participativos e engajamento 
de comunidades locais, indígenas, movimentos 
sociais e organizações da sociedade civil.

Síntese: A não escuta das populações e comunida-
des na execução de políticas públicas é uma pro-
blemática a ser superada. A juventude, população 
negra, pessoas LGBTQIA+, populações urbanas, 
além dos povos indígenas, quilombolas e outras 
comunidades tradicionais são as mais afetadas 
pelas problemáticas vividas na Amazônia. Torna-
-se um desafio assegurar a efetiva utilização dos 
preceitos da Agenda 2030 quanto à garantia de 
direitos à vida, aos territórios, à saúde e à susten-
tabilidade de povos e comunidades tradicionais, 
povos da floresta e das águas. 

Proposições: 

1.    Ouvir as populações e comunidades para a 
formulação de políticas públicas: garantia de 
direitos à vida, à saúde e à sustentabilidade. 

2.    Mecanismos para impedir o racismo ambiental. 
3.    Políticas públicas participavas que incluam 

as comunidades e populações pan-amazô-
nicas seguindo a Agenda 2030. 

4.    Políticas de mitigação dos efeitos das 
mudanças climáticas. 
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Queremos um futuro com floresta preservada, 
água limpa e populações respeitadas.  

___________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: Auditório Sudam. 
Público: 300 pessoas.
Organização proponente: Ministério Público Federal.
Nome: Mercado de Carbono e Povos e Comu-
nidades Tradicionais: tudo sobre eles, com eles.

Síntese: Como diagnóstico, identificamos a vio-
lação do direito à consulta prévia, livre e infor-
mada, descuido com o desenvolvimento sociobio-
diverso e ausência de salvaguarda dos territórios 
tradicionais. A falta de visibilidade e participação 
dos 28 segmentos de povos e comunidades tradi-
cionais, além da mulher e da juventude. Desafios 
já apontados pelo IIPCC é a inclusão dos povos 
e comunidades tradicionais no processo de pla-
nejamento e decisões na política socioambiental 
e climática. 

Proposições: 

1.    Utilização da Plataforma Territórios Vivos 
(CNPCT) como base para a elaboração 
de políticas públicas, regulamentação 
dos contratos de mercado de carbono 
mediante consulta prévia, livre e infor-
mada (Conv. OIT 169), avaliação de 
impacto regulatório, implementação da 
responsabilidade por não compliance (Lei 
12.846/2013). 

2.    Criar ferramentas e soluções de apoio ao 
CNPCT para o seu fortalecimento e criar 
ambiente interinstitucional para regula-
mentação, controle e monitoramento dos 
contratos de carbono. 

3.    Elaborar planos de ação coletivos interins-
titucionais para resiliência adaptativa cli-
mática, segurança alimentar, habitacional, 
territorial e segurança hídrica. 

Queremos um futuro que garanta a consulta pré-
via, livre e informada, salvaguardas socioam-
bientais, repartição de benefícios, avaliação de 
impactos socioambientais, pagamento por servi-
ços socioambientais e valorização da ancestrali-
dade dos PCTs.

___________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: Hangar - Sala 4. 
Público: 40 pessoas.
Organização proponente: Movimento de Pesca-
dores artesanais.
Nome: Oficina Defesa dos Territórios Pesqueiros.

Síntese: O futuro para os pescadores e pesca-
doras é ser ouvido em relação aos projetos, é 
garantir investimento em ordenamento pesqueiro 
na região amazônica. Investimento em pesquisa 
científica sobre os impactos dos projetos. Consi-
derar a importância dos acordos de pesca (da 
autogestão dos recursos e dos territórios).  Garan-
tir a preservação das águas para a produção de 
alimentos saudáveis. Não há Amazônia sem os 
povos das águas. Sem a preservação dos rios 
amazônicos não haverá acordos de pesca, não 
haverá estoques pesqueiros, não haverá justiça 
socioambiental. Para a garantir da vida dos povos 
das águas, é necessário primeiro uma aliança 
dos povos amazônicos que vivem dos rios: ribei-
rinhos, pescadores, extrativistas, quilombolas, 
beiradeiros, indígenas etc. e também é preciso 
uma aliança entre campo, florestas e cidades 
amazônicas. Construir o Tribunal Popular dos 
Povos das Águas. Fortalecer o observatório da 
pesca artesanal. Respeito ao direto à consulta 
livre, prévia e informada. Amazônia sem garimpo 
e mineração. Políticas públicas para além dos 
recursos pesqueiros e seguro-defeso, como, por 
exemplo, políticas de infraestrutura, moradia, cré-
dito, saúde e educação. Construção de protoco-
los autônomos de consulta e consentimento livre, 
prévio e informado. Fortalecer o cooperativismo 
e o associativismo. Sem a demarcação dos ter-
ritórios e automonitoramento pesqueiro não há 
justiça socioambiental, não há justiça climática. 
Foi destacada também a necessidade de se dis-
cutir a Amazônia a partir dos conhecimentos e 
saberes das mulheres das águas.

___________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: Delegacia regional PA/AP - CRBio-06. 
Público: 5 pessoas.
Organização proponente: Abiopa.  
Nome: Profissionais liberais no contexto da Ama-
zônia pós-COP-30.
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Síntese: Profissionais da região amazônica têm 
conhecimento do Fator Amazônico, biodiversidade, 
cultura e questões sociais locais, que fortalece seu 
relacionamento interpessoal e compromisso com as 
necessidades dos territórios. Porém, o cenário do 
mercado de trabalho é de subvalorização e pre-
carização para profissionais liberais amazônidas. 
Como proposições políticas, temos: 

1.    Aumento proporcional à defasagem do 
valor das bolsas de pesquisa. 

2.    Adoção de mecanismos de priorização 
da contratação da mão de obra local na 
prestação de serviços ambientais. 

3.    Proteção da Lei Federal nº 1.402/1939. 
4.    Secretarias de Estado do Governo do 

Estado do Pará devem lançar Termos de 
Referência (TDR) de contratação de consul-
tores (ME e PF) no âmbito do Plano Esta-
dual de Bioeconomia. 

Almejamos um futuro em que a defesa pela socie-
dade civil relativa ao trabalho esteja articulada 
com as questões de gênero, corpos, territórios e 
do trabalho que é invisibilizado;  defesa pelas 
associações e sindicatos da criação do plano de 
carreira, cargos e salários dos órgãos ambientais; 
defesa pelas associações e sindicatos da exclusivi-
dade de atuação nos processos de licenciamento 
ambiental a servidores públicos investidos no cargo 
de Analista Ambiental; criação de sindicatos que 
reúnam profissionais das áreas ambientais e da 
biodiversidade.

___________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: Hangar - Sala 9. 
Público: 50 pessoas.
Organização proponente: Instituto Igarapé e ONU 
Mulheres 
Nome: Protagonismo e violência: o trabalho de 
mulheres defensoras e a necessidade de incluir uma 
perspectiva de gênero em programas de proteção.

Síntese: Defensoras de direitos humanos são invi-
sibilizadas, não têm seu trabalho reconhecido e 
sofrem diversos tipos de violência de gênero. Não 
há desenvolvimento sustentável sem considerar a 
população amazônica, especialmente as mulheres 
defensoras de DH. Para enfrentar as mudanças 
climáticas, é necessário considerar as populações 

amazônicas no centro das soluções, em especial, 
as mulheres. Queremos um futuro que considere as 
mulheres das Amazônias em toda sua diversidade 
como as grandes defensoras dos territórios e da 
natureza. Políticas públicas que sejam voltadas para 
defensoras de direitos humanos, seus contextos e 
particularidades. Políticas públicas centradas na 
população amazônica, em especial, as mulheres 
que defendem os territórios. Fomento de ações cole-
tivas para mulheres defensoras de direitos humanos, 
as mais afetadas pelas mudanças climáticas e as 
que mais colocam suas vidas à disposição das defe-
sas dos territórios e de suas populações.

___________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: Auditório Sudam. 
Público: 40 pessoas.
Organização proponente: Uma Concertação pela 
Amazônia.
Nome: Da Declaração de Belém à COP-30: con-
tribuições da sociedade civil para o desenvolvi-
mento inclusivo e sustentável da Pan-Amazônia 
como potência climática.

Síntese: A Amazônia enfrenta questões diversas: 
ambiental, climática, étnica, social, de gênero, 
racial, de juventudes, de sistemas alimentares e 
muitas outras. A colaboração de organizações da 
sociedade civil nesse contexto deve ser articulada 
a fim de impulsionar alguns objetivos comuns, 
como a criação de instâncias e espaços para 
tal articulação acontecer entre as organizações 
e articulação junto aos governos. 

Desafios: 

a)  Criação de uma visão regional. 
b)   Construção da confiança com base nos 

diálogos regionais construídos com organi-
zações da sociedade civil, tendo em vista 
o risco do ponto de não retorno climático 
e demais impactos da mudança do clima. 

Proposições: 

1.    Políticas públicas fomentadas pelo ali-
nhamento objetivo das organizações da 
sociedade civil. 

2.    Fortalecimento de redes da sociedade civil 
territorialmente pautadas. 
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3.    Promoção do estreitamento das relações 
entre as organizações da sociedade civil 
dos países pan-amazônicos. 

4.    Construir um lócus de incidência e solu-
ção, com integração de demandas da 
juventude, mulheres, população negra, 
pessoas LGBTQIA+, populações urbanas, 
além dos povos indígenas, quilombolas e 
outras comunidades tradicionais. 

5.    Criação de novas esferas políticas, a par-
tir da organização coletiva das organiza-
ções da sociedade civil.
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Plenária-síntese 2

Pensar a saúde, a soberania e a segurança ali-
mentar e nutricional na região pan-amazônica é 
um desafio que envolve diversas áreas do conheci-
mento e de atuação das políticas públicas, a agri-
cultura familiar e camponesa, os povos e comuni-
dades tradicionais são parte dos elementos trazidos 
para reflexão nessa mesa.

Saúde, soberania e segurança 
alimentar e nutricional na 
região amazônica: ações 
emergenciais e políticas 
estruturantes 

Diagnóstico e discussão

Os representantes da sociedade civil trouxeram 
para reflexão da plenária um alerta sobre o risco 
do uso de produtos ultraprocessados para a ali-
mentação de pessoas na primeira infância. Nos 
lugares onde isso acontece, já se pode obser-
var elevados índices de deficiência nutricional, 
podendo causar impactos irreversíveis. É preciso 
enfrentar o problema discutindo os interesses de 
mercado dos alimentos ultraprocessados. Outra 
questão trazida pelos representantes da sociedade 
civil foi a necessidade de se fazer a diferença entre 
produção de alimento e produção de mercadoria. 

Os mais de 500 povos originários da Amazônia 
representam um grande potencial para a preserva-
ção de espécies e de sistemas agroalimentares dire-
cionados para a segurança e soberania alimentar 
para a produção de alimentos. Porém, o avanço 
do agronegócio em vários pontos da Amazônia 
desenvolveu sistemas agroalimentares que priori-
zam a produção de mercadorias. Garantir uma 
alimentação saudável passa por uma leitura crítica 
sobre os problemas da indústria de alimentos e do 
uso de veneno na produção agrícola.  

Segundo a representante indígena da Colômbia, 
a cultura alimentar dos povos da Amazônia resiste 
porque não se trata apenas do ato de comer, mas 
também de se alimentar pelo espírito presente nos 
alimentos. Nesse sentido, não é possível discutir 
a questão da alimentação e da saúde sem fazer 
referência à defesa dos territórios. Na mesma 
direção, o representante da Via Campesina no 
Brasil sugere a política de reforma agrária como 
um projeto de desenvolvimento. Além da garan-
tia e defesa dos territórios, é preciso a defesa 

da sabedoria ancestral, das sementes crioulas, a 
criação e apoio a mercados locais, apoio à pro-
dução local e mecanismos de proteção à socio-
biodiversidade. Segundo o representante da Via 
Campesina, “precisamos garantir o colorido de 
nossas refeições”.

Corroborando a reflexão iniciada pelos repre-
sentantes da sociedade civil, o representante da 
FAO alertou para o risco que representam para a 
Amazônia os atuais sistemas de produção inten-
sivos em capital e tecnologia. Quando se pensa 
em saúde, não se trata apenas de comer bem, é 
preciso um olhar atento para milhares de pessoas 
que passam fome na América Latina, na América 
do Sul e na América Central. É preciso investir 
no diálogo como uma forma de construir conhe-
cimentos e soluções conjuntamente. 

No caso da Amazônia, para se construir soluções 
concretas para a promoção da saúde com sobe-
rania e segurança alimentar, é preciso investir 
também na participação coletiva. Lembrou que 
o Programa Fome Zero nasceu no Brasil como 
um projeto democrático e inclusivo que retirou o 
país do mapa da fome, porém, nos últimos anos, 
o Brasil voltou para este mapa, o que representa 
um dos maiores desafios do atual governo.

O Ministro da Assistência Social e Combate à 
Pobreza alertou que os desafios no campo da 
saúde, desnutrição e fome devem ser enfrentados 
com seriedade, planejamento, com a participação 
social e acompanhamento/monitoramento perma-
nentes. Admitiu que há no Brasil 94 milhões de 
pessoas em situação de pobreza. Informou ainda 
que o país enfrenta problemas de abastecimento 
concretos, como no caso do feijão, hortaliças e 
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derivados da mandioca. O governo precisa ter 
metas e políticas para regularizar e organizar o 
abastecimento desses e outros alimentos. Corrobo-
rando a análise dos representantes da sociedade 
civil, o ministro fez referência à necessidade de 
o governo avançar, no caso da Amazônia, na 
regularização das terras indígenas e de agricul-
tores(as) familiares como estratégia para garantir 
direitos e segurança e soberania alimentar.

Remarcando o alcance dos desafios atuais do 
governo, o ministro fez referência a outras ações 
que precisam se articular, entre elas, o Programa 
de Aquisição de Alimentos (PAA), o Plano Safra, 
o Programa Desenrola Brasil e apoio à Produção 
de Alimentação Saudável. Além dessas ações, o 
ministro anunciou mudanças na política de trans-
ferência de renda para torná-la mais ágil e mais 
abrangente. Será necessária uma atualização 
cadastral para neutralizar problemas gerados 
pelo governo anterior.

Na sequência, o Ministro do Desenvolvimento 
Agrário e Agricultura Familiar iniciou dizendo que 
os trabalhadores rurais precisam permanecer em 
suas terras. Frisou a importância e a necessidade 
de incentivos e financiamentos diferenciados para 
a compra dos produtos da agricultura familiar. 
Reforçou também a necessidade de se praticar 
preços de mercado pelo Programa de Garantia 
de Preço Mínimo para os Produtos da Sociobiodi-
versidade (PGPMBio). Enfatizou que o Programa 
de Aquisição de Alimentos (PAA) esteja vinculado 
à cultura e aos valores das famílias de agricultores 
e de povos e comunidades tradicionais.

Foi anunciada a criação do Plano Floresta Pro-
dutiva, que vai poder financiar a construção de 
viveiros para a produção de mudas e compra de 
sementes. Informou que o MDA incentivará a cria-
ção e organização de cooperativas como estraté-
gia de fortalecimento da agricultura familiar. Essas 
estruturas cooperativas podem fazer funcionar 
melhor o Pronaf B (microcréditos). Informou ainda 
que serão retomadas as ações para demarcação 
de terras indígenas e quilombolas. Ao final, fez 
referência à abertura dos Diálogos Amazônicos, 
quando foi dito que “o futuro é ancestral” e con-
cluiu dizendo que “não há preservação ambiental 
sem preservação do ser humano”. 

Os participantes inscritos na plenária se mani-
festaram corroborando com muitas posições dos 
integrantes da mesa. No entanto, vale ressaltar 
as falas reivindicando políticas mais incisivas de 
combate ao uso de agrotóxicos na agricultura, de 
combate ao garimpo clandestino, a exploração 
ilegal de madeira e a violação de direitos em 
atividades de mineração de grande porte. Mani-
festaram-se também em favor da regularização 
dos territórios de povos tradicionais, valorização 
da agricultura familiar e dos projetos de assenta-
mento, qualificação da cadeia de produção de 
assentamentos, reconhecimento e inclusão dos 
saberes tradicionais nos currículos universitários 
e nas escolas de ensino fundamental. Solicitaram 
empenho do governo para aprovação do Projeto 
de Lei nº 1.279/22 (Makota Valdina), que reco-
nhece os direitos dos povos de matrizes africanas. 
Por último, sugeriram revisão do acordo União 
Europeia e Mercosul, principalmente no que se 
refere à compra de alimentos agroecológicos e 
da agricultura familiar. 

Proposições de políticas públicas

1.    Criação de programas de microcréditos 
para agricultores familiares e povos e 
comunidades tradicionais.

2.    Programa de regularização e titulação 
de novos territórios e assentamentos de 
agricultores familiares e pessoas indígenas 
e quilombolas.

3.    Política de prevenção à desnutrição e pro-
moção da saúde pela garantia da segu-
rança alimentar.

4.    Ampliação do Bolsa Família associado 
a outras políticas públicas de segurança 
alimentar e nutricional.

5.    Regularização fundiária na Pan-Amazônia 
e retorno imediato das políticas de demar-
cação de terras indígenas, quilombolas e 
de trabalhadores sem terra.

6.    Política que estabeleça limites legais 
para empresas na Pan-Amazônia em 
todos os setores.

7.    Redução de juros bancários para a agri-
cultura familiar da região pan-amazônica.

8.    Criar mecanismo para a compra de 30% 
dos alimentos produzidos pela agricultura 
familiar dos povos da Pan-Amazônia por 
instituições públicas.
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9.    Criar programa de expansão da ener-
gia fotovoltaica e internet no campo com 
financiamento equitativo.

10.    Criar programa de pagamento de salários 
para parteiras e valorização dos agentes 
comunitários de saúde com ênfase em ati-
vidades voltadas à segurança alimentar 
na Pan-Amazônia.

11.    Ampliar o número de profissionais da área 
de saúde na Pan-Amazônia.

12.    Ampliação da telemedicina e do Programa 
Mais Médicos na Amazônia brasileira.

13.    Elaborar uma política para tratamento de 
água e saneamento básico na Pan-Amazônia.

Proposições de ações coletivas

1.    Participação efetiva dos povos da Pan-Ama-
zônia na concepção, elaboração, aplicação 
e acompanhamento de políticas públicas 
que visem o bem viver.

2.    Combate ao patriarcado, racismo e pre-
conceito territorial na Pan-Amazônia.

3.    Combate à criminalização e patologi-
zação dos povos da Pan-Amazônia que 
lutam por suas pautas.

4.    Reivindicar políticas efetivas de enfrenta-
mento às emergências climáticas na Pan-
-Amazônia atreladas à segurança alimen-
tar e à saúde dos povos da região.

5.    Fortalecer a participação social no Consea 
e em outros conselhos, comitês e comis-
sões de controle de políticas públicas.

6.    Repensar a política de estocagem e abaste-
cimento de alimentos no Brasil, reforçando 
a importância de vincular a Conab ao 
Ministérios do Desenvolvimento Agrário 
e da Agricultura Familiar.

7.    Ampliar a participação de instituições aca-
dêmicas e entidades da sociedade civil na 
coleta de dados, sistematização e geração 
de conhecimento sobre o tema da fome, 
saúde e gestão de políticas públicas.

8.    Envolver o Legislativo municipal, estadual 
e nacional na promoção de leis que per-
mitam a valorização de práticas agroeco-
lógicas e limitem a ação de empresas que 
utilizam produtos químicos prejudiciais à 
saúde dos trabalhadores rurais.

9.    Envolver a OAB, Ministério Público Fede-
ral e Estadual e Defensores Públicos para 

gerar ambiente de garantia dos direitos 
de quem é prejudicado pelo avanço de 
práticas nocivas à saúde no campo e das 
populações tradicionais e originárias.

Atividades auto-organizadas  
relacionadas
___________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: Hangar - Sala 01. 
Público: 60 pessoas.
Organização proponente: Organização do Tra-
tado de Cooperação Amazônica (OTCA)
Nome: Diálogo sobre cooperação regional para a 
promoção de cadeias socioambientais na Amazônia.

Síntese: O objetivo do espaço foi compreender as 
políticas e programas desenvolvidos pelos países 
e propor ações para a cooperação regional com 
vistas a promover cadeias de valor da sociobio-
economia na Amazônia. Dentre as ideias para 
fomentar a comercialização dos produtos regio-
nais, cita-se a proposta do selo amazônico – eco-
nomia consciente e que respeite o ambiente e os 
povos da Amazônia. As coordenações políticas 
precisam planejar uma gestão fitossanitária que 
dialogue com o setor privado e abarque a neces-
sidade da população, ademais, é preciso interli-
gar as redes de pesquisa amazônica. O ecossis-
tema de apoio, a geração de empreendimentos, 
a sociedade, as políticas públicas e o sistema 
financeiro formam um conjunto essencial para 
intensificar na Amazônia a inovação. Torna-se 
também essencial a transferência de tecnologias 
entre os estados. É fundamental o investimento 
em conectividade que leve em consideração a 
territorialidade e os termos de cooperação. Entre 
os exemplos para os avanços, cita-se: placas sola-
res, pequenos portos e valorização da população 
rural, investindo na potencialidade e na diversi-
dade de produtos amazônicos e a integração de 
jovens e mulheres.



RELATÓRIO FINAL DOS DIÁLOGOS AMAZÔNICOS / BELÉM – AGOSTO/2023  |  37

___________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: UFPA, Sala 316 - Mirante do Rio. 
Público: 8 pessoas.
Organização proponente: Associação Slow Food 
do Brasil. 
Nome: 1ª Uma Transição para sistemas alimentares 
bons, limpos e justos na Amazônia: quem mexeu 
no meu mingau? – Reflexões sobre caminhos possí-
veis. 2ª Comer, comer é o melhor para poder cres-
cer! – Conheça uma outra forma de comer a partir 
de ferramentas do Slow Food Brasil Educação.

Síntese: Propagar os sabores, saberes, fazeres e a 
diversidade alimentar dos territórios amazônicos é 
nosso desafio, e a falta de conhecimento sobre o 
assunto é a problemática encontrada. Queremos 
um futuro em que a diversidade alimentar ama-
zônica faça parte da vida cotidiana, do hábito 
alimentar e cultural das pessoas e onde haja a 
valorização da cultura alimentar.

___________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: Auditório Sudam. 
Público: 47 pessoas.
Organização proponente: SINDMEPA – Sindicato 
dos Médicos do Pará. 
Nome: A transição nutricional e epidemiológica, 
fatores socioculturais e ambientais e a instalação 
de doenças crônicas não transmissíveis entre os 
povos indígenas.

Síntese: Como diagnóstico, problemas e desafios 
destacamos o genocídio dos povos indígenas pro-
movido pelo colonizador, fragilidade da demo-
cracia brasileira, transição nutricional indígena, 
garimpo, agropecuária, desmatamento, doenças 
crônicas não transmissíveis, dieta hipercalórica, 
redução da atividade física entre os indígenas, 
malária e gestão insuficiente da Sesai. O futuro 
que queremos e nossas proposições políticas são:

1.    Políticas afirmativas de educação indígena. 
2.    Programa Mais Saúde Indígena (versão 

indígena e multidisciplinar do programa 
Mais Médicos). 

3.    Bolsas de pesquisa para estudos relacio-
nados a questões genéticas envolvendo 
patologias comuns nos indígenas. 

4.    Bolsas para pesquisas com alimentos 
funcionais. 

5.    Maior oferta de materiais e medicamen-
tos para profissionais que trabalham com 
saúde indígena. 

6.    Educação alimentar para crianças indígenas 
como prioridade na transição nutricional. 

7.    Melhorar o trabalho de campo/atendi-
mento de saúde à população indígena 
através da capacitação continuada de 
agentes indígenas de saúde e técnicos de 
enfermagem, organização e humanização 
no atendimento de indígenas em hospitais 
de referência. 

8.    Intensificação de ações de combate a doen-
ças crônicas não transmissíveis (DCNT). 

9.    Educação em saúde e ambiental. 
10.    Criação de uma associação dos médi-

cos indígenas. 
11.    Criação de um módulo de saúde indígena 

nas faculdades de saúde. 

___________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: Solar da Beira no complexo do Ver-o-Peso. 
Público: 122 pessoas.
Organização proponente: Articulação Nacional 
de Movimentos e Práticas em Educação Popular 
em Saúde (Aneps Norte). 
Nome: Educação popular e a promoção de saúde 
ambiental nos territórios amazônicos.

Síntese: No Pará, buscamos um futuro em que 
povos tradicionais e comunidades alcancem 
saúde e sustentabilidade. Superar desafios como: 
descarte inadequado de resíduos, ausência de 
saneamento, falta de educação ambiental, coleta 
seletiva e incentivo às cooperativas de catadores 
são essenciais. Políticas eficazes para a popula-
ção em situação de rua também são urgentes e 
necessárias. Políticas de combate à poluição, ao 
racismo ambiental, ao desmatamento e de pro-
moção da preservação são cruciais para proteger 
os territórios. Estamos em busca de um futuro sus-
tentável para a região, unindo desenvolvimento 
e preservação; cooperação e inclusão pelo forta-
lecimento da educação ambiental nas escolas e 
comunidades; criação de hortas e composteiras 
comunitárias; revitalização de praças e imple-
mentação de ecobarreiras em rios e igarapés, 
promovendo a sustentabilidade em parceria com 
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o poder público. Propomos: políticas habitacio-
nais; expansão do saneamento a 100% da popu-
lação; aterro sanitário; coleta de lixo regular e 
seletiva, com políticas e programas voltados aos 
carroceiros; saúde, assistência social, educação 
popular e ambiental para populações vulnerá-
veis; valorização de saberes, práticas populares 
e incentivo a produtos advindos de comunidades 
tradicionais; acesso a banheiros públicos e água 
potável a pessoas em situação de rua; reorga-
nização das feiras para o reaproveitamento de 
alimentos; desenvolvimento de farmácias nativas 
e fortalecimento da fitoterapia na assistência à 
saúde; criação do selo verde e ampliação do 
projeto Moeda Verde, transformando recicláveis 
em créditos usáveis.  

___________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: Auditório da Universidade Federal Rural 
da Amazônia. 
Público: 121 pessoas.
Organização proponente: Universidade Federal 
Rural da Amazônia e Ordem dos Advogados 
do Brasil. 
Nome: Inclusão na Amazônia: políticas estrutu-
rantes para pessoas com deficiência.

Síntese: Nasce-se e vive-se na Amazônia impreg-
nada pelo diverso, pela ancestralidade e pela 
tolerância. Marcados pela exploração predató-
ria de nossos recursos, especialmente humanos, 
temos na visibilidade a possibilidade de novos 
ares mais sustentáveis, mais colaborativos, mais 
inclusivos e, enfim, mais justos. 
Desafios: 

1.    Redistribuição: "Custo Amazônia" é invi-
sibilizado para a promoção de políticas 
estruturantes. 

2.    Reconhecimento: é na diversidade e no 
conhecimento dos povos indígenas, qui-
lombolas e ribeirinhos e sua interseccio-
nalidade com as pessoas com deficiência 
que encontramos as soluções que permi-
tem políticas com maior eficácia. 

3.    Representação: com 24% da população 
na Amazônia brasileira com alguma defi-
ciência, não temos a mesma proporção 
de representações nas áreas do Executivo, 

Legislativo e Judiciário dos países que 
compõem a Pan-Amazônia. 

Proposição: Formação da Rede Pan-amazônica de 
Políticas Públicas Inclusivas, com foco em pesquisa 
e formação de lideranças e gestores; políticas afir-
mativas para programas específicos de inclusão 
na Amazônia no âmbito da saúde, educação e 
assistência social. 

___________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Sala 10. 
Público: 100 pessoas.
Organização proponente: Conselho Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional. 
Nome: Mercados institucionais, direito humano à 
alimentação adequada e a promoção da socio-
biodiversidade na Amazônia: desafios e poten-
cialidades da participação dos povos indígenas e 
povos e comunidades tradicionais nos programas 
de compras públicas de alimentos.

Síntese: Fortalecer, ampliar e facilitar o acesso 
aos mecanismos de compras públicas de produtos 
da sociobiodiversidade da agricultura familiar, 
campesinato, povos e comunidades tradicionais, 
em especial nos programas PNAE e PAA, além de 
desburocratizar o processo de compra dos produ-
tos. Fortalecer as políticas públicas de produção 
de alimentos agroecológicos da sociobiodiversi-
dade, com a inclusão dos povos da floresta e das 
águas, como estratégia para proteger o território 
do desmatamento e devastação. Proteger o territó-
rio e os defensores de direitos dos povos que aqui 
vivem. A formulação das políticas públicas precisa 
considerar as vozes dos povos da Amazônia e 
estabelecer processos permanentes de escuta da 
sociedade civil. Que a OTCA desenvolva uma 
agenda estratégica sobre compras públicas de 
alimentos como vetores de garantia do direito 
humano à alimentação adequada, promoção da 
soberania e segurança alimentar, preservação e 
reprodução da sociobiodiversidade. O objetivo é 
que os países da OTCA possam desenvolver mar-
cos normativos e políticas públicas de compras 
institucionais dos povos da Amazônia.
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___________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Sala 1. 
Público: 60 pessoas.
Organização proponente: OTCA e SFB/MMA. 
Nome: Diálogos sobre cooperação regional para 
a promoção das cadeias da sociobioeconomia 
na Amazônia.

Síntese: Identificamos como problemas e desafios: 
faltam ações para a cooperação regional com 
vistas a garantir os direitos de povos e comunida-
des tradicionais. Como proposições de políticas 
públicas, julgamos necessário:

1.    Estabelecer redes para a formação de 
“ecossistemas regionais” (oferta de servi-
ços e infraestrutura, formação de capaci-
dades) para fortalecimento da atividade. 

2.    Realizar intercâmbio de experiências e 
boas práticas. 

3.    Coordenar/harmonizar políticas comerciais. 
4.    Apoiar modelos de cooperação interinstitu-

cional com empresas e centros de pesquisas. 
5.    Construir redes de informações sobre a 

sociobioeconomia entre países. 
6.    Criar marca/selo da Amazônia. 
7.    Investimento conjunto em educação e conec-

tividade com inclusão de jovens e mulheres 
na sociobioeconomia. Diversas oportunida-
des de financiamento para a cooperação 
regional foram destacadas na atividade, 
a exemplo de: filantropia, setor privado 
doméstico e internacional para promover 
as cadeias de valor, cooperações em pro-
jetos, entre outros. 

___________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Sala 7. Público: 77 pessoas.
Organização proponente: Conab – Companhia 
Nacional de Abastecimento. 
Nome: PAA e PGPM-Bio como políticas públicas 
associadas ao conhecimento tradicional assegu-
rando saúde, soberania e segurança alimentar e 
nutricional na região Amazônica.

Síntese: Consideramos como problemáticas e 
desafios: documentação exigida (CAF e DAP, 
emissão de notas fiscais e Guias de Trânsito Vege-

tal); preços mínimos estabelecidos na PGPM-Bio e 
preços de referência no PAA; falta de Ater para 
produção e comercialização; acesso à internet; 
logística para acesso aos mercados e órgãos 
públicos; custos altos para manutenção das enti-
dades/CNPJs (associações e cooperativas); tribu-
tos excessivos ante os volumes comercializados/
entregues; sucessão rural (desinteresse pela ati-
vidade agrícola), normativos legais iguais tanto 
para grandes quanto para pequenas agroindús-
trias. Como proposições, indicamos: Ater especí-
fica para a produção, comercialização, organi-
zação e gestão social das organizações; preços 
dos produtos incorporando o valor dos serviços 
ambientais e da periculosidade da atividade; 
metodologia de custos de produção regionalizada 
(preços mínimos na PGPM-Bio e de referência no 
PAA); sistema aberto para o recebimento de pro-
postas e flexibilização do prazo para apresenta-
ção de documentos; tributos menores na Amazô-
nia; mutirões interinstitucionais (órgãos públicos 
e sociedade civil) para publicizar a capacitação 
para o acesso à PGPM-Bio e PAA.

___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: Auditório UFPA. Público: 65 pessoas.
Organização proponente: Conselho Regional de 
Enfermagem do Pará (Coren-PA). 
Nome: Enfermagem como força para a saúde 
amazônica.

Síntese: Problemas e desafios: modelo assistencial 
biomédico/produção de conhecimento e forma-
ção de recursos humanos. 

Proposições:

1.    Alteração das Diretrizes Curriculares Nacio-
nais do curso de graduação em Enferma-
gem (DCN/ENF) para que constem estudos 
sobre a assistência aos povos tradicionais; 
práticas integrativas e fitoterápicos. 

2.    O Ministério da Saúde (MS) precisa repen-
sar o modelo biomédico e buscar conhe-
cer experiências exitosas de outros países 
sobre práticas avançadas de enfermagem. 

3.    Inclusão de políticas sobre saúde e meio 
ambiente nos programas de saúde, para 
descarte de materiais e insumos utilizados 
por pacientes. 
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4.    Financiamento do SUS, distribuído por 
equidade e regionalização; com orça-
mento fixo baseado no PIB; e PAB e MAC 
diferenciados a maior. 

5.    Projetos de extensão voltados para vulne-
rabilidade transcultural, baseado na Teoria 
de Madeleine Leininger. 

6.    Criação de disciplina escolar voltada para 
a saúde ribeirinha. 

7.    Investimento em pesquisas de materiais 
(soro, equipo, seringas e afins) menos 
danosos ao meio ambiente. 

É necessário valorizar quem está no território, 
quem faz parte dele e presta assistência à saúde. 

___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Sala 7. 
Público: 120 pessoas.
Organização proponente: Fundação Oswaldo Cruz. 
Nome: Saúde e ambiente na Amazônia: integra-
ção necessária hoje para atuação nos cenários 
futuros e o fortalecimento do Sistema Único da 
Saúde – SUS.

Síntese: O Plano de Saúde da Amazônia Legal 
deverá promover a equidade e reduzir desigual-
dades regionais por meio da articulação entre 
diversas instituições e movimentos sociais, forta-
lecendo o desenvolvimento de tecnologias sus-
tentáveis e a inclusão das diversidades humanas. 

Desafio: Investimentos para incluir a Amazônia no 
Complexo Produtivo da Saúde, como produtora 
de vacinas, insumos e arranjos produtivos, com 
a valorização dos saberes tradicionais. Para o 
futuro, queremos respeito à diversidade ambien-
tal, étnica, cultural e sociorregionais na formula-
ção das políticas públicas. 

Propomos: 

1.    A implementação de um sistema de saúde 
nas fronteiras brasileiras articulado com os 
países da Pan-Amazônia. 

2.    Organização de movimentos e atores 
sociais estratégicos para pensar nos pro-
blemas e soluções. 

3.    Fortalecimento das ações de vigilância em 
saúde, com protagonismo da pesquisa e 
ciência da região. 

4.    Construção de uma agenda que consi-
dere os diversos povos, nações, sabe-
res tradicionais, cosmovisões e culturas 
da Amazônia. 

5.    Políticas destinadas às mulheres indíge-
nas migrantes, crianças com necessidades 
especiais e população negra. 6) Incluir o 
Plano de Saúde da Amazônia Legal (PSAL) 
no Plano Nacional de Saúde e no Plano 
Plurianual 2024-2027. 

___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: Auditório UFPA. Público: 40 pessoas.
Organização proponente: Rede Penssan e Instituto 
Fome Zero. 
Nome: Soberania e segurança alimentar e nutri-
cional no bioma amazônico.

Síntese: A insegurança alimentar tem um claro 
corte racial e as populações próximas aos gran-
des empreendimentos estão entre as mais afeta-
das. Problemas e desafios: falta de um programa 
de monitoramento para mapear, na Pan-Amazô-
nia, a insegurança alimentar, nutricional e hídrica; 
falta de colaboração entre pesquisadores e mem-
bros da sociedade civil dos países amazônicos e 
financiamento para projetos. Há necessidade de 
espaço para a formação de pesquisadores dentro 
da região pan-amazônica. 

Proposições:  

1.    Garantia de direito humano à alimentação, 
com valorização da agricultura familiar. 

2.    Políticas públicas de fácil acesso para 
viabilizar a SAN. 

3.    Energia elétrica e barateamento de transporte. 
4.    Conceber, projetar e executar pesquisas 

na região. 
5.    Fortalecimento das defensorias públicas na 

questão das denúncias ambientais. 
6.    Programas de intercâmbio de pesquisado-

res intra-amazônicos. 
7.    Estabelecimento de redes internacionais 

amazônicas com financiamento específico, 
inclusive com aportes da cooperação inter-
nacional via OTCA. 
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Queremos um futuro com mais espaços colabora-
tivos para que academia, gestores e populações 
possam dialogar; valorização das práticas alimen-
tares regionais e dos quintais produtivos. 

___________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Sala 6. 
Público: 80 pessoas.
Organização proponente: Ocadhana/Iacitatá. 
Nome: Cultura e Soberania Alimentar Amazônica.

Síntese: Na Amazônia, fome e sede alcançam 
48% da população. A fome indígena no ambiente 
urbano de Belém/PA alcançou 70% em 2021, e 
80% em 2022, de acordo com dados do Obser-
vatório de Cultura Alimentar e Direito Humano à 
Alimentação e Nutrição Adequadas. Problemas 
e desafios: a ausência de políticas para a cul-
tura alimentar, SAN e agroecologia; o Conselho 
Nacional de Política Cultural do governo Bolso-
naro foi reconduzido e não há cultura alimentar 
no Plano Nacional de Cultura. 

Proposições: 

1.    Implementação da Lei Nacional de SAN 
adequada às realidades locais amazônicas. 

2.    Formação governamental transversal sobre 
cultura alimentar – economia justa e bem 
viver, salvaguarda do conhecimento tra-
dicional e patrimônio genético, justiça cli-
mática e internacionalização. 

3.    Escolas Amazônicas de Cultura Alimentar, 
sociobiodiversidade e clima. 

4.    Reconhecimento dos Siatja – Sistemas Ali-
mentares Justos Amazônicos. 

5.    Fomento para transição energética justa. 
6.    Cultura alimentar no Plano Nacional de 

Cultura e Setorial no MinC. 
7.    Adequação orçamentária que considere 

o Custo Amazônico. 

Nosso futuro precisa de puxiruns entre sociedade 
civil e governos pan-amazônicos pela garantia de 
direitos humanos, políticos, territoriais, culturais 
e socioambientais. Erradicação do trabalho aná-
logo à escravidão, fim do tráfico humano e da 
exploração e abuso sexual infantil. Articulações 
da Amazônia Legal e Pan-Amazônia anticolonia-
listas e antirracistas.

___________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: Auditório UFPA. Público: 16 pessoas.
Organização proponente: VEM – Veganos em 
Movimento. 
Nome: Quintais agroecológicos: por uma sobe-
rania alimentar antiespecista.

Síntese: A situação dos povos que habitam as 
cidades está cada vez mais exposta à má quali-
dade alimentar. É preciso encontrar mecanismos 
que amenizem a situação a curto prazo. Proble-
mática: a comida que chega para a população 
mais pobre não tem qualidade nutricional ade-
quada. Desejos como futuro a erradicação da 
fome e que a população tenha comida de quali-
dade; incentivo à pequena produção de verduras 
e outras culturas em escolas, centros comunitários 
e residências, entre outros. 

Propomos: 

1.    A criação de políticas que incentivem quin-
tais agroecológicos em espaços coletivos 
e residenciais. 

2.    Políticas que garantam menos carne nas 
mesas e mais comida saudável. 

3.    Quintais agroecológicos para a promoção 
da qualidade de vida e como mitigador 
dos efeitos danosos do clima. 

4.    Realização de campanhas e conscientização 
sobre a qualidade alimentar dos povos. 

5.    Agregar nos centros coletivos o interesse pela 
criação de espaços de cultivo alimentar.
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Plenária Transversal

O objetivo principal da plenária foi realizar a escuta dos jovens da Pan-
-Amazônia sobre os desafios da juventude na região e como as políticas 
públicas têm chegado para contribuir com a melhoria da vida da juventude. 

Juventudes

problemas afetam diretamente os jovens, gerando 
desencanto com o futuro. A falta de perspectivas 
para os jovens é distinta nas regiões. Os jovens da 
Pan-Amazônia são os mais afetados em decorrên-
cia de situações específicas da região como um 
sistema educacional e técnico insatisfatório. Jovens 
de regiões mais remotas, com acesso precário, sem 
cobertura de internet e sem atividades econômicas 
dinâmicas são os mais atingidos.

Os integrantes da plenária alertaram para a séria 
crise que a Amazônia atravessa. Os sinais eviden-
tes dessa crise podem ser notados pela existência 
de secas prolongadas em determinadas áreas, 
muito frio e calor em outras e enchentes. São 
extremos que se repetem com mais frequência 
nos últimos anos. A juventude também é muito 
afetada quando esses desequilíbrios acontecem. 
A juventude atual é uma geração que precisa ter 
apoio, formação, capacitação, oportunidade e 
seus direitos respeitados para evitar o aprofun-
damento dessa crise.

Proposições de políticas públicas

1.    A realização de uma plenária livre das 
juventudes da Amazônia. 

2.    Criar estratégias para o aumento de 
emprego verde sustentável na Amazônia. 

3.    A criação do Plano Nacional de Juventude 
do Meio Ambiente.

4.    Criar programas e políticas de investi-
mento para os jovens rurais ligados à  
agricultura familiar. 

5.    Criar mais empregos para a população 
LGBTQIA+.

6.    Tornar o Conselho Nacional de Juven-
tude paritário. 

7.    Criar casas de acolhimento para a popu-
lação trans (80% dessa população não 
tem moradia própria). 

Diagnóstico e discussão

Os Diálogos Amazônicos coincidem com a come-
moração dos 10 anos do Estatuto da Juventude. A 
alteração do art. 276 da Constituição, em 2010, 
foi um marco no processo de reconhecimento e valo-
rização dos jovens. Essa alteração só foi possível 
graças à mobilização e unidade da juventude. Para 
celebrar esse momento, a plenária começou com a 
saudação da vereadora mais jovem do país, Beatriz 
Caminha, do município de Belém/PA; Marcus Viní-
cius Barão, presidente do Conselho Nacional das 
Juventudes; Carla Naisa, gestora de juventude do 
estado do Pará, e a deputada federal Camila Jara. 

Mesmo com a conquista do estatuto da juventude, 
no Brasil e no nível pan-amazônico, ainda há muito 
a ser feito para que os direitos da juventude sejam 
de fato concretizados. A questão dos direitos deve 
ser levada a sério pelos governos da Pan-Amazô-
nia. Integrantes da plenária se manifestaram for-
temente contra cotas para participação de jovens 
em diferentes espaços.
 
No caso brasileiro, o Estatuto da Juventude 
ampliou a consciência de muitos jovens, mas tam-
bém a compreensão do que necessita ainda ser 
aperfeiçoado. Foi apontada a necessidade de se 
criar uma agenda política específica da juventude 
que aborde a questão dos direitos, do trabalho 
e oportunidades, da educação, da violência, da 
diversidade e que leve em conta as desigualdades 
regionais. A agenda política da juventude deve 
se articular com as agendas ambientais, econô-
micas, sociais e de direitos humanos.

Nesse sentido, um dos maiores desafios da juven-
tude é garantir a elaboração e implementação de 
políticas públicas que considerem os problemas 
específicos de cada região que podem estar rela-
cionados a conflitos, moradia, emprego, educação, 
segurança, saneamento e alimentação. Todos esses 
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8.    Criar política de saúde mental para a juven-
tude da Amazônia com estrutura adequada.

9.    Valorização das jovens mulheres no orça-
mento do governo.

10.    Criar o Conselho Nacional de Juventude 
das Mudanças Climáticas, considerando 
a educação climática. 

11.    Criar uma Política de Juventude de Inte-
gração para a América Latina. 

12.    Criação de fórum nas bases construídas 
pelo Estado.

13.    Criar uma Universidade Integrada 
da Amazônia. 

14.    Efetivar os estudos amazônicos nas esco-
las brasileiras.

15.    Criar uma Câmara Técnica da Juventude 
Amazônida na COP-30. 

 

Proposições de ações coletivas

1.    Construir com o Estado um modelo de 
desenvolvimento equilibrado que considere 
o presente e o futuro da Amazônia. Para 
isso, deve ser considerado o protagonismo 
das crianças e adolescentes da Amazônia 
e o cuidado coletivo do território.

2.    Criar projetos sociais capazes de erradicar 
a discriminação e o preconceito contra as 
populações da Amazônia. 

3.    Colocar em pauta o reconhecimento dos 
direitos da juventude em todos os países 
da OTCA.

Atividades auto-organizadas  
relacionadas
___________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Plenária B. 
Público: 222 pessoas.
Organização proponente: Fundo das Nações Uni-
das para a Infância
Nome: A importância das crianças e adolescentes 
na agenda climática

Síntese: Esta atividade auto-organizada realizou 
o apontamento de problemáticas relacionadas à 
garantia de direitos à vida, saúde e sustentabili-
dade de povos e comunidades tradicionais, como: 

1.    Falta de protocolos de consulta às comu-
nidades tradicionais. 

2.    Falta de proteção dos defensores ambientais. 
3.    Falta de geração de oportunidades em 

green skills. 
4.    Falta de uma rede entre adolescentes e 

jovens pan-amazônicos pelo clima. 

Dentre os desafios mencionados, destaca-se: a 
criação de uma articulação do governo federal 
com a juventude em nível local, estadual e nacio-
nal. Como proposições de políticas públicas, 
foram citadas: 

1.    Garantir a participação plena e efetiva de 
crianças e adolescentes das comunidades 
tradicionais na agenda climática munici-
pal, estadual, nacional e internacional. 

2.    Criação de mecanismos de salvaguarda dos 
povos indígenas e comunidades tradicionais. 

3.    Garantia de protocolos de consulta. 
4.    Geração de oportunidades de aprendiza-

gem e emprego para adolescentes e jovens. 
5.    Fortalecimento dos órgãos públicos de 

proteção ao meio ambiente. 
6.    Criação de espaços de escuta e de 

denúncias de casos de violências nos 
territórios amazônicos. 

7.    Criação de um conselho internacional com-
posto por crianças, adolescentes e jovens 
amazônicos com participação garantida nos 
espaços de discussão e negociação climática. 

___________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Sala 08. 
Público: 50 pessoas.
Organização proponente: PerifaLAB e OIJ
Nome: Jovens Negociadores pelo Clima – Não 
existe plano B para o meio ambiente!

Síntese: A luta por justiça socioambiental está 
presente no cotidiano de jovens de diversos con-
textos da região amazônica. Cada um, à sua 
maneira, sofre os impactos do racismo ambien-
tal e das mudanças climáticas. Fatores como a 
falta de saneamento básico, abastecimento de 
água e mobilidade urbana precária são alguns 
dos problemas enfrentados pelos jovens. O desa-
fio que se destaca é aproximar e comunicar-se 
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com a população que sofre com os impactos da 
crise climática em seus territórios. O futuro que 
queremos para a Amazônia é que iniciativas ati-
vistas e periféricas, como a COP das Baixadas, 
sejam incentivadas pelo poder público e que se 
construam agendas de políticas públicas de forma 
coletiva a partir da interlocução direta com movi-
mentos sociais e moradores. 

Proposições: 

1.    Conferência Nacional das Juventudes 
Amazônidas. 

2.    Construção de uma coalizão entre movimen-
tos nacionais em defesa da Amazônia para 
fortalecer os movimentos de juventudes. 

3.    Demarcação e proteção das reservas indígenas. 
4.    Saneamento básico. 
5.    Mobilidade urbana. 
6.    Direito à cidade. 
7.    Aliar o global ao territorial, o futuro à 

ancestralidade. 

___________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Sala 03. 
Público: 89 pessoas.
Organização proponente: Cojovem.
Nome: Juventudes da Pan-Amazônia.

Síntese: As comunidades periféricas, os povos dos 
campos, rios e florestas sentem cada vez mais os 
impactos causados pelas alterações climáticas. O 
projeto urbano existente violenta rios e florestas 
na Amazônia e a agroindústria praticada polui os 
campos das comunidades rurais que dependem 
do cultivo. A falta de saneamento leva a popu-
lação a consumir uma água que vem do rio que 
está poluído, gerando doenças, assim como, em 
outros casos, há falta dela. A Amazônia necessita 
de um futuro em que: 

1.    A juventude seja acolhida nas políticas públicas. 
2.    Ter maior participação popular na deci-

são de políticas públicas para territórios 
periféricos e rurais que respeitem a com-
plexidade existente nas várias Amazônias. 

3.    Os projetos urbanos prezem por soluções 
mais sustentáveis e humanas. 

4.    A educação e formação profissional para 
a juventude sejam uma das prioridades. 

5.    Sejam construídas articulações e redes de 
apoio entre os coletivos amazônicos em 
nível nacional e internacional com juven-
tudes da Venezuela, Colômbia, Equador, 
Bolívia e Peru. 

___________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: Auditório UFPA. 
Público: 45 pessoas.
Organização proponente: Vamos falar sobre 
política?
Nome: Vamos falar sobre política, infância e 
mudanças climáticas?

Síntese: O futuro que queremos para a Amazônia? 
Uma Amazônia que seja cuidada, preservada. 
Uma juventude mais participativa, com políticas 
públicas para adolescentes. Ações políticas asser-
tivas e não de exploração. Uma Amazônia livre 
de exploração e mais incentivo à juventude. Os 
grupos (jovens das periferias: Vila da Barca, Terra 
Firme, Tapanã, Bengui e Guamá) concordaram 
entre si que as periferias são grandes espaços 
de coletividade e solidariedade. A união que os 
conecta é comum onde vivem, os avançam alcan-
çados são coletivos, assim como os impactos dos 
regressos também. Além disso, as periferias são 
espaços de grande diversidade cultural e mani-
festações próprias da população. Para o futuro, 
queremos uma capital sem lixos nas ruas, cidades 
mais limpas; juventude organizada e ativa nos 
territórios e menos políticas partidárias. 

___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Sala 7. 
Público: 89 pessoas.
Organização proponente: Instituto Alana
Nome: As múltiplas infâncias amazônicas e a 
prioridade absoluta

Síntese: Queremos uma Amazônia que garanta a 
proteção prioritária de crianças e adolescentes, 
em especial crianças indígenas e quilombolas, 
em todas as políticas públicas, conforme previsto 
nas constituições de diversos países amazônicos 
(Brasil, Venezuela, Equador, Colômbia, Peru e 
Bolívia). Queremos uma política pela equidade 
intergeracional, promovendo a responsabilidade 
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com as novas gerações que serão mais impacta-
das pelas ações das gerações atuais. 

Propomos: 

1.    Políticas de promoção do vínculo da criança 
com a natureza que promovam a sua saúde, 
bem-estar e proteção do meio ambiente. 

2.    Políticas públicas para preservação do 
patrimônio cultural das crianças como 
garantia de seus direitos ao território e 
sua ancestralidade, incluindo novas for-
mas de educação que contemplem as 
diversas Amazônias. 

3.    Ações coletivas que gerem visibilidade 
para crianças mais vulnerabilizadas, 
dando prioridade a essa proteção, com 
fomento a materiais audiovisuais sobre 
suas situações, experiências e vivências. 

4.    Ações de engajamento e participação das 
múltiplas infâncias amazônidas para que 
sejam vozes plurais. 

5.    Visamos o fomento à participação de crian-
ças, além de adolescentes, em comitês ou 
conselhos da juventude ou outras formas de 
participação que garantam a representati-
vidade e especificidades desta população. 

6.    Políticas de adaptação climática com medi-
das específicas para a população infantil. 

7.    Protocolos de salvaguarda para crianças 
e adolescentes em situações de desastres 
e riscos climáticos. 

8.    Ações coletivas de fomento a coletivos de 
crianças e adolescentes para justiça climática.

___________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: Auditório Censipan. 
Público: 8 pessoas.
Organização proponente: WWF-Brasil.
Nome: Aliança das Juventudes Amazônidas 
pelo Futuro.

Síntese: As políticas públicas para permanência 
das juventudes nos territórios é um desafio. Pro-
blemas enfrentados pelas populações das Amazô-
nias: os grandes empreendimentos que destroem 
as florestas e rios ameaçando os territórios e 
seus defensores; populações tradicionais e povos 
indígenas sendo impossibilitados de permanecer 
nos seus territórios devido às ameaças; falta de 

recurso financeiro para as atividades extrativistas 
sustentáveis; falta de integração entre as políticas 
de defesa dos países; queimadas; grilagem de 
terra e poluição nas cidades. Precisamos de edu-
cação de qualidade em todos os níveis acessíveis 
para as pessoas da floresta e das periferias, edu-
cação climática nas escolas e acesso aos meios 
de comunicação por amazônidas. Proteção dos 
nossos territórios contra garimpo, grilagem de 
terra, exploração de madeira, petróleo e tantas 
outras atividades predatórias. Queremos a prote-
ção dos territórios e a melhoria das políticas públi-
cas para povos indígenas e comunidades tradicio-
nais. Juventude como protagonista na construção 
da agenda climática. Povos da Amazônia prota-
gonizando os projetos de desenvolvimento sus-
tentável. Cidades sustentáveis. Desenvolvimento 
baseado na sociobiodiversidade, fortalecimento 
das políticas públicas para povos e comunidades 
tradicionais baseadas nos conhecimentos tradicio-
nais. Incentivos aos defensores ambientais para 
monitoramento e denúncias. Seriedade na puni-
ção de crimes ambientais e planos de mitigação 
para as cidades.

___________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Sala 4. 
Público: 45 pessoas.
Organização proponente: Fundo de População 
das Nações Unidas – Unfpa.
Nome: Meu corpo, minha vida, meu mundo: auto-
nomia corporal, saúde e direitos no contexto das 
mudanças climáticas.

Síntese: A falta de insumos e absorvente para 
pessoas que menstruam cria obstáculo ao acesso 
à saúde sexual e reprodutiva. Probabilidade de 
incidência do HIV/Aids e o aumento da prostitui-
ção e exploração sexual no garimpo; a venda de 
crianças decorrente da extrema pobreza; saúde 
mental das vítimas de exploração sexual; gesta-
ção indesejada; extrema pobreza, fome, dificul-
dade de acesso à educação formal; discriminação 
de:  pessoas catadoras, pessoas LGBTQIAP+ e 
lésbicas masculinizadas são alguns dos problemas 
e desafios. Queremos um futuro com: educação 
inclusiva no campo e na cidade, nas periferias 
e comunidades tradicionais; efetivação da rede 
de proteção contra a exploração e abuso sexual 
de jovens e crianças e a construção de políticas 
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públicas que pensem os corpos que gestam para 
além dos corpos cis, homens trans também ges-
tam. Não tem como falar sobre mudanças climá-
ticas e seus impactos ambientais sem falar sobre 
gênero. É preciso pensar sobre a superexploração 
dos corpos femininos que, por vezes, precisam 
ter mais filhos para ajudar na força de traba-
lho do sistema sociopolítico em que vivemos. A 
necessidade de olhar as mulheres da periferia das 
Amazônias com mais cuidado e mais respeito. 

___________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: UFPA – Auditório Setorial Básico 2. 
Público: 70 pessoas.
Organização proponente: Prefeitura Municipal de 
Barcarena. 
Nome: Amazônia, oceano e clima: ciência, gover-
nança e educação para o futuro da Amazônia.

Síntese: Desafio de ações para sustentabilidade 
que partem de uma educação sobre o papel essen-
cial da Floresta Amazônica para o combate cli-
mático de forma associada e extremamente forte 
com as florestas de manguezais e as águas, doce 
e marinha. É necessário entender o mosaico de 
diversidade ambiental, conhecimentos e usos (tra-
dicionais, urbanização, impactos) para promover 
um desenvolvimento sustentável e justiça ambiental. 

Proposições: 

1.    Políticas que apoiam a formação de profis-
sionais de todas as áreas de conhecimento 
para o entendimento de saúde única e 
sustentabilidade. 

2.    Atuação em rede de munícipios amazôni-
cos para garantir o direito à vida, à saúde 
e à sustentabilidade. 

3.    Ações de adaptação das infraestruturas 
públicas para sustentabilidade. 

4.    Ações de formação de lideranças locais. 
5.    Fortalecer as ações multi-institucionais inte-

gradas à Agenda 2030 e promoção de 
planos locais e regionais para o gerencia-
mento costeiro. 

6.    Inclusão da discussão climática e da cul-
tura oceânica alinha à BNCC nos currícu-
los escolares. 

7.    Promoção do protagonismo amazônico 
nas discussões de adaptação e resiliên-
cia climática. 

8.    Formação de um Comitê para Educação 
Climática e Cultura Oceânica Amazônica. 

___________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Sala 5. 
Público: 20 pessoas.
Organização proponente: Frente Parlamentar 
Mista em Defesa da Amazônia.
Nome: Sociobioeconomia nas unidades de con-
servação: alternativas para o desenvolvimento 
na Amazônia.

Síntese: Os povos tradicionais são os maiores pro-
tetores das florestas, com isso, quando tratamos 
de valorizar essa população, também estamos 
ajudando a retardar as mudanças climáticas. 
Desafio: Criar oportunidades nos territórios tra-
dicionais e nas unidades de conversação para a 
permanência da juventude e proteção da floresta. 

Proposições: 

1.    Criação de fundo de empreendedorismo 
na Amazônia: incentivo fiscal para fomen-
tar a bioeconomia na Amazônia, com foco 
principal em projetos de jovens e mulheres 
que atuam diretamente na região. 

2.    Criação do selo Jovem Empreendedor 
da Amazônia. 

3.    Capacitar as populações tradicionais para 
exercerem atividades econômicas em uni-
dades de conservação. 

4.    Políticas públicas para financiar equipamen-
tos tecnológicos para a produção eficiente. 

5.    Compensação em dinheiro para as comu-
nidades tradicionais continuarem man-
tendo a floresta preservada. 

6.    Mesas de conversa para capacitar as 
populações tradicionais sobre a importân-
cia da preservação da natureza para o 
assunto mudança climática.
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Plenária-síntese 3

Como pensar a Amazônia 
para o futuro a partir da 
ciência, tecnologia, inovação 
e pesquisa acadêmica e 
transição energética

O objetivo da mesa é o diálogo dos conhecimen-
tos, com a ciência, tecnologia, inovação e conhe-
cimentos tradicionais em diálogo sobre o futuro da 
Amazônia. Os diálogos nessa mesa se constroem 
a partir das instituições da região amazônica e 
seus pesquisadores.

Diagnóstico e discussão

Essa  plenária, cujo tema central é a ciência, come-
çou com a apresentação do tema pelo professor 
Emmanuel Tourinho, reitor da UFPA, que deixou 
nítida a importância e potência das universidades 
das Amazônias e seu papel na construção de uma 
ciência em diálogo com os povos da região.

Foi consenso entre os representantes da sociedade 
civil que o modelo econômico adotado na Amazô-
nia tem impactos negativos nos ecossistemas e nos 
direitos dos povos e comunidades tradicionais, 
povos das florestas e das águas. O modelo atual 
tem privilegiado o capital em detrimento da vida 
dos humanos e não humanos da região amazô-
nica. Atividades como a mineração (em diferentes 
escalas), a exploração de hidrocarbonetos e o 
agronegócio favorecem a acumulação de capital 
e alimenta padrões de consumo de outros países. 
Esse modelo priva os povos da Amazônia do uso 
de bens materiais e simbólicos e degrada os ecos-
sistemas. Esse modelo se alicerça em conhecimen-
tos científicos que reforçam relações degradantes 
entre os seres humanos e entre esses e a natureza. 
Apenas uma pequena parte da economia desse 
modelo é apropriada pela população amazônica.

O caso de Putumayo, na Colômbia, foi apresen-
tado como um exemplo desse modelo que vem 
afetando o ecossistema local e 15 povos indíge-
nas. As áreas de exploração de petróleo se sobre-
põem aos territórios indígenas. Após décadas 
de exploração, a população local não melhorou 
sua qualidade de vida e os problemas ambien-
tais, como a escassez de água, se agravaram. 
Ainda no departamento de Putumayo, a cidade 
de Mocoa, é outro exemplo de impacto negativo 
desse modelo. Essa cidade é afetada pela explo-
ração de cobre e molibdênio. No ano de 2017, 

um desastre ambiental deixou mais de 300 mortos 
e várias pessoas desaparecidas. Registra-se atual-
mente o risco de extinção de várias espécies de 
vegetais e animais em decorrência da contamina-
ção causada pela exploração mineira agravada 
pelo desastre de 2017. 

Na Bolívia, ocorre o mesmo problema de sobrepo-
sição de solicitações e concessões de exploração 
mineiras, sobre áreas de proteção ambiental e ter-
ritórios indígenas. Além disso, existem evidências 
de que há mais de três mil áreas de mineração 
ilegal em todo o país. Há registros de contamina-
ção de povos indígenas por mercúrio usado na 
mineração, sendo a Bolívia o principal importador 
mundial de mercúrio. 

No Brasil, o direito à vida, à saúde e à sustenta-
bilidade dos ecossistemas vem sendo ameaçado 
pela adoção desse modelo econômico. As princi-
pais atividades desse modelo — a mineração e o 
agronegócio — exploram os recursos naturais de 
forma intensiva e usam de violência para deslocar 
compulsoriamente povos e comunidades tradicio-
nais. O anúncio anual do aumento da produtivi-
dade dessas atividades contrasta com os dados 
sobre a destruição da natureza, os índices de 
violência e a privatização dos bens naturais. 

Foi unânime o entendimento de que a falta de reco-
nhecimento dos saberes dos povos e comunidades 
tradicionais na definição de políticas orientadoras 
para pensar o desenvolvimento agrava os efeitos 
deletérios desse modelo. Nesse sentido, é urgente 
que a ciência na Amazônia seja pensada e feita 
na Amazônia; que os saberes e conhecimentos 
dos povos e comunidades tradicionais sejam reco-
nhecidos e aplicados como estratégia de proteção 
da sociobiodiversidade. É importante mencionar 
o alerta já emitido pelo Instituto Nacional de Pes-



48  |  RELATÓRIO FINAL DOS DIÁLOGOS AMAZÔNICOS / BELÉM – AGOSTO/2023   

quisas Espaciais (Inpe), do Brasil, de que, se não 
forem criados mecanismos para frear o desmata-
mento, pode-se alcançar brevemente o ponto de 
não retorno. Nesse sentido, é imprescindível que 
os países da OTCA assumam o compromisso de 
reconhecer a natureza como sujeito de direitos.

Proposições de políticas públicas

1.    A OTCA deve incentivar os governos 
nacionais a aumentarem os investimentos 
em ciência, tecnologia e inovação nas ins-
tituições de pesquisa sediadas na Amazô-
nia, que, por sua vez, devem se abrir ao 
diálogo com os povos e comunidades tra-
dicionais e recolher a contribuição de seus 
saberes no processo de construção coletiva 
do conhecimento científico sobre a região.

2.    A OTCA deve criar política de promoção 
da cooperação científica para capacitar 
pesquisadores/as e garantir condições de 
trabalho para se fixarem na Amazônia, 
fortalecendo as instituições de pesquisa 
já instaladas.

3.    Encerramento de atividades petroleiras com 
impactos negativos sobre o ambiente e os 
direitos humanos e reaproveitamento de 
suas infraestruturas localmente; criar alterna-
tivas econômicas que fortaleçam a autono-
mia dos povos e comunidades tradicionais, 
com uso de instrumentos de financiamentos 
adequados ao seu desenvolvimento.

4.    Garantir os direitos econômicos, sociais e 
culturais dos povos e comunidades tradi-
cionais que vivem em zonas de explora-
ção de petróleo.

5.    Reparação integral de zonas afetadas, 
para recuperar os direitos das pessoas, 
das comunidades e da natureza, com 
garantias de não repetição.

6.    Criar programa comuns de monitoramento 
do bioma amazônico.

7.    Elaboração conjunta de políticas para o 
desmatamento zero e a preservação de 
ao menos 80% da Amazônia até 2025.

8.    Sobre a mineração na Amazônia, pro-
põe-se: eliminar a mineração ilegal e o 
uso de mercúrio até 2027; eliminar as 
atividades de mineração em áreas pro-

tegidas e territórios indígenas; proibir a 
mineração de ouro na Amazônia; fechar 
os mercados ilegais de mercúrio, ouro e 
outros produtos; realizar avaliações inter-
mediárias da mineração legal para refor-
çar seus planos de mitigação e preparar 
os planos de encerramento das atividades; 
reparar a saúde das pessoas e a restaura-
ção dos ecossistemas afetados pela mine-
ração; promover alternativas econômicas 
comunitárias à mineração; destinar os ins-
trumentos de financiamento direto para o 
bem-estar dos povos indígenas e não para 
empresas privadas; sancionar e erradicar 
a violência contra mulheres e crianças que 
são especialmente afetadas pelo tráfico de 
pessoas e contaminação decorrentes dos 
empreendimentos de mineração; revisão 
das outorgas de água para uso intensivo 
da mineração; revisão do preço da ener-
gia utilizada pelas mineradoras, de acordo 
com o lucro obtido por elas; aumento da 
tributação dos lucros da mineração e dos 
empreendimentos instalados na Amazônia.

9.    Política de reforma agrária e regulariza-
ção fundiária.

10.    Política de compensações destinadas aos 
povos e comunidades tradicionais pelos 
serviços ambientais.

Proposições de ações coletivas

1.    Criação da OTCA Social, com mecanis-
mos permanentes de participação social e 
transparência de ponta a ponta nas nego-
ciações com a sociedade civil.

2.    Reforço da proteção dos defensores 
ambientalistas. 

3.    Realização de processos de negociação 
transparentes com os povos e comunida-
des tradicionais, como respeito ao direito 
à consulta prévia, livre e informada. 

4.    Realização de conferências nacionais 
sobre os problemas causados pela explo-
ração mineral.
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Atividades auto-organizadas  
relacionadas
___________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: PPGEAA-UFPA Castanhal. 
Público: 52 pessoas.
Organização proponente: PPGEAA-UFPA e Cole-
tivo Espiar e Curiar. 
Nome: Antropizações e etnodesenvolvimento: pes-
quisas, projetos e políticas públicas por uma edu-
cação patrimonial e ambiental de sustentabilidade.

Síntese: A pouca participação dos representan-
tes do governo nas pautas meio ambiente, agri-
cultura, assistência social e saneamento básico, 
que não atuam junto às comunidades tradicionais, 
fazendo com que estas não se sintam represen-
tadas e atendidas em suas especificidades socio-
culturais. Problemas e desafios: falta de consultas 
e estudos prévios para implementação de obras 
de infraestrutura. 

Proposições:

1.    Criação de um diagnóstico socioterritorial 
da Amazônia. 

2.    Políticas de saneamento sustentável. 
3.    Incentivo à educação ambiental e patrimonial. 
4.    Criação de laboratórios de pesquisa nas 

universidades do interior. 
5.    Incentivo à formação acadêmica e de 

lideranças nas comunidades tradicionais. 
6.    Regionalização dos currículos escolares e 

combate à intolerância religiosa. 
7.    Fortalecimento do turismo rural. 
8.    Implementação de laboratórios de infor-

mática com internet. 
9.    Criação de laboratórios de antropizações. 

10.    Capilaridade dos órgãos para o interior 
do estado. 

11.    Criação de museus e casas de memória 
valorizando os saberes e cultura material. 

12.    Implementação de política para refugiados. 
13.    Implantação de políticas de segurança 

alimentar que potencializem a produção 
dos quilombos e da agricultura familiar. 

14.    Titulação das terras quilombolas.

___________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Sala 9. 
Público: 80 pessoas.
Organização proponente: Museu Paraense Emí-
lio Goeldi e Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovação. 
Nome: Debate Educação, Ciência, Tecnolo-
gia e Inovação.

Síntese: Destacamos a importância de a Amazô-
nia ser a protagonista no encaminhamento de 
soluções para o desenvolvimento científico, tecno-
lógico e educacional da Amazônia. Diagnóstico: 
desigualdade nas condições de acesso à ciência, 
tecnologia, inovação, educação e comunicação; 
bolsões de miséria com indicadores de desenvol-
vimento abaixo das médias nacionais; relações 
patronais abusivas e considerar a bacia amazô-
nica no contexto das políticas de desenvolvimento 
da Amazônia. Desafios identificados: 

1.    Inclusão das pessoas deficientes nas ações 
de ciência e educação. 

2.    Dificuldade de interlocução com pequenos 
agricultores e comunidades urbanas. 

3.    Orfandades das escolas rurais. 
4.    Treinamento científico dos estudantes. 
5.    Dar sustentação científica para estabelecer 

modos de produção e cadeias produtivas 
que retornem às populações locais. 

Problemas: monocultura, pecuária extensiva, cida-
des não planejadas e insustentáveis, aglomera-
ções urbanas, falta de acesso à água potável, 
políticas fragmentadas, ações desintegradas e 
conflitantes de desenvolvimento e conservação. 
Almejamos um futuro com promoção de tecnolo-
gias baseadas em soluções locais, assim como 
financiamento de projetos inclusivos; participação 
das escolas públicas e comunitários na criação 
de inovações e pesquisa; rede de pesquisa da 
Pan-Amazônia; ampliação dos conhecimentos 
sobre a sociobiodiversidade; fortalecimento da 
OTCA e estabelecimento de políticas multilaterais 
de conservação consonantes. 
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___________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Plenária A. 
Público: 300 pessoas.
Organização proponente: Protagonismo amazônida. 
Nome: Fórum Permanente pelo Protagonismo 
Amazônida.

Síntese: O direito à vida digna na Amazônia pas-
sou a correr risco com a hegemonia de proces-
sos econômicos voltados para o atendimento de 
demandas externas sem qualquer mediação socio-
ambiental. O maior desafio cabe aos amazônidas: 
resgatar o seu real protagonismo quanto à gestão 
do grande bem comum, a Amazônia. Não existe 
o desenvolvimento sustentável, a justiça ambiental 
ou mesmo o trato igualitário no ambiente amazô-
nico. Não existe um projeto pan-amazônico, ainda 
mais no contexto dos impactos das mudanças cli-
máticas. Mas existem inúmeros dados de destrui-
ção da Amazônia, luta fragmentada e um grave 
entendimento de uma sub-humanidade dos povos 
originários e da indignidade da vida dos demais 
amazônidas. Como futuro para a Amazônia, que-
remos um território no qual as políticas públicas 
estejam articuladas com nexo, conhecimento, cul-
tura e bioma. Políticas públicas como processos 
democráticos de baixo para cima, valorizando as 
identidades e os recursos locais. 

Proposições: 

1.    Fomentar encontros que incluam as organiza-
ções da sociedade civil, povos originários, 
instituições de ensino, pesquisa e extensão e 
lideranças sociais, de forma a criar espaços 
dialógicos de decisões coletivas. 

2.    Criação de ações pan-amazônicas para 
o contexto dos impactos e mitigação das 
mudanças climáticas. 

3.    Espaços que integrem a ciência, tecnolo-
gia, inovação e pesquisa acadêmica. 

A releitura da Amazônia passa por uma reaprendi-
zagem do olhar cultural e das referências do que é 
ser desenvolvido e do que se trata como riqueza. 

___________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Sala 3. 
Público: 80 pessoas.
Organização proponente: Confap – Conselho 
Nacional das Fundações de Amparo à Pesquisa/
Iniciativa Amazônia+10. 
Nome: Inovação Orientada para Missões para 
alavancar as Bioeconomias da Amazônia.

Síntese: O que conhecemos hoje como bioeco-
nomia e agroecologia foi desenvolvido pelos 
povos amazônicos. Contudo, essas populações 
têm dificuldades de acessar mercados para a 
comercialização de seus produtos e serviços. A 
ideia é estruturar o financiamento de ciência, tec-
nologia e inovação, bem como o apoio técnico 
para resolver desafios concretos enfrentados pelas 
populações. Deve-se mapear esses desafios de 
forma participativa e, a partir daí, desenvolver 
soluções de forma conjunta com as populações. 
Deve-se buscar um processo de desenvolvimento 
que não caia na monocultura e no fornecimento 
de matérias-primas para o resto do mundo. Deve-
-se buscar gerar produtos de alto valor agregado, 
baseados em uma combinação de conhecimentos 
tradicionais e em novas tecnologias.

___________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Sala 12. 
Público: 60 pessoas.
Organização proponente: Coalizão Brasil e 
TNC Brasil. 
Nome: Investimentos para dar escala às sociobio-
economias da Amazônia.

Síntese: O combate ao desmatamento deve incluir 
investimentos para dar escala às sociobioecono-
mias, como projetos de pagamentos por serviços 
ambientais com comunidades tradicionais, agri-
cultores familiares e créditos de carbono para 
restauração de áreas degradadas. Os povos indí-
genas e as comunidades tradicionais precisam ser 
incluídos em um modelo de economia de baixo 
carbono, além de contemplados por salvaguardas 
ambientais em atividades que eventualmente pos-
sam gerar impacto socioeconômico sobre seu ter-
ritório. A Amazônia precisa de justiça climática.
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Proposições: 

1.   Investimentos em agricultura familiar. 
2.    Política nacional para bioeconomia. 
3.    Criação dos polos com engajamento das 

comunidades, demonstrando que o valor 
da floresta em pé se sobrepõe aos lucros 
imediatos e predatórios. 

4.    Garantir as salvaguardas ambientais em 
iniciativas como as concessões florestais. 

5.    Incluir as comunidades tradicionais na 
tomada de decisões para iniciativas de 
desenvolvimento sustentável. 

6.    Fortalecimento de gestão de riscos climá-
ticos para a segurança alimentar. 

7.    Reestruturação do modelo de assistência 
técnica e extensão rural. 

O combate ao desmatamento deve ser vinculado 
à oferta de alternativas econômicas, como: a bio-
economia, a regulação do mercado de carbono 
e o pagamento por serviços ambientais.

___________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Sala 3. 
Público: 80 pessoas.
Organização proponente: ISA CTEEP e Embaixada 
da Colômbia no Brasil. 
Nome: A Amazônia e a formação de corredores 
ecológicos binacionais.

Síntese: Problemáticas: falta de reconhecimento 
legal das áreas gerando tensões sociais e territo-
riais; diferenças culturais, linguísticas, políticas e 
regulatórias; logística complexa; alinhamento de 
prioridades dentro de diferentes contextos locais. 

Desafios: modelo de financiamento via mercado 
voluntário de carbono; desenvolvimento de cadeia 
de atores locais reconhecidos internacionalmente; 
harmonização de estratégias nacionais em um mer-
cado global com: transparência, rastreabilidade e 
equidade; fortalecimento comunitário e governança. 

Proposições: 

1.    Alianças bilaterais para trabalho coorde-
nado de conservação: combate às ame-
aças transfronteiriças; conectividade de 
hábitats; fundos conjuntos; harmonização 
de regulamentações. 

2.    Financiamento da transição energética, em 
que os países desenvolvidos, responsáveis 
pelo aquecimento global, devem contribuir. 

3.    Restabelecer a justiça social e ecológica ter-
ritorial na cadeia de produção energética. 

4.    Fortalecer as alianças público-privado, 
combinando financiamento de recursos e 
expertise, agilidade, capilaridade e escala. 

5.    Harmonizar instrumentos do mercado de 
carbono com programas jurisdicionais de 
pagamento por resultados. 

6.    Articular iniciativa binacional e PPPs atra-
vés de plataforma já estabelecida do 
Programa Conexão Jaguar, que promove 
a construção de corredores de conectivi-
dade socioecossistêmica. 

___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: Auditório UFPA. 
Público: 17 pessoas.
Organização proponente: Cesupa. 
Nome: Combate às mudanças climáticas e os 
direitos humanos na Amazônia: créditos de car-
bono e biodiversidade.

Síntese: Os direitos humanos; o direito ao clima, a 
ameaça à biodiversidade, falta de esclarecimento 
sobre o mercado de créditos de carbono e o cum-
primento dos acordos devem se tornar visíveis e 
acessíveis à sociedade. A Amazônia e o clima do 
planeta encontram-se ameaçados e podemos estar 
próximos do ponto de não retorno. Como desafio, 
temos o reflorestamento de áreas degradadas. 

Proposições: 

1.    Criação de leis estaduais para normaliza-
ção do crédito de carbono. 

2.    Participação social nos processos de decisão.
3.    Campanha massiva de reflorestamento da 

Amazônia Legal.
4.    Linha de crédito para pequenos agriculto-

res para crédito de carbono.
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___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Sala 10. 
Público: 75 pessoas.
Organização proponente: EUceano. 
Nome: Comunicar para conservar.

Síntese: O desafio da comunicação inclusiva e 
alinhada em diferentes níveis (do local ao regio-
nal, nacional e global) que protagonize o papel 
das comunidades locais e reconheça o valor das 
comunidades para o "ser amazônida" e para as 
diferentes Amazônias. Para um projeto pan-ama-
zônico, é necessário reconhecer as diferentes rea-
lidades dos povos, dos países envolvidos e das 
realidades da região, incluindo toda a região 
da foz e a relação essencial entre Amazônia e 
oceano para o futuro sustentável do planeta na 
regulação climática. 

Proposições: 

1.    Popularização da ciência e construção 
conjunta com as comunidades e lideran-
ças locais.

2.    Estimular e financiar o desenvolvimento de 
comunicadores locais. 

3.    Comunicar a Amazônia e comunicar para 
a Amazônia. 

4.    Desenvolvimento sustentável e justiça 
climática.

5.    Promoção de redes das lideranças e comu-
nidades locais para a realização de pro-
jetos locais e protagonizem os processos 
de discussão e promoção da adaptação 
e resiliência climática.

6.    Fomentar a formação de jovens lideran-
ças como agentes comunicadores da costa 
amazônica. 

Avistamos um futuro que reconheça a importância 
da identificação e representatividade dos povos e 
comunidades tradicionais, com políticas públicas 
que protejam os povos e comunidades tradicio-
nais e com programas de comunicação e projetos 
de comunicação locais da Amazônia.

___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: UFPA – Sala PB5 (Bloco P Básico). 
Público: 30 pessoas.
Organização proponente: Pogust Goodhead Law Firm. 
Nome: Consequências de mineração sem gover-
nança e gestão de riscos para a sociedade e 
investidores.

Síntese: A atividade de mineração sem um rígido 
sistema de governança prejudica diretamente o 
modo de vida das populações tradicionais, povos 
indígenas e moradores dos locais explorados. Além 
de serem impactadas pela degradação ambiental, 
muitos moradores dos locais são obrigados a se 
retirarem dos locais onde suas famílias viveram 
durante gerações. Queremos um futuro em que 
o poder público exerça seu papel constitucional 
para fiscalizar e punir os empreendimentos priva-
dos que degradarem o ambiente sem efetuarem 
as ações de reparação e compensação para os 
atingidos. Que as pessoas atingidas, as entidades 
da sociedade civil organizada, ONGs e toda a 
sociedade possam se mobilizar na luta contra a 
devastação ambiental provocada pela mineração 
sem governança e manejo sustentável. Queremos 
que o governo federal seja firme na fiscalização 
das atividades mineradoras e que ajude a apro-
var, junto ao Congresso Nacional, legislações que 
punam o racismo ambiental cometido por grandes 
conglomerados exploradores de minérios.  

___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: Hangar  
Público: 100 pessoas.
Organização proponente: Fundação Alexandre de 
Gusmão, Flacso, Cebri e Plataforma Cipó. 
Nome: Seminário Internacional Amazônia Sus-
tentável: contribuições das ciências sociais, do 
multilateralismo e da sociedade civil.

Síntese: Os povos indígenas têm experiências 
concretas de sustentabilidade de milhares de 
anos. Essas experiências podem convergir com o 
conhecimento gerado nas instituições de pesquisa 
e ensino da região para subsidiar o desenvolvi-
mento de políticas públicas. 
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1.    Promoção de vivências comunitárias e 
participação das comunidades e povos 
originários nos conselhos acadêmicos. 

2.    Política científica pensada especificamente 
para a região. 

3.    Atuação mais efetiva das IES, coopera-
tivamente com as comunidades locais e 
pesquisadores. 

4.    Atribuir centralidade ao conhecimento 
gerado na própria região amazônica. 

5.    Integração dos territórios étnicos transfrontei-
riços com base no diálogo do conhecimento. 

6.    Criação e consolidação de espaços e esfe-
ras transfronteiriças propícias à integração 
da Pan-Amazônia. 

7.    Concepção e desenvolvimento de progra-
mas conjuntos de graduação, pós-gradu-
ação e pesquisa regionais, com ênfase na  
integração fronteiriça. 

O futuro da Amazônia deve ter compatibilização 
das políticas públicas territoriais, fronteiriças e 
ambientais dos países amazônicos; harmonização 
de objetivos de políticas multissetoriais que devem 
incluir preparação, resposta efetiva e ação cen-
trada nas pessoas. Além de direitos humanos, o 
Brasil precisa começar a discutir direitos da natu-
reza. Os povos indígenas e tradicionais devem 
ser tratados como protagonistas. 

___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Sala 5. 
Público: 60 pessoas.
Organização proponente: Ecomobi Brasil e Insti-
tuto AfrOrigens. 
Nome: Expedição Rio Amazonas do Gelo ao Mar 
- Soluções de eletromobilidade imediata e acessí-
vel para povos indígenas e populações ribeirinhas 
da Amazônia.

Síntese: Problemáticas e desafios: os altos custos de 
transporte fluvial e com motores a combustão invia-
bilizam o desenvolvimento sustentável dos povos tra-
dicionais, quilombolas, povos indígenas, ribeirinhos 
e a falta de identidade da origem dos quilombos, 
quando conectados a navios escravagistas. 

Proposições: 

1.    Planejamento para que o sistema de 
motor de barco elétrico possa chegar a 
quem realmente necessita: os povos tra-
dicionais amazônicos. 

2.    Ações para facilitar pesquisas de arque-
ólogos subaquáticos e historiadores que 
trabalhem junto com as comunidades qui-
lombolas para auxiliar a conhecerem suas 
origens ligadas a navios escravagistas, 
quando naufragados na região. 

3.    Criação de sítio arqueológico de nau-
frágios de navios escravagistas como 
ponto de turismo cultural para benefício 
da comunidade quilombola. 

No futuro, almejamos tecnologias de sustentabili-
dade com eletromobilidade para os barcos. 

___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: Auditório SPU. 
Público: 22 pessoas.
Organização proponente: Universidade Fede-
ral do Pará. 
Nome: Falas amazonianas – Arte, política e naturezas.

Síntese: A Amazônia tem distâncias que devem 
ser consideradas nas proposições para a região. 
Isso afeta o acesso à informação, ao conheci-
mento e aos bens culturais, o trânsito de materiais 
e a forma de se relacionar com as demais pessoas 
e artistas da região. Queremos uma Amazônia 
mais inclusiva, que propicie o trânsito de pessoas 
(artistas, produtores, realizadores, pesquisadores 
etc.), a fim de facilitar a troca de conhecimentos, 
o intercâmbio de projetos e a construção de espa-
ços públicos para a operacionalização de ações, 
para que os sujeitos e sujeitas tenham oportuni-
dade de constituírem suas formas de fazer, expres-
sar e existir com cidadania no campo da arte e 
das inter-relações com a sociedade. 

Proposições: 

1.    Precisamos de editais de fomento menos 
excludentes e que ampliem a escuta, 
olhando as especificidades da região e 
a multiplicidade de atores. 

2.    Fomento de intercâmbio entre as Amazônias. 
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3.    Criação de espaços nos diversos estados 
para receber pessoas e servir de campo 
de residências, troca de saberes e territó-
rio para a construção de novas proposi-
ções autogeridas. 

___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Sala 9. 
Público: 40 pessoas.
Organização proponente: Instituto Amazónico de 
Investigaciones Científicas (Sinchi). 
Nome: Fortalecendo o diálogo amazônico a partir 
da ciência, tecnologia e inovação.

Síntese: Diagnóstico: Conhecimento local e cientí-
fico, existência da biodiversidade nos países ama-
zônicos; experiência de práticas locais de pro-
teção da natureza; empresas privadas; projetos 
produtivos e inovação. Problemas: Isolamento das 
pesquisas nos diferentes países; falta de confiança 
entre as comunidades e instituições; pouco finan-
ciamento das pesquisas. Desafios: articulação dos 
sistemas de conhecimentos científicos e locais; 
mudanças para o desenvolvimento sustentável; 
fortalecimento da bioeconomia e confiança; gerar 
cadeia de conhecimento científico e local. Quere-
mos um futuro com política de cooperação entre 
os países amazônicos para ciência e inovação; 
fortalecimento de estruturas locais em matéria de 
inovação de bioeconomia; criação e implemen-
tação das leis para estimular redes de pesquisa 
com envolvimento das comunidades locais; diá-
logos para seguir avançando com a integração 
dos sistemas de conhecimento; participação ativa 
das autoridades nas redes cientistas.

___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: UFPA – Sala 316 Mirante do Rio. 
Público: 6 pessoas.
Organização proponente: Instituto Internacional 
Arayara. 
Nome: Fracking: o que é?

Síntese: O fraturamento hidráulico, conhecido 
como fracking, é uma técnica de exploração não 
convencional de gás natural. Essa técnica é alta-
mente perigosa e danosa, sendo conhecida no 
mundo inteiro como um perigo.  O objetivo do 

debate foi apresentar os perigos que esse modelo 
de exploração traz aos territórios e propor alter-
nativas, pois acreditamos que os financiamentos 
do BNDES devem ser direcionados às alternativas 
energéticas que incluem e valorizam os territó-
rios e suas comunidades, promovendo a justiça 
climática e garantindo um desenvolvimento sus-
tentável. Como futuro, almejamos uma Amazô-
nia que barre o avanço da fronteira fóssil e que 
seja proibido o fracking no seu território, assim 
como no restante do território brasileiro. Barrar 
o avanço da fronteira fóssil na Pan-Amazônia e 
proibir o fracking no território pan-amazônico é 
instrumento-chave como parte do projeto de miti-
gar os impactos das mudanças climáticas. Salien-
tamos que a demarcação e titulação das terras 
indígenas e quilombolas ajudam a fortalecer a 
luta pela vida na Amazônia e pela não explora-
ção de recursos não convencionais.

___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Sala 4. 
Público: 60 pessoas.
Organização proponente: Fiocruz, Museu Para-
ense Emílio Goeldi, Instituto Mamirauá, Saúde Ale-
gria e Universidade Federal Rural da Amazônia. 
Nome: O papel estratégico das tecnologias sociais 
para o alcance dos objetivos do desenvolvimento 
sustentável - ODS da Agenda 2030 na Amazônia.

Síntese: Foi identificada grande necessidade de 
se discutir, entre academia e comunidades tradi-
cionais, o papel das tecnologias sociais para a 
perpetuação das comunidades tradicionais e do 
conhecimento empírico difundido pelas popula-
ções ocupantes da Amazônia. 

Desafio: integração entre conhecimento científico e 
conhecimentos tradicionais e protagonismo regio-
nal. Queremos um futuro com responsabilidade 
social, respeitando e seguindo os Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável. Entre as políticas 
públicas, é necessário maior investimento nos 
órgãos de pesquisa e fomento tecnológico e liga-
ção entre eles e as comunidades tradicionais, com 
políticas "de baixo para cima”. Entre as ações 
coletivas, discutiu-se um maior apoio às comuni-
dades, com investimento da reaplicação das tec-
nologias sociais. Desejamos o fortalecimento do 
protagonismo local, com a produção de alimentos 
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de forma saudável, criando métodos para erradica-
ção da fome e pobreza. A degradação da floresta 
preocupa o mundo inteiro, no entanto, as comuni-
dades não são ouvidas, é preciso levar melhorias 
a essas localidades, não apenas as enxergando 
como objetos de estudo, mas como atores prota-
gonistas para a preservação da Amazônia.

___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Sala 6. 
Público: 80 pessoas.
Organização proponente: Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea, Brasil). 
Nome: Os desafios da Amazônia: integração 
regional, ciência, tecnologia, inovação, transição 
energética e financiamento ao desenvolvimento – 
Contribuições da Revista Tempo do Mundo, do Ipea.

Síntese: O debate sobre o desenvolvimento susten-
tável da Amazônia se renova e ganha relevância. 
O maior desafio é compatibilizar as necessida-
des e os limites ambientais do planeta com o uso 
adequado de sua biodiversidade e a garantia de 
uma vida digna para os 37 milhões de pessoas 
que nele vivem. Nossa América do Sul, onde está 
localizado o principal ativo ambiental do mundo, 
apresenta necessidades imediatas de recuperação 
econômica concomitantes com desafios estrutu-
rais de mudanças na matriz energética e gestão 
mais eficiente dos recursos hídricos. Essa situação 
desenvolve-se num contexto global de forte pola-
rização entre grandes potências e num quadro 
regional de fragmentação política, desintegração 
comercial e crise de governação sul-americana.  
A pandemia da Covid, que começamos a supe-
rar, demonstrou mais uma vez a necessidade de 
uma cooperação intrarregional que deve envolver 
os oito países amazônicos. Integrar e conhecer. 
Passada a fase de conhecer, passa-se para algo 
maior: a consciência da necessidade de integra-
ção. Essas duas frases de Thiago de Mello, ou 
talvez de dois poetas amazônicos, resumem a 
importância dos Diálogos Amazônicos e a neces-
sidade de cooperação e integração regional.

___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: Auditório SPU. 
Público: 22 pessoas.
Organização proponente: InovAction. 
Nome: Startups na Amazônia – Solucionando 
desafios locais, resolvendo problemas globais.

Síntese: Foram discutidas as dificuldades e desa-
fios dos empreendedores, inovadores e startups 
locais em conseguir apoio para o seu desenvol-
vimento. Temas como a necessidade de abertura 
do mercado local e do governo em contratar 
soluções locais e a desburocratização do acesso 
aos recursos de investimentos, assim como a 
abertura de mais linhas de apoio a iniciativas 
de empreendedores não acadêmicos. Queremos 
apoio para o desenvolvimento socioeconômico de 
maneira sustentável, diversa e inovadora, onde o 
empreendedorismo encontre oportunidades para 
o nascimento de novos negócios sustentáveis. Em 
pauta, solicitamos que o poder público apoie o 
desenvolvimento do ecossistema local de empre-
endedorismo, inovação e startups, a desburocra-
tização do acesso a investimentos, a facilidade 
no acesso a verbas de fomento, na criação de 
oportunidades para os jovens empreendedores, a 
abertura dos governos na contratação de startups 
locais, na criação de um sandbox de políticas 
públicas. Propomos a criação de um comitê para 
a troca de experiência e oportunidade entre os 
empreendedores e startups amazônicos, entida-
des/hubs/ecossistemas/empresas.

___________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: Hangar - Sala 7. 
Público: 100 pessoas.
Organização proponente: Coiab e Apib. 
Nome: Amazônia Livre de Petróleo e Gás – Cone-
xão, Povos e Territórios.

Síntese: Zerar o desmatamento é fundamental 
para garantir a proteção da Amazônia, mas já 
não é suficiente. No momento em que a emer-
gência climática produz ondas inéditas de calor 
e eventos extremos ao redor do globo, a redu-
ção imediata da exploração, produção e queima 
de combustíveis fósseis deve ser uma prioridade 
absoluta de todos. Se queremos evitar o ponto de 
não retorno da Amazônia e o colapso climático, 
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precisamos de uma política articulada de elimi-
nação do uso dos combustíveis fósseis. Os países 
da Amazônia devem: 

1.    Garantir os direitos territoriais e a consulta, 
livre, prévia e informada de povos afetados. 

2.    Iniciar um plano de fechamento e remedia-
ção das áreas de exploração, com parti-
cipação das populações afetadas. 

3.    Criar e efetivar mecanismos de compensa-
ção para as populações afetadas. 

4.    Gerar alternativas econômicas locais com 
respeito à economia indígena. 

5.    Redirecionar os recursos da produção de 
fósseis para o financiamento da restaura-
ção, recuperação florestal e produção de 
energias renováveis. 

6.    Iniciar uma transição energética justa, 
popular e inclusiva. Nós podemos liderar, 
a partir do sul global, o esforço mundial 
de criar “zonas de não proliferação dos 
combustíveis fósseis" e dar exemplo ao 
mundo ao parar de extrair petróleo e gás 
na Amazônia. 

___________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Sala 11. 
Público: 100 pessoas.
Organização proponente: Plataforma Cipó, Cebri, 
Flacso e Funag. 
Nome: Amazônia Sustentável: contribuições das 
ciências sociais, do multilateralismo e da sociedade 
civil. Como problemática e desafios, destacamos: 

a)  o não reconhecimento da megabiodiversi-
dade da Amazônia em termos ecossistêmi-
cos e étnicos; 

b)  o atraso na demarcação de terras indígenas 
e na criação de outras áreas protegidas; 

c)  a falta de proteção e garantia à vida de 
ativistas dos direitos humanos; 

d)  a dificuldade na construção de autonomia 
política, cultural e social indígena; e 

e)  a falta de integração regional para promo-
ção da bioeconomia. 

Proposições para o Brasil que queremos: 

1.    Fortalecimento dos mecanismos de escuta 
e participação das comunidades tradicio-

nais na formulação e implementação de 
políticas públicas. 

2.    Criação de políticas públicas desenhadas 
e voltadas à juventude. 

3.    Criação de incentivos tributários, instrumen-
tos financeiros, de crédito e assessoramento 
técnico adaptados às diferentes realidades. 

4.    Levar em consideração o bem viver das 
comunidades e da floresta em pé. 

5.    Garantir ampla participação da Assem-
bleia dos Povos da Terra pela Amazônia. 

6.    Valorizar a produção científica na Ama-
zônia e da Amazônia. 

7.    OTCA Social: criação de um conselho 
composto por representantes dos povos 
indígenas e comunidades tradicionais. 

___________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Sala 5. 
Público: 50 pessoas.
Organização proponente: Alana Foundation. 
Nome: Tecnologia para a conservação da biodi-
versidade, proteção e promoção de direitos das 
populações e comunidades amazônicas.

Síntese: Atualmente, observa-se uma economia que 
valoriza mais a floresta derrubada do que a flo-
resta em pé e viva. A biodiversidade tem um valor 
imensurável e um conhecimento ainda limitado de 
toda a sua vida e possibilidades de uso sustentável. 
Além disso, povos indígenas e comunidades tradi-
cionais dependem dessa biodiversidade para viver. 

Proposições: 

1.    Implementação do marco global da biodi-
versidade pelos países da Pan-Amazônia. 

2.    Garantia da proteção de propriedade 
intelectual dos povos indígenas e comuni-
dades tradicionais. 

3.    Garantia da rastreabilidade dos dados 
da biodiversidade e repartição dos bene-
fícios do patrimônio genético da biodiver-
sidade amazônica. 

4.    Fomento a prêmios de inovação tecnológica 
e de apoio às iniciativas das comunidades 
tradicionais e povos indígenas. 

5.    Fóruns para compartilhamento de conheci-
mento científico e tradicionais. 
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6.    Fomento à cooperação técnico-científica 
entre os países da Pan-Amazônia. 

7.    Políticas de fomento a uma economia 
da sociobiodiversidade às comunidades 
tradicionais e de valorização dos seus 
conhecimentos. 

8.    Observatório da economia das sociobio-
diversidades. 

9.    Redes de fomento ao conhecimento tra-
dicional e tecnologias sociais. 

10.    Redes de jovens para fomento à econo-
mia para a sociobiodiversidade e por 
justiça climática. 

11.    Rede de pesquisadores, em especial, 
pesquisadores indígenas, de inovação 
tecnológica e saberes tradicionais. 

___________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Sala 5. 
Público: 55 pessoas.
Organização proponente: IFPA – Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará. 
Nome: Mapeamento e acesso de dados geoespa-
ciais para entender a Amazônia.

Síntese: Destacamos a falta de dados geoespa-
ciais atualizados afetando comunidades vulne-
ráveis devido a atividades destrutivas e a falta 
de informação disponível. Queremos uma Ama-
zônia que possa ser vista de dentro para fora 
com as geotecnologias, e para o futuro queremos 
um desenvolvimento tecnológico com respeito às 
variáveis socioambientais que garantam a pre-
servação da Amazônia, reconhecendo e valori-
zando os povos tradicionais. Isso envolve políticas 
sociais, ambientais e econômicas efetivas que res-
peitem os modos de vida das comunidades locais.
 
Propostas: 

1.    Programa de Desenvolvimento Sustentá-
vel Geoespacial da Amazônia (PDGEO) 
que visa implementar dados geoespaciais, 
formação, combate ao desmatamento e 
regularização fundiária e criar um websig 
integrando pelo governo. 

2.    Programa de Preservação Amazônica 
e Valorização Socioeconômica (PPAVS) 
visando integrar desenvolvimento equili-

brado a partir de diagnósticos territoriais 
baseados em mapeamento adequado. 

3.    Programa Pan-Amazônia Geointegrada 
(PanGeo) tem como objetivos a valoriza-
ção das populações locais e seus territó-
rios, integrar países amazônicos e conser-
var a biodiversidade. 

4.    A retomada da Concar – Confederação 
da Cartografia na Amazônia e um fórum 
permanente de mudanças climáticas.

___________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: Auditório Censipan. 
Público: 80 pessoas.
Organização proponente: Instituto Casa de 
Cinema da Amazônia. 
Nome: Seminário Cinema e protagonismo cul-
tural como fator de desenvolvimento sustentável 
para a Amazônia.

Síntese: O cinema pan-amazônico pode contribuir 
no contexto climático através da conscientização 
e disseminação de informações sobre a impor-
tância da preservação da Floresta Amazônica e 
a necessidade de combater as mudanças climá-
ticas. No geral, o cinema pan-amazônico tem 
um papel importante em informar, conscientizar e 
mobilizar uma ampla audiência para agir em prol 
da sustentabilidade e da preservação do ecossis-
tema amazônico, contribuindo para o combate às 
mudanças climáticas. 

Proposições: 

1.    Criação de um fundo de incentivo ao 
cinema na Amazônia. 

2.    Ampliação da infraestrutura para produ-
ção cinematográfica na Amazônia. 

3.    Criação de um programa de incentivo fiscal 
para a produção audiovisual na região. 

4.    Criação de um programa pan-amazônico 
de promoção cultural com promoção da 
valorização e preservação das diversas 
manifestações culturais nas Amazônias. 

5.    Que haja maior integração entre os movi-
mentos da sociedade civil para encontrar-
mos soluções coletivas para os principais 
problemas enfrentados na Amazônia. 
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Queremos que o cinema se constitua uma impor-
tante vertente de desenvolvimento sustentável para 
a Amazônia, gerando emprego e renda para o 
seu povo. E constituindo-se também em espaço da 
construção de narrativas que promovam a prote-
ção ambiental e condições de vida digna para 
todos os povos.

___________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Plenária B. 
Público: 300 pessoas.
Organização proponente: Movimento dos Atingi-
dos por Barragens (MAB). 
Nome: Seminário Desafios da Transição Energé-
tica Popular na Amazônia.

Síntese: Somos trabalhadores e trabalhadoras 
do campo, das cidades, das águas e das flores-
tas. Somos o povo da Amazônia que trabalha 
e produz as riquezas do nosso imenso país, a 
maioria vivendo nas cidades e sobrevivendo nas 
piores condições de vida, com falta de moradia, 
sem água potável, saneamento, energia de qua-
lidade e serviços públicos, ao mesmo tempo em 
que temos o maior aquífero e as maiores hidrelé-
tricas, pagamos as maiores tarifas de energia, 
gás e demais serviços. A questão ambiental é, 
antes de tudo, fruto da produção burguesa, a 
destruição da Amazônia e o aquecimento global 
são produto das relações de produção e repro-
dução do capital. Denunciamos a violência do 
capital contra os que lutam em defesa da vida, 
a perseguição política, racismo ambiental, os 
assassinatos, as violações de direitos e o padrão 
nacional de violações de direitos dos atingidos 
por barragens. Denunciamos que o capital tem uti-
lizado a situação climática e a grave crise da eco-
nomia para reorganizar sua estratégia de poder 
e dominação, utilizando a região pan-amazônica 
como território vantajoso e oportuno à produção 
do capital. Denunciamos as falsas soluções do 
capital para o clima, como é caso do “capitalismo 
verde”. Nossa luta é para que a Amazônia tenha 
soberania popular. Para que se rompa com todas 
as estruturas injustas que oprimem e exploram o 
povo e destroem a natureza. Por condições dignas 
para trabalhar, produzir e preservar. Para que os 
frutos do trabalho sejam justamente distribuídos 
ao povo que ali vive, trabalha, produz e cuida. 
Para que possamos viver bem e ajudar a humani-

dade, nossa luta é por uma transição energética 
de caráter popular, que tenha soberania, distribui-
ção da riqueza e controle popular. De imediato, 
devemos taxar os ricos e mudar a abusiva política 
de preços e tarifas no gás de cozinha e energia 
elétrica. Acreditamos que nossa organização é 
nossa força. Quanto mais povo organizado, mais 
forte é a luta. E quanto mais forte a luta, maiores 
são as chances de alcançar os nossos objetivos 
imediatos e de futuro frente às mudanças climáti-
cas e aos dilemas da humanidade. Sem o prota-
gonismo do povo não há solução. As saídas estão 
na criação heroica do povo. Esse é o caminho da 
vitória. Defender a Amazônia é defender a vida!

___________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Sala 7. 
Público: 40 pessoas.
Organização proponente: Instituto Lula. 
Nome: Sustentabilidade e soberania no bioma 
amazônico do século XXI: entre o extrativismo 
e o digital.

Síntese: Problemáticas e desafios: 

1.    Digitalização como meio de ocupação 
territorial. 

2.    Geração de resíduos sólidos e a proble-
mática da sustentabilidade. 

3.    Extrativismo digital de informações sensíveis 
das populações locais, causada pelo uso 
de redes de tecnologias desenvolvidas fora 
do território nacional e apropriação dessas 
tecnologias por atividades informais.

Proposições: 

1.    Políticas públicas visando o incentivo para 
educação e letramento digital. 

2.    Investimento em tecnologias para mitiga-
ção da poluição de resíduos sólidos. 

3.    Proteger as redes originárias de informa-
ção e de suporte para proteção ambiental, 
desenvolvimento sustentável integrado e 
justiça ambiental. 

4.    Incentivar o desenvolvimento de tecnolo-
gias nacionais e a supervisão de tecnolo-
gias internacionais. 

5.    Incentivo em ciência e tecnologia para 
a construção de redes de especialistas 



RELATÓRIO FINAL DOS DIÁLOGOS AMAZÔNICOS / BELÉM – AGOSTO/2023  |  59

locais, laboratórios, parques industriais e 
outras estruturas acadêmicas de tecnolo-
gias em nível pan-amazônico. 

6.    Ações para promover a ideia de sustentabi-
lidade sob a ótica do digital, favorecendo 
a circulação de informação para a mitiga-
ção dos efeitos das mudanças climáticas.

___________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: Auditório UFPA. 
Público: 15 pessoas.
Organização proponente: Proex/UFPA. 
Nome: Transição da Matriz Energética no Brasil 
e seus Impactos Na Amazônia.

Síntese: Temos o desafio de realizar a transição 
energética de uma forma mais acelerada. Que-
remos uma matriz energética limpa, que sirva às 
diversas comunidades da região e integrada a 
ações da sociedade com o objetivo de preservação 
da Amazônia. Um futuro em que a transição ener-
gética possibilite a redução dos custos, de geração 
dos sistemas isolados, que seja integrada e que 
desonere a tarifa dos consumidores de energia. 

Proposições: 

1.    Aumentar a participação de fontes renová-
veis na geração de energia em regiões em 
que a interconexão não seja uma opção. 

2.    O processo de transição energética deve ser 
abordado inicialmente pelo viés da educação. 

3.    Levantamento da demanda básica para a 
transição com a participação das comuni-
dades para a formulação de uma política 
que, efetivamente, atenda aos interesses 
de preservação e desenvolvimento local.

___________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Sala 12. 
Público: 31 pessoas.
Organização proponente: Instituto Internacional 
Arayara. 
Nome: Um olhar sobre os efeitos das mudanças 
climáticas na costa Norte e Nordeste do Brasil.

Síntese: Considerar o avanço das fronteiras do 
petróleo no Brasil é dar seguimento ao agrava-
mento das mudanças climáticas devido às emis-
sões de CO2. Essa pauta, no que se refere ao 
aumento do nível do mar e ao consequente pro-
cesso de salinização de águas em comunidades 
costeiras, não é um tema recorrente em debates, 
mas é um problema vivenciado principalmente na 
costa Norte do Brasil, o que acarreta o acesso 
limitado às fontes de água potável seguras, agra-
vando problemas de saúde. Como desafio, temos: 
a criação de um projeto pan-amazônico que seja 
voltado para uma transição energética justa, que 
não considere o avanço de petrolíferas, mas sim 
adaptações às mudanças climáticas. Considerar a 
adoção de infraestrutura hídrica sustentável, asse-
gurando que as comunidades tenham acesso à 
água potável segura e aos meios de permanência 
em seus territórios garantidos, a fim de não se 
tornarem refugiadas climáticas. Queremos uma 
Amazônia com a garantia de fontes de água potá-
vel seguras e não com o avanço de fronteiras de 
petróleo. Uma Amazônia sem petróleo e com a 
garantia dos territórios de comunidades assegu-
rados com a adaptação à crise climática.
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Plenária-síntese 4

Mudança do clima, agroecologia e 
as sociobioeconomias da Amazônia: 
manejo sustentável e os novos 
modelos de produção para o 
desenvolvimento regional

As mudanças climáticas, o racismo 
ambiental e as soluções propostas pela 
ciência e pelos povos e comunidades 
tradicionais são os eixos para pensar 
o desenvolvimento sustentável.

Diagnóstico e discussão

Os integrantes da mesa fizeram uma leitura 
muito similar em relação à gravidade da situa-
ção ambiental da Pan-Amazônia. Os discursos 
apontaram para o risco de a região alcançar o 
ponto de não retorno no que se refere às mudan-
ças climáticas globais. Ficou clara a necessidade 
de ações imediatas para reduzir a emissão de 
gases do efeito estufa (GEE). As emissões de GEE 
precisam ser reduzidas em 43% até 2030 e em 
60% até 2035. Essas reduções limitariam o aque-
cimento a 1,5 °C, evitando que 10 milhões de 
pessoas sejam atingidas de forma direta pelas 
mudanças climáticas.

Os primeiros a serem atingidos, caso medidas 
para redução da emissão de GEE não sejam 
tomadas de forma integrada e imediata, serão 
os indivíduos que se encontram em situação de 
vulnerabilidade socioeconômica. Uma forma de 
aumentar a eficiência das medidas será a constru-
ção de novos paradigmas pelos países-membros 
da OTCA para superação dos modelos de desen-
volvimento hegemônico na atualidade. Os novos 
paradigmas devem considerar formatos criativos 
de economia, de sistemas agroalimentares terri-
torializados, democráticos, sustentáveis e justos. 

Como aspectos agravantes dos impactos nega-
tivos dos modelos de desenvolvimento hegemô-
nico na Amazônia, os integrantes da plenária 
listaram os seguintes: a impunidade nos casos de 
crimes ambientais e contra defensores dos direitos 
humanos; atividades de mineração e petroleira 
degradantes; ausência de regulação do mer-
cado de carbono; a falta de uma tributação de 
bens e serviços que garanta a justiça ambiental e 
social. Para mudar essa situação e garantir tam-
bém uma efetiva transição energética, é preciso 

uma mudança de paradigma. É preciso pensar na 
construção de uma economia do cuidado, base-
ada nos conhecimentos multiculturais amazônicos 
e na inclusão de grupos sociais distintos, notada-
mente aqueles em situações de vulnerabilidade 
socioeconômica. 

Para que se avance na construção de um projeto 
pan-amazônico a partir de um novo paradigma, é 
preciso propor mudanças na geopolítica mundial. 
É preciso enfrentar a crise da dívida externa dos 
países pan-amazônicos e propor uma nova arqui-
tetura internacional para tratar da questão. Nesse 
sentido, faz-se necessário revisar e implementar 
recomendações da Primeira Cúpula Ministerial da 
América Latina e Caribe, que trata de uma tributa-
ção global inclusiva, sustentável e equitativa. Da 
mesma forma, é preciso implementar recomenda-
ções sobre economia elaboradas pela sociedade 
civil no marco da Cúpula Técnico-Científica de 
Letícia, na Colômbia, e do Pré-Fórum realizado 
em Rurrenabaque, Bolívia. 

O avanço dessas estratégias depende da supera-
ção do isolamento e da capacidade de diálogo 
entre os Estados da Pan-Amazônia. A lacuna dei-
xada pelos Estados está facilitando a ação de 
máfias, narcotraficantes, financiadores de desma-
tamento, mineração ilegal e grilagem de terras. 

Proposições de políticas públicas

1.    Política de demarcação dos territórios indí-
genas e consolidação de áreas protegidas.

2.    Política para redução do desmatamento 
causado por todos os setores da economia 
e eliminar todo e qualquer desmatamento 
ilegal até 2027.

3.    Política de recuperação das florestas 
degradadas por meio de sistemas agro-
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florestais (SAF) nos quais predominem 
as espécies amazônicas, reconhecendo 
os agentes sociais dos territórios e suas 
necessidades, bem como a governança 
dos territórios até 2025.

4.    Definir um marco técnico-legal para manu-
tenção das florestas em pé por meio de 
um plano interministerial de mitigação de 
mudanças climáticas.

5.    Políticas públicas para as áreas urbanas 
da Amazônia, em especial, as focadas 
na melhoria da qualidade das vias, água, 
saneamento, drenagem e energia elétrica.

6.    Promover a integração e sinergia entre as 
unidades de conservação existentes.

7.    Criar incentivos para reservas ambien-
tais particulares.

8.    Fortalecer as estruturas das estações mete-
orológicas para medir e acompanhar as 
variações climáticas.

9.    Investir na inovação tecnológica de bioin-
sumos, biofertilizantes e biopesticidas 
como estratégia de substituição progres-
siva de processos baseados em combustí-
veis fósseis.

10.    Fomentar bionegócios gerenciados 
por mulheres.

11.    Criar mecanismos de financiamento para 
instituições de ensino e pesquisa para rea-
lização de pesquisas científicas desenvol-
vidas por pesquisadores da Amazônia.

12.    Construir um plano estratégico regional 
de ação emergencial para a Amazônia.

13.    Criar um selo amazônico com o objetivo 
de atestar a produção sustentável de pro-
dutos agropecuários, de mineração, bio-
negócios e energéticos para exportação.

14.    Desenvolver acordos de cooperação e 
ações transfronteiriças de combate às 
práticas predatórias que contribuem para 
a expansão dos incêndios, do desmata-
mento e da contaminação.

15.    Elaborar um plano de fortalecimento da 
OTCA, com objetivos, metas, resultados 
e indicadores mensuráveis.

16.    Fomentar cadeias de valor verdes.
17.    Promover um sistema internacional de 

incentivos e sanções aos países que subs-
creverem os acordos da COP-28.

18.    Construir uma nova educação, ética e 
intercultural para todos (investimento no 
marco da juventude).

19.    Financiar um centro de investigação 
público pan-amazônico onde possam ser 
geradas alternativas que regenerem a flo-
resta e não a destruam.

Proposições de ações coletivas

1.    Consolidação de protocolos de consulta 
popular prévia e esclarecida às comunida-
des visando à instalação de projetos em 
territórios amazônicos.

2.    Fomentar a construção de formas e cons-
ciência de consumo.

3.    Construção de um sistema de informação 
por satélite articulado a plataformas cola-
borativas envolvendo múltiplos governos 
e comunidades locais dos mais distintos 
países da OTCA.

4.    Construir redes de pesquisa-ação com foco 
regional, multicultural, transgeracional, trans-
fronteiriço, transdisciplinar e participativo.

5.    Fomentar discussão regional pan-amazô-
nica para evitar o ponto de não retorno 
e garantir a preservação de pelo menos 
80% da Amazônia até 2025.

6.    Exigir o cumprimento do Acordo de Paris 
da COP-21.

7.    Apoiar a realização do Fórum Social 
Mundial de Economias Transformativas 
na Colômbia em 2024.

8.    Promover a economia social e solidária. 
9.    Conceber dispositivos de governança 

integrais, com as populações, por meio 
de alianças público-popular  em cada um 
dos territórios. 

10.    Garantir a operacionalização do Acordo 
de Escazú.

Atividades auto-organizadas  
relacionadas
___________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: Auditório SPU. 
Público: 10 pessoas (presencial) e 28 pessoas (on-line).
Organização proponente: Observatório do Código 
Florestal.
Nome: Transparência e governança florestal: 
como a abertura de dados contribui para o com-
bate ao desmatamento.
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Síntese: Menos de 1/3 das informações ambien-
tais essenciais para o controle ambiental na Ama-
zônia estão disponíveis com qualidade para a 
sociedade (ICV, 2023). Além dessa dificuldade 
em obter dados dos governos estaduais e fede-
ral, as informações disponíveis não chegam às 
comunidades, dificultando uma atuação com 
base em informações seguras e estratégicas, que 
auxiliem na reprodução de seus modos de vida. 
Quanto aos dados das cadeias agropecuárias, 
seu acesso ainda não é democratizado, o que 
dificulta o monitoramento e a garantia de que os 
produtos não estão associados ao desmatamento 
ou violações de direitos. O acesso à informação 
é uma condição para a participação cidadã qua-
lificada. É importante que governos estaduais da 
Amazônia e os órgãos federais disponibilizem as 
informações de forma acessível, garantindo que 
os dados cheguem às comunidades de base. A 
abertura de dados auxilia no combate à corrup-
ção na área ambiental; planejamento ambiental, 
fundiário e rastreabilidade de cadeias agropecu-
árias; regularização ambiental e fundiária; com-
bate ao desmatamento; combate à grilagem de 
terras; alcançar o desenvolvimento sustentável na 
Amazônia e fortalecer políticas de transparência 
de gestão ambiental e florestal. 

___________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: Sala Ver o Rio – Ibis Hangar. 
Público: 27 pessoas.
Organização proponente: Instituto Internacional 
Arayara, Purpose Brasil, Instituto Mapinguari e 
Observatório do Marajó.
Nome: Adiar ou acelerar o fim do mundo? A ame-
aça do petróleo e do gás na Amazônia.

Síntese: Foi debatida a importância de amplificar as 
vozes do Norte, denunciando as violações dos direi-
tos dos povos da Amazônia e a forma predatória e 
insustentável com que a indústria dos combustíveis 
fósseis explora os territórios. A saúde da Floresta 
Amazônica é crucial para a regulação climática do 
planeta. Devido ao desmatamento, o bioma encon-
tra-se hoje perigosamente perto do ponto de não 
retorno. A ausência dos Protocolos de Consulta da 
Convenção 169 da OIT, a forma como os governos 
impõem os projetos de desenvolvimento e quando os 
riscos da exploração se tornam impactos reais para 
a população, não há retorno por parte dos gover-

nos para as populações atingidas. Destacou-se a 
ausência de cumprimento dos protocolos de consulta 
para a exploração de petróleo na costa amazônica 
e na Amazônia, definidos pela Convenção 169 da 
OIT, o que impede que as populações diretamente 
atingidas pelos impactos da exploração de petróleo 
e gás possam decidir sobre os seus territórios, seu 
presente e futuro.

___________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Sala 9. 
Público: 32 pessoas.
Organização proponente: Instituto Salvaterra – IS.
Nome: Participação e Proteção dos Territórios: 
Qualidade da Água nos Reassentamentos Ribei-
rinhos da Montante da Usina Hidrelétrica de Belo 
Monte, no Rio Xingu.
Síntese: Considerando as diretrizes traçadas pelo 
Instituto Salvaterra, o futuro que queremos para a 
Amazônia é aquele em que todas as comunida-
des tenham acesso à água potável de qualidade, 
de forma equitativa e sustentável. Queremos um 
futuro em que a água seja monitorada regular-
mente, garantindo que esteja em conformidade 
com os padrões estabelecidos para consumo 
humano. Em síntese, o futuro que queremos para 
a Amazônia é aquele em que a água potável seja 
uma realidade acessível a todos, protegendo e 
preservando os recursos hídricos de forma sus-
tentável. O Instituto Salvaterra tem como foco 
principal promover a potabilidade da água e a 
participação social nas comunidades amazôni-
cas. Suas proposições incluem: 

1.    Promover a participação e a capacitação 
das mulheres nas decisões relacionadas 
à gestão da água. 

2.    Parcerias com instituições de ensino e 
organizações, e junto com a juventude, 
a busca por soluções sustentáveis para a 
gestão da água potável. 

3.    Equidade para populações negras e LGB-
TQIA+: garantir igualdade de acesso à 
água potável, combater a discriminação e 
desenvolver ações específicas para esses 
grupos sociais. 

4.    Populações urbanas: ampliar as ações 
para as comunidades urbanas vulneráveis, 
implementando sistemas de abastecimento 
de água seguros. 
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5.    Respeito aos povos indígenas, quilombolas 
e comunidades tradicionais: reconhecer seu 
conhecimento tradicional, envolvê-los nas 
ações e respeitar suas práticas sustentáveis.

Atividades auto-organizadas 
___________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: Auditório da OAB / Pará. 
Público: 40 pessoas.
Organização proponente: Comissão de Relações 
Internacionais OAB/PA. 
Nome: A participação da sociedade civil na cons-
trução da política migratória da cidade de Belém 
como instrumento do desenvolvimento sustentável 
de migrantes e refugiados.

Síntese: Diagnosticamos que a defesa da proteção 
da população migrante e refugiada residente nos 
Estados integrantes da Amazônia é um desafio 
frente aos diversos problemas encontrados. Os 
deslocados forçados em função das mudanças cli-
máticas e desastres naturais também surgem como 
um desafio para a Amazônia, à medida que os 
direitos dessas pessoas precisam ser garantidos. 

Proposições: 

1.    Priorizar as demandas de meninas e mulhe-
res em situação de migração e refúgio e 
priorizar o acesso das famílias chefiadas 
por mulheres aos  programas de inclusão, 
empreendedorismo e renda básica. 

2.    Política de integração e inclusão para 
migrantes e refugiados. 

3.    Que todos os agentes da sociedade ajam 
de forma cooperada para incluir, integrar 
e acolher esta população. 

4.    Simplificação e desburocratização para 
acessar: programas assistenciais de saúde, 
justiça, educação e emprego sem nenhum 
tipo de discriminação no atendimento. 

5.    Exige-se a desburocratização do reco-
nhecimento dos diplomas dos migrantes 
e refugiados. 

Além disso, faz-se urgente adotar medidas 
de empreendedorismo, serviços socioassis-
tenciais, inclusão e diversidade, observada 
a identidade cultural.  

___________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Sala 11. 
Público: 87 pessoas.
Organização proponente: Ministério do Desen-
volvimento Agrário e Agricultura Familiar – MDA. 
Nome: Arranjos possíveis entre as sociobioeconomias 
da Amazônia e os mercados públicos e privados.

Síntese: A Amazônia tem potencial produtivo para 
produzir alimentos saudáveis com geração de 
renda, porém, o que encontramos é um cenário 
de insegurança alimentar. O governo brasileiro 
tem políticas públicas para fortalecer a comercia-
lização e a segurança alimentar, contudo, elas 
ainda não estão operacionalizadas de forma 
adequada. A exposição da agricultura familiar 
e das comunidades tradicionais à expansão da 
economia não sustentável põe em risco os territó-
rios e modos de vida tradicionais. 

Proposições: 

1.    Ampliar o acesso ao Programa de Aquisi-
ção de Alimentos (PAA). 

2.    Promover a Política de Garantia de Preços 
Mínimos para Produtos da Sociobiodiversi-
dade (PGPM-Bio) e do Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (PNAE). 

3.    Criação de espaços coletivos para discutir, 
aprimorar e implementar as políticas públicas. 

4.    Melhorar a cooperação internacional ama-
zônica para fortalecimento dos produtos 
da sociobiodiversidade. 

5.    Estruturar empreendimentos comunitários 
e promover negócios sustentáveis. 

6.    Garantir o direito de acesso e regulariza-
ção dos territórios. 

7.    Implementar a lei de pagamentos de ser-
viços ambientais. 

8.    Promover uma sociobioeconomia inclusiva, 
sustentável, justa e com ênfase na valoriza-
ção dos povos e comunidades tradicionais. 

9.    Operacionalização do Fundo Amazônia 
como indutor do desenvolvimento susten-
tável integrado.
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___________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Sala 5. 
Público: 60 pessoas.
Organização proponente: Coalizão de Economia 
Circular para América Latina e Caribe. 
Nome: Economia circular na Amazônia: regene-
ração da natureza a partir do design e modelos 
de negócio.

Síntese: Por uma economia circular da Amazônia, 
precisamos de políticas públicas que promovam a 
regeneração da natureza para aumentar a renda 
das populações tradicionais e sequestrar carbono 
da atmosfera. Uma economia da floresta em pé 
na Amazônia é a chave para o desenvolvimento 
com inclusão socioprodutiva de suas comunida-
des. A economia circular oferece uma solução 
para desenhar os arranjos produtivos para a eco-
nomia regenerativa na Amazônia: regenerativa 
dos ecossistemas e dos tecidos sociais das comu-
nidades que nela habitam. 
Proposições: 

1.    É preciso criar mecanismos para que a 
economia regenerativa seja mais viável 
economicamente do que os modos de pro-
dução linear e degenerativo da natureza. 

2.    As empresas devem aplicar o design cir-
cular para o desenvolvimento de produtos 
que permitam a transformação e criação 
das cadeias produtivas dos insumos e pro-
dutos da floresta. 

3.    Os governos precisam aplicar os mecanis-
mos necessários para tornar viáveis essas 
cadeias produtivas e garantir a correta par-
tição de benefícios nas cadeias de valor. 

4.    A integração entre empresas, comunida-
des da floresta, governo, organizações 
de apoio aos movimentos de base e ins-
tituições internacionais é necessária para 
colocar em prática a mudança sistêmica 
que propõe uma economia circular para 
a Amazônia. 

Comunidades da floresta têm o papel crucial de 
aplicar seus modos de vida em modelos produti-
vos e manter os conhecimentos tradicionais que 
preservam de forma produtiva a floresta.

___________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Sala 10. 
Público: 54 pessoas.
Organização proponente: EarthDay e Coalizão 
Brasileira pela Educação Climática (CBEC). 
Nome: Educação climática para a Amazônia 
e o mundo.

Síntese: A educação é uma ferramenta fundamen-
tal para impulsionar ações eficazes de mitigação 
e adaptação às mudanças climáticas. Conscientes 
do papel crucial da Amazônia e preocupados 
com os impactos devastadores das mudanças 
climáticas, faz-se necessário promover o conhe-
cimento e a compreensão da crise climática, 
capacitando indivíduos e comunidades a toma-
rem medidas concretas para proteger o planeta. 

Problemática: a falta de educação climática difi-
culta a compreensão do desenvolvimento susten-
tável e justiça ambiental, contribuindo para o 
racismo ambiental. Recomendamos respeitosa-
mente aos países da Amazônia considerarem a 
inclusão da educação climática em suas NDCs. 
Precisamos de políticas que promovam a educa-
ção climática e sua disseminação para entender-
mos a importância da Amazônia, enfatizando 
práticas de desenvolvimento sustentável e justiça 
ambiental. Essas políticas devem combater o 
racismo ambiental e promover trabalhos susten-
táveis. Propomos a união da sociedade em torno 
de ações coletivas que promovam a compreensão 
e o respeito ao clima, ao meio ambiente e à vida. 

___________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Sala 5. 
Público: 61 pessoas.
Organização proponente: Embrapa / Departa-
mento de Políticas de Gestão Ambiental Rural — 
DGAR/SNPCT/MMA. 
Nome: Inclusão socioprodutiva baseada em prin-
cípios agroecológicos para agricultura familiar, e 
povos e comunidades tradicionais no estado do Pará.

Síntese: Destacamos a falta de estratégias nas 
cadeias produtivas da sociobiodiversidade para 
combater o trabalho infantil e o racismo ambien-
tal; baixa inserção, falta de escuta e invisibilidade 
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das mulheres, jovens e grupos vulneráveis; pou-
cas oportunidades para a geração de trabalho 
e renda dificultando a permanência dos jovens 
no território; falta de financiamento adequado às 
realidades locais e modelo agroexportador com 
desenfreada exploração dos recursos ambientais. 

Propomos: 

1.    O desenvolvimento de capacidades locais 
no acesso às políticas públicas. 

2.    Priorizar a formação de jovens e novas 
lideranças de mulheres. 

3.    Criar mecanismos normativos para que o 
PAA, o PNAE e a Lei de Repartição de Benefí-
cios alcancem as comunidades efetivamente. 

4.    Valorização do conhecimento tradicional 
e dos produtos da sociobiodiversidade. 

5.    Ações dos poderes público e privado em 
consonância com os serviços ambientais, 
sociais e político-econômicos. 

6.    Garantia de desenvolvimento com base 
agroecológica. 

7.    Acesso democratizado aos programas 
governamentais. 

8.    Criação de espaços tripartites conjunta-
mente com a sociedade para solucionar 
tais problemas e promover diálogos. 

Desejamos que no futuro da Amazônia os 
governos e sociedade civil promovam o uso 
sustentável dos recursos naturais, com políti-
cas públicas e estratégias destinadas à gestão 
ambiental rural, com mitigação das mudanças 
do clima e com serviços públicos para todos os 
povos e comunidades do campo, das florestas, 
dos rios e das cidades.  

___________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: Auditório SPU. 
Público: 37 pessoas.
Organização proponente: Instituto Internacional 
de Educação do Brasil (IEB). 
Nome: Manejo Florestal Comunitário na Amazô-
nia brasileira: considerações para a retomada do 
Programa Federal.

Síntese: O Programa Federal de Apoio ao Manejo 
Florestal Comunitário e Familiar foi criado pelo 
Decreto 6.874/2009 mediante demandas apre-

sentadas pelo segmento da sociedade civil envol-
vido com o tema. O programa entra na agenda do 
PPCDAM e, a partir de então, foram estabelecidas 
frentes de diálogos com as organizações da socie-
dade civil visando sua retomada. Como proposi-
ção, queremos a retomada imediata do programa 
federal do MFCF; a atualização do diagnóstico 
das iniciativas do MFCF na Amazônia brasileira; 
o lançamento de editais de Ater compatível com 
o MFC; o lançamento de editais pelas agências 
de fomento; a adaptação e ampliação de linhas 
de crédito para o MFCF; a modelagem para o 
MFC a partir das normativas das concessões flo-
restais; e a disponibilização de programas de for-
mação para o fortalecimento organizacional dos 
empreendimentos comunitários responsáveis pela 
implementação de planos de manejo. Partimos do 
pressuposto de que os territórios de florestas comu-
nitárias precisam estar habilitados e as famílias 
e suas organizações precisam ser fortalecidas e 
ter suas capacidades de gestão aumentadas para 
atuar nos três campos principais da gestão dos 
empreendimentos florestais, que são a organiza-
ção, a produção e a comercialização. O aumento 
das capacidades organizacionais dos empreen-
dimentos florestais pode assegurar que o manejo 
seja verdadeiramente comunitário e impulsionar 
o estabelecimento de arranjos de autogestão em 
todas as etapas do manejo.

___________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Plenária A. 
Público: 180 pessoas.
Organização proponente: Movimento Nacional de 
Catadores de Recicláveis MNCR/Pará. 
Nome: Mobilização dos Catadores e Catadoras 
da Amazônia Legal.

Síntese: Segundo o diagnóstico realizado em 
2016, somos mais de 6 mil catadores e catadoras 
de materiais recicláveis no estado do Pará enfren-
tando dificuldades em desenvolver o trabalho de 
coleta seletiva e educação ambiental devido a fato-
res como a falta de pagamentos pelos serviços 
ambientais prestados e infraestrutura inadequada 
nos galpões. Queremos uma Amazônia sustentável, 
sem poluições plásticas, com coleta seletiva dos 
resíduos, que reconheça a categoria dos catadores 
e catadoras com políticas públicas de inclusão e 
direitos trabalhistas garantidos e em que a contra-
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tação das cooperativas e associações de catadores 
seja uma política prioritária de governo.

___________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: Auditório UFPA. 
Público: 20 pessoas.
Organização proponente: UFPA. 
Nome: Mudanças climáticas, capitalismo e as 
insurgências periféricas.

Síntese: O protagonismo dos povos e comunida-
des da Amazônia ainda tem um alcance micro-
político diante dos interesses das mineradoras, 
agronegócio e setores ligados às matrizes ener-
géticas. Contudo, os modos de vida, a diversi-
dade cultural, as espiritualidades, a educação 
popular, os movimentos de base, as universida-
des e as práticas democráticas são a resistência 
frente as pressões econômicas de desenvolvimento 
predatório nacional e internacional. Queremos 
um futuro para a Amazônia com: escuta ativa e 
diálogo equitativo com participação efetiva das 
instituições amazônidas e movimentos sociais; for-
talecimento das pautas dos povos tradicionais; 
maior financiamento nas instituições universitárias; 
ampliação dos protagonismos, da autonomia e 
financiamento das políticas públicas na Amazô-
nia e reconhecimento das pautas dos povos da 
região. Precisamos de uma articulação forte entre 
os povos da Pan-Amazônia para enfrentarmos 
juntos e de forma orquestrada os dilemas da 
região. Precisamos de acordos multilaterais que 
efetivamente considerem o bem viver das popu-
lações locais e que se tornem políticas implemen-
tadas e monitoradas. Queremos a ampliação de 
ações educativas e de pesquisa com mobilidade 
e financiamento conjunto na formação libertária 
dos povos com perspectivas de descolonização.

___________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Sala 7. 
Público: 65 pessoas.
Organização proponente: Comitê DF/Ride/GO 
da Ação da Cidadania Contra a Fome, a Miséria 
e pela Vida. 
Nome: Planos Municipais de Revitalização de 
Bacias Hidrográficas 2023/2030

Síntese: Temos um cenário de avanço do crime 
organizado, desmatamento, verticalização inci-
piente, desvalorização das comunidades tradicio-
nais, grilagem de terra, narcotráfico e mineração 
ilegal. Como desafios, o monitoramento eficiente, 
Forças Armadas preparadas para o enfrenta-
mento e não para a participação em milícias e 
grupos de apoio ao crime. Proposições políticas 
para uma Amazônia que queremos:

1.    Fornecimento de água tratada e efetivo 
saneamento básico. 

2.    Pelotões de Forças Armadas e a organi-
zação da Força Nacional de Defesa das 
Florestas em pé e produtivas com as pes-
soas protegidas. 

3.    Empoderamento fático das comunidades 
tradicionais, povos indígenas, ribeirinhos 
pela formação de uma verdadeira aliança 
entre os governos e os movimentos sociais 
para ações concretas de revitalização das 
áreas degradadas com o pagamento de 
bolsas verdes para guardiões das flores-
tas e da preservação das matas ciliares, 
nascentes e igarapés aos povos que nas 
áreas vivem de modo tradicional. 

4.    Reforma agrária, regularização fundiária 
e destinação de áreas griladas aos povos 
amazônicos. 

5.    Ação da cidadania pan-amazônica com os 
recursos de financiamentos sem juros ou com 
rebatimento para quem promover a mitiga-
ção dos efeitos das mudanças climáticas.

___________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Sala 4. 
Público: 60 pessoas.
Organização proponente: Secretaria da Agricul-
tura Familiar e Agroecologia do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário – SAF/MDA. 
Nome: Roda de conversa: Perspectivas para uma 
rede Ater amazônica.

Síntese: As políticas de Ater precisam ser estrutu-
radas no contexto dos povos e comunidades da 
região, considerando as diferentes realidades dos 
países em relação aos acúmulos de conhecimen-
tos produzidos, tecnologias sociais desenvolvidas, 
estratégias de governança da política, condições 



RELATÓRIO FINAL DOS DIÁLOGOS AMAZÔNICOS / BELÉM – AGOSTO/2023  |  67

de acesso, financiamento etc., mas é preciso con-
ceber, junto à Ater, um conjunto de outras políti-
cas estruturantes para a agricultura familiar, em 
especial, as de acesso à terra, ao crédito ade-
quado, aos mecanismos e tecnologias sociais de 
produção e a comercialização como condição 
fundamental para que a Ater tenha impacto. Por 
isso, propomos: 

1.    A criação de uma rede de Ater amazô-
nica como instrumento comum entre os 
países, capaz de promover a formação 
dos agentes de Ater, a qualificação de 
suas práticas, o intercâmbio de métodos, 
metodologias em Ater e tecnologias socais 
que fortaleçam a produção agroecológica 
e a inserção socioeconômica da agricul-
tura familiar amazônica.  

2.    Criação de linhas de crédito especiais: 
2.1.  Microcrédito para agricultores fami-

liares, extrativistas, ribeirinhos e PCTs; 
2.2.  Faixa de custeio específico para 

financiamento dos produtos da 
sociobiodiversidade; 

2.3.  Redução das taxas de juros e amplia-
ção dos limites de crédito do Pronaf 
Floresta, Pronaf Agroecologia e Pro-
naf Bioeconomia. 

3.    Ampliar e articular políticas de estímulo à 
preservação da sociobiodiversidade, tais 
como as de cunho educativo, de produção 
de conhecimentos/inovação e Pagamento 
por Serviços Ambientais (PSA).

___________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: Auditório Embrapa. 
Público: 67 pessoas.
Organização proponente: Anater – Agência 
Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural. 
Nome: Os desafios e perspectivas da Ater, inova-
ção e pesquisa na Amazônia.

Síntese: Entre os desafios, destacamos: 

a)  i nsegurança da posse da terra: problema 
generalizado na Amazônia; 

b)   desmatamento desordenado, agravando o 
aumento da temperatura e da seca, redu-
zindo a capacidade de a Amazônia gerar 
umidade e precipitação; e 

c)   a falta de definição dos direitos fundiários 
abrange 28,5% da Amazônia Legal no Brasil. 

Desafio: democratizar o acesso à Ater. Pro-
posições para o Brasil que queremos: 

1.    Aumentar o acesso e a capacidade de 
atender às necessidades básicas de ali-
mentos, energia e água para consumo 
humano e para a agricultura familiar. 

2.    Promover o amento da renda dos agri-
cultores familiares por meio de práticas 
sustentáveis de produção. 

3.    Ampliar o valor agregado e o mercado 
dos produtos agroflorestais e da sociobio-
diversidade. 

4.    Construir as políticas públicas com as 
comunidades e manejo das florestas. 

5.    Assegurar a gestão integrada:  produção 
da agricultura familiar, florestal e de ser-
viços ambientais. 

6.    Pensar e construir a Ater e inovação e 
pesquisa desde o chão da floresta. 

7.    Promover a assistência técnica em uma 
perspectiva territorial, considerando as 
áreas de uso de bem comum, focada no 
bem viver dos nossos povos e populações. 

8.    Criar um ambiente sinérgico entre os exten-
sionistas, instituições de ensino e pesquisa.  

9.    Reestruturação das entidades públicas de Ater.

___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: Auditório UFPA. 
Público: 10 pessoas.
Organização proponente: Proe/UFPA. 
Nome: A Nova Economia da Amazônia (NEA): 
atores, arenas e desafios.

Síntese: Desafios: construção de uma economia 
adequada à Amazônia; respeito às comunidades 
quilombolas e às diversas culturas presentes na 
Amazônia. 

Proposição: fomento de um modelo de economia 
que altere o modo de produção e que zere a 
geração e emissão de CO2, gerando commodities 
desses ativos para os amazônidas. Queremos um 
futuro em que as comunidades tradicionais tenham 
seus territórios preservados e que todos consigam 
coexistir juntamente com a floresta; uma terra na 
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qual os direitos dos povos originários sejam auto-
maticamente respeitados, sem que tenham que 
recorrer à justiça; uma terra em que os direitos 
dos povos negros, quilombolas e indígenas sejam 
respeitados e sua cultura, preservada. Queremos 
um futuro coeso, com ações efetivas dos Estados. 
Que os países da Pan-Amazônia tenham e pos-
sam propor soluções para a garantia da terra dos 
povos originários, respeitando a especificidade 
ambiental e cultural de cada país.

___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Sala 12. 
Público: 71 pessoas.
Organização proponente: Instituto Peabiru. 
Nome: Agroecologia na assistência técnica rural 
a agricultores familiares da Amazônia: comparti-
lhamento de práticas e estratégias para ampliar 
a capilaridade.

Síntese: Problemáticas e desafios: 

a)   ausência de linha de assistência técnica 
voltada às mulheres; 

b)  valorização das sementes-commodities (pro-
duto) e desvalorização de sementes (alimento) 
que nutram população e fauna brasileiras; 

c)  ausência de infraestrutura adequada para 
produção, beneficiamento, armazenamento 
e transporte no território; 

d)  dificuldade de acesso aos mercados; e 
e)  impacto negativo da descontinuidade de 

programas federais. 

Proposições para a Amazônia do futuro próspero: 

1.    Promoção de acesso à energia solar e 
outras fontes de energia sustentável. 

2.    Apoiar a diversidade produtiva e não o 
monocultivo. 

3.    Fortalecer, garantir acesso e promover 
transparência dos programas de aquisi-
ção de alimentos PAA e PNAE. 

4.    Promover regularização fundiária. 
5.    Manter incentivo para a produção susten-

tável e orgânica. 
6.    Equipar a Emater e demais instituições para 

o trabalho com comunidades tradicionais. 
7.    Fomentar o manejo florestal comunitário. 
8.    Linha de Ater voltado para mulheres. 

9.    Política pública para promoção da peda-
gogia da alternância. 

10.    Promoção de espaços de diálogo entre movi-
mento social, instituições de assistência téc-
nica, centros de ensino, pesquisa e extensão. 

11.    Política de apoio à conservação das 
sementes crioulas como patrimônio gené-
tico e cultural brasileiro. 

12.    Expandir plantios agroflorestais e agroe-
cológicos. 

13.    Criação de unidades demonstrativas de sis-
temas economicamente e ecologicamente 
viáveis para a realidade amazônica.

___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Sala 12. 
Público: 75 pessoas.
Organização proponente: Ministério do Meio 
Ambiente / SNPCT / Depto. de Recursos Hídricos. 
Nome: Falando sobre a gestão das águas na 
Amazônia.
Síntese: Nosso desafio é desenvolver, junto com 
PCTs, modelos de gestão de bacia hidrográfica 
transfronteiriça da Amazônia levando em con-
sideração as características naturais, os povos 
tradicionais, as peculiaridades regionais e as 
necessidades de proteção, recuperação e uso 
das águas no contexto das mudanças climáticas: 
hidrodiplomacia. Modelos que tenham como pilar 
central a equidade, utilizando o acesso à água, 
em quantidade e qualidade, como ferramenta de 
justiça social para todas as pessoas da Amazô-
nia: cidadania hídrica. 

Proposições: 

1.    Garantir cidadania hídrica para todos. 
2.    Instalação de mecanismos de hidrodiplo-

macia, gestão e resolução de conflitos 
pelo uso da água na Pan-Amazônia. 

3.    Criação/fomento de GTs para pensar e 
propor modelos participativos de gestão 
das águas. 

4.    MoU, no contexto da OTCA, de incorpo-
ração da dimensão “pessoa” nos sistemas 
de informação hidrometeorológico e com 
compromisso pela promoção da cidada-
nia hídrica. 
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5.    Rede multissetorial, com capilaridade inter-
nacional, de prevenção, alerta e mitigação 
de riscos à cidadania hídrica da Amazônia. 

6.    Fóruns de cidadania hídrica de base territorial. 

Os eventos climáticos impactam o ciclo hidroló-
gico, trazendo prejuízos sociais, econômicos e 
ecológicos para a sociedade, a maioria deles 
associado às inundações, secas e/ou tempesta-
des, necessitamos de planos de contingência de 
crises hídricas por território hídrico e desenvol-
vimento de mecanismos financeiros para miti-
gação e adaptação às mudanças climáticas.

___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Sala 8. 
Público: 65 pessoas.
Organização proponente: Olhos da Floresta. 
Nome: O manejo sustentável e a geração de renda 
e desenvolvimento para os povos da floresta como 
mecanismos para manter a floresta em pé.

Síntese: A fome e a falta de saneamento básico 
afetam o desenvolvimento e a saúde das comuni-
dades e povos da floresta. Manter a floresta em 
pé, gerar renda e desenvolvimento para os povos e 
comunidades é o desafio, que pode ser alcançado 
com a parceria entre governos, iniciativa privada, 
comunidades e instituições de técnicas e de ensino. 
As políticas públicas para o desenvolvimento sus-
tentável da Amazônia e de seus povos precisam 
observar algumas premissas: educação ambiental, 
acesso desburocratizado ao crédito para os peque-
nos produtores (manejo sustentável), assistência 
técnica da Embrapa e parcerias entre governos, 
comunidades, iniciativa privada e instituições de 
ensino. Queremos um futuro com preservação da 
floresta e com emprego, oportunidades, geração 
de renda, saúde e educação para os povos e 
comunidades locais. Acreditamos que as parce-
rias entre governos, empresas, bancos públicos, 
sociedade civil e instituições técnicas e de ensino 
são a forma mais efetiva de se lograr êxito.

___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: Auditório UFPA. 
Público: 18 pessoas.
Organização proponente: Agência Nacional de 
Águas e Saneamento Básico. 
Nome: Recursos hídricos na Amazônia: medidas 
de adaptação para a mudança do clima.

Síntese: O acesso precário à água de qualidade 
ameaça a segurança hídrica. Mudanças climá-
ticas intensificam eventos extremos, afetando a 
população com perdas econômicas e sociais. Os 
desafios incluem integração de políticas transfron-
teiriças, envolvimento das comunidades locais, 
abordagem integrada considerando diversos 
setores, visibilidade das águas subterrâneas, 
justiça social por meio da água, participação 
pública nas decisões, marcos legais e monitora-
mento interoperável. É preciso combater o desma-
tamento e promover a restauração de ecossiste-
mas degradados para aumentar suas resiliências. 
É necessário promover a integração de políticas 
transfronteiriças, envolver comunidades locais e 
considerar impactos em diversos setores. Fortale-
cer a fiscalização, incluindo participação pública 
nas decisões de gestão. A água deve ser incorpo-
rada em marcos legais e políticas nacionais para 
proteção e uso justo. A água é um agente de jus-
tiça social e cidadania, impulsionando políticas 
e acordos internacionais. Por isso, é importante 
promover ações para assegurar a governança e 
gestão participativa dos recursos hídricos pelos 
atores governamentais, sociedade civil, setor pri-
vado e povo/comunidades tradicionais. 

___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: Aldeia Cabana. 
Público: 50 pessoas.
Organização proponente: Coalizão Florestas & 
Finanças, Conexão Água, Repórter Brasil, Ama-
zon Watch. 
Nome: Sistema financeiro e os riscos sobre a Flo-
resta Amazônica. 

Síntese: Destacamos como problemas e desafios: 

a)  a falta de regularização do setor financeiro 
para proibir o financiamento do desmata-
mento e da violação de direitos;
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b)  a falta de responsabilização do setor finan-
ceiro pelos impactos financiados; e 

c)  a falta de financiamento de modelos de 
produção alternativos agroecológicos que 
garantem a sociobiodiversidade. 

Propomos que haja: 

1.    Aprimoramento das regras socioambien-
tais para o setor financeiro. Entre outros, 
assinatura do Acordo de Escazú. 

2.    Responsabilização do setor financeiro. 
3.    Diálogo com a sociedade civil – criar um 

conselho nos moldes do Conama (Conse-
lho Nacional do Meio Ambiente) – com 
participação de governos de diferentes 
esferas, especialistas, pesquisadores e 
sociedade civil – para discussão de um 
sistema financeiro mais sustentável. 

4.    Criação e adoção de regras e critérios rele-
vantes às transações financeiras no Brasil. 

5.    Discutir como direcionar mais recursos 
para a economia sustentável.

___________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Sala 10. 
Público: 40 pessoas.
Organização proponente: Ministério da Integração 
e Desenvolvimento Regional.
Nome: Fronteiras pan-amazônicas. 

Síntese: As fronteiras da região amazônica com-
preendem uma vasta extensão de floresta tropical 
e biodiversidade única. O desenvolvimento susten-
tável da região fronteiriça é um desafio complexo 
que requer ações coordenadas dos governos, 
instituições de ciência e tecnologia, empresas e 
povos e comunidades tradicionais, valorizando e 
incluindo a população local, promovendo a con-
servação produtiva dos seus recursos naturais. 

Proposições: 

1.    Adaptar as políticas públicas para a rea-
lidade de fronteira. 

2.    Buscar alternativas para dialogar com a 
realidade das comunidades; 

3.    Garantia de terra e território para a 
segurança alimentar e comercialização 
de excedentes. 

4.    Formatar linhas de crédito e outros instru-
mentos econômico-finaceiros com a cara 
da Amazônia. 

5.    Criação de parques científicos e centros 
regionais para criar um ambiente de ino-
vação que apoie a fronteira brasileira e 
da Pan-Amazônia. 

6.    Reforço dos comitês da fronteira. 

Precisamos de um reposicionamento dos países 
da Pan-Amazônia em termos climáticos com pon-
tos para atuação coletiva: formação de pessoas; 
reconhecimento das diferentes territorialidades; 
infraestrutura; reconhecimento de que o clima 
e as mudanças climáticas não respeitam fron-
teiras. Amazonizar, é preciso que a Amazônia 
seja capaz de construir uma narrativa própria 
sobre a Amazônia, por meio de seus centros de 
desenvolvimento, que são os que mais conhecem 
sua realidade.

___________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: UFPA – Mirante do Rio, sala 308. 
Público: 5 pessoas.
Organização proponente: Proteção Animal Mun-
dial e Mighty Earth.
Nome: Agronegócio e desmatamento na Ama-
zônia – Consequências para o clima, fauna e 
saúde única. 

Síntese: O modelo convencional de produção dos 
sistemas alimentares causa ampliação do desma-
tamento, ocasionando perda de territórios das 
populações tradicionais, que são guardiões da 
fauna e flora nativas. Além disso, o crescente uso 
de antibióticos de forma preventiva em animais de 
produção, conjugado ao uso de defensivos agrí-
colas, contamina o meio ambiente ocasionando 
a inviabilidade de produções sustentáveis alter-
nativas e inviabilizando o modo de vida. Como 
proposições, indicamos: 

1.    Implementação de uma política antides-
matamento com rastreabilidade. 

2.    Políticas públicas que promovam e prote-
jam os povos da floresta como guardiões 
da fauna e flora. 

3.    Mecanismos de proteção da fauna com 
rigor legal acentuado para coibir o des-
matamento nos hábitats protegidos. 



RELATÓRIO FINAL DOS DIÁLOGOS AMAZÔNICOS / BELÉM – AGOSTO/2023  |  71

4.    Fortalecimento de redes locais para via-
bilizar denúncias do descumprimento da 
legislação nacional com vistas à promo-
ção do bem-estar animal e da defesa da 
fauna e vida. 

5.    Produção de dados, a partir das escutas 
das comunidades locais, sobre as conse-
quências do desmatamento. 

6.    Proibição de uso preventivo de antibióticos 
em animais de produção. 

7.    Criação de mecanismos de transparência 
que fortaleçam as populações locais na 
defesa de seus direitos.

___________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: Sala Cultural – Sudam. 
Público: 42 pessoas.
Organização proponente: Amachains.
Nome: Créditos de Carbono e Inovações Sustentá-
veis para as Cadeias Produtivas do Agronegócio 
e da Bioeconomia na Amazônia.

Síntese: A falta de conhecimento, a complexidade 
e a magnitude dos temas ligados ao mercado de 
carbono e ao valor financeiro da sua biodiver-
sidade dificultam o entendimento pelos povos e 
comunidades tradicionais da importância e do 
potencial de geração de riqueza que ele pode 
proporcionar. O maior desafio é levar de forma 
didática os conhecimentos e as opções mais segu-
ras do ponto de vista da governança para que pos-
sam permitir que eles se apropriem desse mercado 
que pode trazer dignidade e sustentabilidade para 
suas vidas. Para o futuro, queremos uma Amazônia 
com convivência harmoniosa, justiça, paz, saúde, 
dignidade e prosperidade sustentável para produ-
tores, povos e comunidades tradicionais. Acredita-
mos em políticas públicas que permitam construir 
projetos de Pagamentos por Serviços Ambientais 
(PSA) com todos os mecanismos de fomento, finan-
ciamento e desenvolvimento, no qual os atores das 
cadeias produtivas do agronegócio e da bioeco-
nomia amazônicas, unidos pelo interesse comum 
da mitigação dos riscos climáticos e para manter 
a Floresta Amazônica sempre fortalecida, se aju-
dem e se autossustentem através de seus projetos 
de PSA e de projetos de geração de créditos de 
carbono. Para esse último, a maior demanda é de 
um fundo garantidor.

___________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: Auditório Sudam. 
Público: 220 pessoas.
Organização proponente: Universidade Federal 
Rural da Amazônia – UFRA.
Nome: Desafios para o desenvolvimento das 
Amazônias: debates sobre clima, bioeconomia 
e modelos produtivos sustentáveis.

Síntese: O Brasil está entre os 5 maiores emissores 
de gases do efeito estufa, sendo 61% das emissões 
provenientes de mudanças de uso de solo e desma-
tamento (Ipam, 2023). Muitos povos e comunida-
des tradicionais enfrentam situações de pobreza, 
em grande parte, causada pelo desmatamento, a 
poluição e a degradação ambiental que ameaçam 
seus meios de subsistência e cultura. A preservação 
de suas terras e recursos naturais é essencial para 
a sobrevivência dessas comunidades. Temos como 
proposições as seguintes:

1.    Políticas públicas que fomentem estudos 
inovadores para integrar todos os elos das 
cadeias de valor inclusivas e sustentáveis. 

2.    Desenvolver o uso de ferramentas tecnológicas: 
inteligência artificial (IA) e bioinformática. 

3.    Criação da rede pan-amazônica de 
participação social, incluindo mulheres, 
juventude, população negra, pessoas 
LGBTQIA+, populações urbanas, povos 
originários e comunidades tradicionais. 

4.    Políticas públicas que criem sistemas de 
produção com maior produtividade e 
inclusão da mão de obra local, acesso 
à informação e crédito de investimento. 

5.    Leis que criem fomento para aproveita-
mento integral dos subprodutos. 

6.    Políticas públicas voltadas à redução da 
pobreza das comunidades originárias e 
demais povos amazônidas. 

7.    Um projeto pan-amazônico incluindo 
governança com comunidades tradicio-
nais para o desenvolvimento sustentável.
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___________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: Casa do Cooperativismo OCB/PA. 
Público: 150 pessoas.
Organização proponente: Sistema OCB Pará.
Nome: Direcionamentos do Programa de Sociobioe-
conomia Cooperativista do Estado do Pará – Quali-
ficação de demandas e planos propositivos a partir 
dos povos que fazem a sociobioeconomia real.

Síntese: Problemas e desafios: 

a)  o mercado institucional não absorve pro-
dutos da sociobioeconomia, como o mel 
e o cacau; 

b)  há pouca absorção de produtos em geral da 
agricultura familiar pelo mercado institucional; 

c)  cooperativas enfrentam dificuldades básicas 
na gestão, transporte, infraestrutura etc.; e

d)  faltam incentivos à comercialização de pro-
dutos cooperativistas e entendimento de fun-
cionamento dos mercados externos. 

Proposições: 

1.    Apoiar com Ater e gerar reais possibilida-
des de incluir produtos da sociobioecono-
mia na alimentação escolar. 

2.    Estruturar e fortalecer a rede de coopera-
tivas da sociobioeconomia. 

3.    Atendimento ao pacto global do ODS 17. 
4.     Desburocratização e garantia do acesso 

ao pagamento por serviços ambientais, 
assim como fomento ao protagonismo de 
jovens e mulheres. 

5.    Integração de países da Pan-Amazônia 
fortalecendo a produção e comercializa-
ção dos produtos no mercado mundial.

___________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: Auditório UFPA. 
Público: 21 pessoas.
Organização proponente: Fundação Amazônia 
Sustentável.
Nome: Financiamento climático e desenvolvimento 
sustentável: como fazer para chegar à ponta?

Síntese: Temos como problemáticas/desafios: 

a)   sensibilização dos financiadores; 
b)  facilitação de acesso a organizações menores; 
c)  participação e ingerência de governantes 

não alinhados à agenda climática; 
d)  falta de associações formais e de operado-

res financeiros; 
e)  falta de mecanismos financeiros para a 

adaptação climática; 
f)  não há planos de adaptação estaduais; 
g)  ausência de espaço qualificado às mulheres 

e jovens indígenas; e 
h)  ausência de instâncias de escuta formais 

e colegiadas das populações tradicionais. 

Propomos: 

1.    O federalismo climático: pacto federativo 
para transição de baixo carbono e adap-
tação climática. 

2.    A abordagem sistêmica para endereça-
mento dos desafios. 

3.    Políticas afirmativas e financiamento espe-
cífico para regiões vulneráveis. 

4.    PNAE conectado com sociobioeconomia. 
5.    Compartilhamento de políticas em áreas 

de fronteira. 
6.    Inclusão da biodiversidade dentro dos 

investimentos climáticos. 
7.    Atuação em redes e aglutinação para acesso 

a financiamento e ganhos de eficiência. 
8.    Garantir espaços de consulta formais 

e informais. 
9.    Observatório ou plataforma transparente e 

acessível para acompanhamento de polí-
ticas públicas afirmativas para os povos 
indígenas, comunidades tradicionais e 
quilombolas. 

10.    Defeso (pesca) adaptado às mudanças do 
clima e safra. 

11.    Intensificação na produção de protótipos/
soluções às mudanças do clima e combate 
à injustiça climática.
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___________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Sala 4. 
Público: 70 pessoas.
Organização proponente: Instituto Juruá; Uni-
versidade Federal do Pará, Instituto de Pesquisa 
Ambiental da Amazônia; Florida International Uni-
versity; Programa Fulbright Amazônia.
Nome: No clima da colaboração internacional:  
Respostas transfronteiriças a desafios sem frontei-
ras na Pan-Amazônia.

Síntese: A proposta é promover uma colaboração 
interdisciplinar e transfronteiriça para integrar a 
justiça climática com as sociobioeconomias de 
povos indígenas e comunidades tradicionais da 
região. A meta é apoiar e sugerir políticas públi-
cas transnacionais e plurais que mitiguem impac-
tos para além das fronteiras políticas, impostos 
tanto pelas mudanças climáticas quanto pelas ati-
vidades ilegais, de forma a promover a valoriza-
ção econômica dos recursos florestais e aquáticos, 
aliada à segurança e justiça climática. 

Proposições: 

1.    Criação de um fluxo informacional que 
permita a assimilação pública das dificul-
dades das populações rurais, mais vulne-
ráveis aos impactos e ilícitos ambientais, 
para a elaboração de políticas públicas. 

2.    Integração da base de dados dos países 
da Pan-Amazônia sobre os impactos cli-
máticos na região, considerando as pecu-
liaridades de cada região. 

3.    Fomento à sociobioeconomia nos países 
da Pan-Amazônia. 

4.    Fortalecimento de alianças “multi-nível” de 
diálogos entre atores (públicos, privados 
e comunitários), sob pena de tensões seto-
riais e incremento de conflitos. 

5.    As universidades e centros de pesquisa 
devem ser subsidiados com políticas que 
viabilizem os recursos necessários à con-
versão de estudos em instrumentos de 
governança e resistência local. 

6.    As políticas de segurança transfronteiriça 
devem ser (re)formuladas.

___________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Sala 10. 
Público: 234 pessoas.
Organização proponente: Ideflor-Bio.
Nome: O manejo florestal como estratégia para 
manter o equilíbrio ambiental.

Síntese: No manejo florestal, apesar de incluir em 
seu processo técnicas e práticas inclusivas para 
povos e comunidades tradicionais, o resultado 
das iniciativas em curso ainda não alcançam 
números relevantes desses atores que vivem à 
margem das atividades. É preciso fortalecer as 
organizações sociais do entorno das unidades de 
manejo para que passem a participar de forma 
efetiva e tenham resultados mais eficientes. 

Problemas: muitas atividades ilegais de explora-
ção dos recursos naturais que comprometem a 
legalidade do manejo florestal. Desafio: agregar 
valor aos produtos não madeireiros (PNM) e man-
ter a floresta viva. 

Proposições: 

1.    Formação prática em manejo florestal para 
povos e comunidades tradicionais. 

2.    Estruturar as cadeias de produção e for-
talecer todos os elos até o mercado final. 

3.    Rede de pesquisas para obtenção de bens 
e serviços das florestas. 

4.    Criação de núcleo de gestão de florestas 
para manejo florestal por comunidades e 
povos tradicionais. 

5.    Desenvolvimento de tecnologias que melho-
rem os processos de colheita de produtos. 

6.    Regulamentar políticas de preços mínimos 
para produtos não madeireiros. 

7.    Incluir a madeira de manejo florestal como 
parte das compras públicas. 

8.    Regulamentar o manejo florestal para PNM 
e serviços da floresta. 

9.    Inventário florestal da Amazônia.
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___________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: Hangar - Sala 8. 
Público: 91 pessoas.
Organização proponente: Associação Multiétnica 
Wyka Kwara.
Nome: Por que não queremos a exploração do 
petróleo na Amazônia?

Síntese: A Amazônia sempre foi explorada desde 
a colonização, nunca os povos originários desse 
território protagonizaram os projetos organiza-
dos e implementados pelo Estado. A maioria das 
cidades são empobrecidas, pois não há retorno 
do investimento para as pessoas amazônidas. 
Existem inúmeras formas sustentáveis de investir 
na Amazônia, mas a exploração de petróleo não 
é uma delas, pois traz riscos aos hábitats e nichos 
ecológicos, podendo ser fatais aos biomas e seus 
ecossistemas. 

Proposições: 

1.    Investimento em ações educativas e socio-
ambientais nas comunidades e cidades 
para ações sustentáveis: valorização das 
águas e dos rios para a sobrevivência da 
humanidade. 

2.    Reeducação de práticas e sentidos, inserção 
das populações indígenas nas áreas diversas. 

3.    Criação, nas cidades, de leis efetivas para 
garantir o direito das populações indíge-
nas em todas as áreas (saúde, educação, 
trabalho etc.). 

4.    Investimento em pesquisas para conhecer 
a sabedoria tradicional e, a partir dela, 
construir um desenvolvimento realmente 
sustentável. 

5.    Criar estratégias de sobrevivência no meio 
urbano.
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Plenária Transversal

Amazônias negras – 
racismo ambiental, 
povos e comunidades 
tradicionais

Objetivo geral: reunir as Amazônias negras, discutir o 
racismo e colher propostas de combate ao racismo e eli-
minação da discriminação racial, particularmente o racismo 
ambiental que acomete os povos negros e comunidades 
tradicionais da Pan-Amazônia.

O futuro e o presente da Amazônia passam pela vida, 
pelas análises e pelas questões levantadas pelo povo negro 
da região. Esta plenária se constrói como forma de apre-
sentar uma posição do povo negro sobre os temas que 
lhes são mais caros para pensar o desenvolvimento da 
região. Ela ocorreu como um manifesto por visibilidade, 
por reconhecimento e pelo fim do racismo. 

Diagnóstico e discussão

Em que pesem avanços como os ocorridos no 
Brasil e Colômbia, onde pessoas negras assumi-
ram postos nas estruturas de poder, onde políti-
cas públicas foram elaboradas para a garantia 
de direitos, os povos afrodescendentes da Pan-
-Amazônia continuam sendo desrespeitados pelo 
Estado e negligenciados do ponto de vista das 
políticas. O racismo ambiental, entendido como 
qualquer política, prática ou diretiva que afete ou 
prejudique de maneira diferenciada (intencional 
ou não) indivíduos, grupos ou comunidades com 
base em raça ou cor, continua marcando as rela-
ções nos espaços públicos e privados.

A degradação socioambiental gerada pelo 
modelo de desenvolvimento que desrespeita os 
interesses dos povos do território e a ação de 
empresas predadoras geram desigualdades socio-
ambientais que afetam as populações negras das 
cidades e das áreas rurais e precisam ser urgente-
mente reparadas. Em todos os países da OTCA, 
as populações negras lutam para que os governos 
promovam a igualdade de direitos aos povos afro-
descendentes e a erradicação do racismo, garan-
tam a segurança alimentar, o empoderamento do 
povo negro e cuidem do meio ambiente. 

Do ponto de vista internacional, verifica-se o 
desrespeito a mecanismos internacionais como 
a Declaração de Durban, documento elaborado 

na III Conferência Mundial Contra o Racismo, 
Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerâncias 
Correlatas. A falta de políticas que garantam os 
territórios das populações negras, que reparem a 
dívida social, econômica e ambiental, aumenta a 
situação de fragilidade dessas populações. Sem 
garantia dos territórios, as populações negras 
serão vulnerabilizadas frente as mudanças cli-
máticas que se intensificam.

A escola, no contexto da Pan-Amazônia, não tem 
sido local de construção de respeito à diversidade 
étnico-racial e diversidade religiosa, e não tem 
cumprido com a obrigatoriedade do ensino da 
história da África, do povo negro nas Américas 
e dos povos indígenas. Há racismo na formação 
e atuação policial e na atuação do Judiciário, 
levando ao encarceramento do povo negro. As 
universidades precisam criar políticas inclusivas 
para gerar oportunidades para as populações 
negras, indígenas e outras que foram vulnerabili-
zadas pelos processos históricos.

As manifestações dos inscritos nas plenárias cor-
roboraram com os problemas apontados pelas 
falas dos integrantes da mesa. Apontaram que 
o pensamento uniformizador e rentista é a fonte 
inicial dos problemas socioambientais, do des-
respeito aos direitos humanos e a autonomia dos 
povos negros e indígenas. Condenaram o viés 
desenvolvimentista que pensa a Amazônia apenas 
como uma matriz de insumos e produtos. Alerta-
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ram para o fato de que a maioria dos discursos 
sobre bioeconomia estão calcados numa pers-
pectiva de monetarização dos recursos naturais 
e, principalmente, da floresta.
 

Proposições de políticas públicas

1.     Investimento em infraestrutura de sanea-
mento básico e de acesso à água potável.

2.     Agir com responsabilidade socioambiental 
no processo de autorização e implantação 
de empreendimentos que possam causar 
danos ambientais: consulta prévia, regu-
lação e fiscalização contínua das ativida-
des, com punição às infrações.

3.     Fortalecimento das instituições de ensino 
como espaços de transformação social: 
livros didáticos contendo a história da 
África, do povo negro nas Américas, do 
povo quilombola, da diversidade cultural 
e o respeito às diferenças étnico-raciais, 
religiosas, culturais e de tradições; bolsas/
auxílio de permanência para estudantes 
negros, incluindo graduação e pós-gra-
duação; criar instrumentos educacionais 
e normativos para eliminar o racismo e 
demais violências na atuação policial.

4.     Reconhecimento e titulação de territórios 
quilombolas e demarcação de terras indí-
genas, com programa de apoio à agricul-
tura familiar.

5.     Promoção da reforma agrária, com pro-
grama de apoio à agricultura familiar com 
transição agroecológica.

6.     Montar núcleo da Fundação Palmares em 
uma capital d a Amazônia.

7.     Montar um núcleo do Ministério da Igual-
dade Racial em uma capital da Amazônia.

8.     Com apoio do BID – Banco Interameri-
cano de Desenvolvimento, criar o Instituto 
Afro-Pan-Amazônico, com sede em uma 
cidade amazônica de um dos países da 
Pan-Amazônia e com um núcleo em cida-
des amazônicas de todos os outros países 
dessa macrorregião.

9.     Reconhecer e combater o racismo em 
decisões do Judiciário.

10.     Regulamentação/aprovação do marco 
Potmas – Povos Tradicionais de Matriz 
Africana.

11.     Ampliar e fazer cumprir dispositivos legais 
ligados às trabalhadoras domésticas. 

12.     Criar programa de inclusão digital.
13.     Programa de moradia que atenda todas 

as famílias sem teto.
14.     Busca do pleno emprego.
15.     Respeitar o laicidade do estado brasileiro. 

Estado brasileiro: art. 5º, incisos VI, VII e 
VIII; art. 19, inciso I; art. 143, §1º; art. 
150, inciso VI, alínea b; art. 210, § 1º; 
e art. 226, § 2º.

16.     Governo enviar Proposta de Emenda 
Constitucional para criar cotas de 40% de 
cadeiras no parlamento a serem ocupadas 
por pessoas negras e 40% por mulheres.

17.     Agilizar a transição da matriz energética 
para energia limpa e paralisação da uti-
lização de combustíveis fósseis (petróleo), 
inclusive na bacia amazônica.

18.     Taxar as grandes fortunas e heranças.
19.     Aprovar mecanismos que impeçam que os 

bancos continuem com privilégios para fazer 
transações ligadas ao capital improdutivo. 

20.     Ajustar o Plano de Adaptação Climática 
com participação de organizações do 
movimento negro.

21.     Mudança de modelo econômico, levando 
em conta o bem viver – Ubuntu – Teko 
porã – Decrescimento – Florestania – Femi-
nismo decolonial: não à mercantilização 
de elementos da natureza (água, miné-
rios, madeiras); não ao tráfico de órgãos 
e de pessoas; não ao consumismo; coo-
peração acima da competição, respeito 
à ancestralidade crítica, economia subor-
dinada à ecologia etc.

22.     Adotar o paradigma do cuidado: cuidar 
de si (autocuidado, alimentação, saúde, 
educação, espiritualidade etc.); cuidar 
dos outros – não só de seus parentes e 
amigos –, fortalecendo órgãos do sis-
tema público de educação, saúde e 
segurança pública que possam atender 
inclusive estrangeiros; cuidar do planeta 
(transição dos combustíveis fósseis para 
energia limpa); proteger florestas de des-
matamento e queimadas. 
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Proposições de ações coletivas

1.    Criação do Comitê de Monitoramento 
da Amazônia Negra e enfrentamento ao 
racismo ambiental.

2.    Incentivar a juventude a se organizar para 
atuar nos fóruns/espaços de decisão.  

3.    Colocar no centro do debate o encarce-
ramento da juventude negra.

Atividades auto-organizadas  
relacionadas
__________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Sala 5. 
Público: 60 pessoas. 
Organização proponente: Coordenação das Asso-
ciações das Comunidades Remanescente de Qui-
lombos do Estado do Pará (Malungu)
Nome: Autonomia e proteção territorial quilom-
bola: conflitos trabalhistas e a integridade espa-
cial das comunidades quilombolas no estado do 
Pará/Brasil.

Síntese: A morosidade na tramitação dos proces-
sos administrativos referentes à regularização fun-
diária das comunidades quilombolas, assim como 
a ausência da consulta livre, prévia e informada, 
têm acirrado os conflitos nos territórios quilom-
bolas, configurando uma série de violações dos 
direitos dessas populações tanto no âmbito esta-
dual quanto federal. Desse modo, propõem-se a: 

1.    Efetivação do direito à titulação quilom-
bola, disposta no artigo 68 do ADCT. 

2.    Desburocratização dos procedimentos da 
Fundação Cultural Palmares para fins de 
emissão da certificação às comunidades 
quilombolas. 

3.    Efetivação do direito à consulta livre, pré-
via e informada determinada na Conven-
ção 169 da OIT. 

4.    Canais de participação efetivos das comu-
nidades quilombolas nas discussões que 
envolvam seus direitos: à titulação, à 
saúde, à educação, à moradia, à segu-
rança alimentar, entre outros.

___________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Sala 12. 
Público: 32 pessoas.
Organização proponente: Instituto Ramagem
Nome: Diálogos inter-religiosos em defesa do 
meio ambiente.

Síntese: Desafios: formação cidadã, mobilização 
popular, ações coletivas para que os povos e 
comunidades possam conhecer e defender cole-
tivamente seus direitos. Problemas: desinformação 
sobre as temáticas – racismo ambiental e dese-
quilíbrio entre as dimensões econômica e social. 
Diagnóstico: falta de diálogo entre religiões e 
povos da floresta (principalmente as instituciona-
lizadas); etnocentrismo cultural e religioso – cul-
mina na intolerância.

Proposições:
 

1.    Políticas públicas para combater a intole-
rância religiosa e para o enfrentamento 
às desigualdades sociais. 

2.    Criação de uma rede de coletivos voltados 
para garantir o direito às comunidades 
viverem seu sagrado à sua maneira, cul-
tura e saberes. Políticas públicas de valo-
rização dos sujeitos. 

3.    Políticas públicas de reconhecimento das 
diversidades. 

4.    Políticas públicas de formação inter e trans-
disciplinar em todos os níveis de educação. 

5.    Políticas públicas de qualificação pro-
fissional com ênfase à justiça e racismo 
ambiental. 

6.    Criação do Comitê Inter-rel igioso 
Pan-Amazônico. 

7.    Promoção do diálogo inter-religioso no 
currículo da educação básica.

___________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: Hangar — Sala 6. 
Público: 70 pessoas.
Organização proponente: Pogust Goodhead 
Law Firm.
Nome: O papel da justiça climática na pre-
servação da biodiversidade e dos direitos 
étnico-raciais.
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Síntese: Após as discussões estabelecidas durante o 
evento, ficou claro que diversas comunidades ribeiri-
nhas, tradicionais, indígenas e quilombolas são vio-
ladas por grandes empresas que atuam na região 
amazônica. Queremos um futuro com a Amazônia 
preservada, em que a busca pelo lucro não destrua 
o meio ambiente e nem o modo de vida dos povos 
e comunidades tradicionais. Os governos federal e 
estadual precisam aumentar a fiscalização dessas 
atividades econômicas, coibir fortemente as ações 
predatórias que destroem o meio ambiente e prote-
ger os modos de vida tradicionais. Proteger o povo 
e a natureza da Amazônia representa a proteção 
da alma do brasileiro. Queremos um futuro em que 
todos os brasileiros conheçam o valor da Amazônia 
em pé, protegida e limpa. Proteger a Amazônia é 
um dever de todos. A sociedade civil organizada 
deve fomentar campanhas de conscientização para 
o uso responsável dos bens naturais amazônicos e, 
além disso, deve denunciar e cobrar das autorida-
des competentes mais firmeza no combate aos cri-
mes ambientais cometidos no território amazônico. 
Nossas proposições são: 

1.    Ações educativas na temática das mudan-
ças climáticas. 

2.    Fiscalização para coibir empresas e indi-
víduos que degradam o meio ambiente. 

3.    Preparar ações de conscientização com a 
população em geral.

___________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Sala 7. 
Público: 60 pessoas.
Organização proponente: Secretaria de Estado 
de Igualdade Racial e Direitos Humanos (SEIRDH).
Nome: Territórios quilombolas do estado Pará:  
diagnóstico,  necessidades e  prioridade.

Síntese: A dificuldade de efetivação das leis 
10.639/2003 e 11.645/2008 e a lotação de 
profissionais da educação habilitados a trabalhar 
com comunidades quilombolas foram alguns dos 
problemas apresentados na atividade auto-orga-
nizada. A principal dificuldade relatada pelos 
representantes quilombolas foi a não titulação 
coletiva das terras, uma vez que a titularidade 
individual não condiz com o uso coletivo da terra 
praticado pelas comunidades tradicionais. O 
futuro que queremos é: concessão de titularidade 

coletiva e a aplicação das leis 10.639/2003 e 
11.645/2008.

___________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: UFPA – Setorial Básico, Bloco P, Sala PB5. 
Público: 24 pessoas.
Organização proponente: Acrepa – Associação 
dos Cientistas da Religião do Pará. 
Nome: Educação, Religião, diversidade e laicidade.

Síntese: Desatacamos como problemas e desafios: 

a)  a violência racial em diversos níveis: 
racismo, racismo religioso, racismo ambien-
tal, racismo institucional etc.; 

b)  esquecimento e desvalorização da história 
das comunidades negras e indígenas no 
espaço escolar;

c)  retomada de políticas públicas que prestem 
assistência continuada à saúde das popula-
ções de terreiro; 

d)  promoção da educação escolar urbana mul-
tilíngue e intercultural; 

e)  migração forçada; 
f)  epistemicídio das populações afro-indígenas; 
g)  negativação e invisibilização das identida-

des afro-indígenas; e 
h)  desmatamento, tráfico, exploração mine-

ral, genocídio, escravidão e exploração dos 
povos tradicionais, aumento da temperatura 
climática, da criminalidade, contaminação 
dos rios, solo, fauna etc. 

Proposições: 

1.    Criação de cotas para contratação de indí-
genas brasileiros e estrangeiros e popu-
lações afro-diaspórica e com garantia de 
capacitação da mão de obra. 

2.    Garantir a horizontalidade dos saberes e a 
desconstrução da educação ocidentalizada. 

3.    Criação de uma rede política de povos da 
Pan-Amazônia. 

4.    Criar diretrizes curriculares específicas 
para o ensino religioso laico. 

5.    Promover atividades e eventos que estimulem 
o diálogo inter-religioso entre estudantes, 
professores e membros da comunidade. 

6.    Estímulo à afirmação da identidade negra 
e indígena.
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___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: Hangar — Sala 3. 
Público: 41 pessoas.
Organização proponente: Afaia.
Nome: Quem são os Potmas de terreiro no con-
texto da sustentabilidade amazônica.

Síntese: Racismo ambiental, religioso e estrutu-
ral; ausência de saneamento básico e falta de 
regularização dos terreiros estão entre as princi-
pais problemática enfrentadas pelos Potmas na 
Amazônia. Uma das soluções, com reflexo no 
futuro que almejamos para a Amazônia, está em: 
desenvolver educação ambiental e religiosa nos 
diferentes espaços da sociedade, respeitando os 
Potmas e suas tradições; organizar os povos tra-
dicionais com ações de formação; manutenção 
das tradições; incentivar pesquisas acadêmicas 
acerca dos saberes tradicionais dos Potmas; ter 
direito a cultuar a religiosidade de forma digna; 
avançar nas políticas públicas. Cuidar e respeitar 
a Amazônia é um papel de todos.

___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: Hangar — Sala 8. 
Público: 50 pessoas.
Organização proponente: Arquia – Associação 
Remanescente da Comunidade Quilombola da 
América.
Nome: Rede de lideranças quilombolas dos Cae-
tés na luta pela educação escolar quilombola.

Síntese: Entre os problemas e desafios estão: estra-
das em péssimas condições; falta de transporte 
escolar; péssimas estruturas ou inexistência de 
escolas nos quilombos; ausência ou não imple-
mentação do PPQ e PPPQ; ausência de currículo 
escolar quilombola; insegurança nas escolas; 
racismo policial; funcionários que não são qui-
lombolas; ausência de elementos culturais locais; 
merenda escolar quilombola; falta de consulta pré-
via às comunidades; modalidade de ensino multis-
seriado; falta de entendimento do poder público 
em relação às leis; racismo institucional e falta de 
energia elétrica no Itamoari. Queremos: merenda 
escolar culturalmente adequada e proveniente do 
trabalho de agricultores locais; federalização da 
rede escolar quilombola fundamentada no art. 
5º, inciso I, da Constituição Federal; concursos 

específicos/PSS para os quilombolas; extinção do 
ensino multisseriado; formação continuada antir-
racista e sobre direitos; titulação dos territórios 
quilombolas; saneamento e saúde; implantação 
de secretarias de igualdade racial nos municípios; 
movimentos quilombolas no Legislativo; valoriza-
ção do conhecimento tradicional de parteiras e 
benzedeiras, uso de ervas e medicina tradicional; 
construção coletiva de PPPQ; materiais didáticos 
com a realidade sociocultural local; audiências 
públicas; capacitação para promotores de jus-
tiça e outros servidores de órgãos públicos sobre 
educação antirracista e anti-LGBTfobias e a Reso-
lução 08/2012; entendimento e implementação 
das leis e garantias de direitos das comunidades 
quilombolas.

___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: Hangar — Sala 8. 
Público: 71 pessoas.
Organização proponente: Cáritas Brasileira.
Nome: Direito Fundamental à Consulta e Consen-
timento: Experiências de Povos e Comunidades 
Tradicionais da Amazônia.

Síntese: As lideranças de comunidades tradicio-
nais da Amazônia relataram como problemas: a 
ausência e violação do direito à consulta prévia, 
livre e informada; a falta de titulação dos ter-
ritórios tradicionais e a farsa dos grandes pro-
jetos na Amazônia ao se revestirem como sus-
tentáveis, mas que causam graves impactos ao 
modo de vida das comunidades tradicionais e, 
consequentemente, à natureza.  Foram mencio-
nados casos de assédio, invasão, grilagem de 
terras, ameaças e outras violações de direitos 
humanos por empresas e pelo próprio Estado. O 
futuro desejado pelas comunidades tradicionais 
amazônicas deve respeitar e promover: o direito 
fundamental à consulta prévia, livre e informada 
e aos protocolos comunitários-autônomos de con-
sulta; o resgate da identidade; a forma de gestão 
e governança das comunidades sobre seus terri-
tórios, em âmbitos territoriais e ambientais. As 
comunidades querem determinar a gestão de seu 
território, segundo um conceito verdadeiramente 
sustentável e de preservação da natureza, com 
seus conhecimentos ancestrais e respeitando seu 
modo de vida. Os povos e comunidades tradi-
cionais têm a natureza e o território como uma 
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extensão de seus corpos, por isso, a protegem e 
a salvaguardam. Para garantir que as mudanças 
climáticas sejam freadas a partir da preservação 
da Amazônia, é necessário garantir a existência 
dessas e das futuras gerações das comunidades.

___________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: CASA DAS ARTES. 
Público: 100 pessoas.
Organização proponente: Carimbozeiros.
Nome: Carimbó, patrimônio da Amazônia viva.

Síntese: Os fazedores de cultura, por meio da 
arte e da cultura popular realizam transmissão e 
salvaguarda das manifestações e das tradições 
populares. Precisamos de incentivo para esse 
tipo de ativismo e educação ambiental. A falta 
de políticas públicas para o patrimônio imaterial 
do Estado; as dificuldades de diálogos com ges-
tores e a falta de investimentos são alguns dos 
problemas enfrentados. Queremos ser ouvidos, 
participar das decisões de políticas públicas para 
o setor cultural, pois decisões de gestões unilate-
rais não geram políticas públicas e muito menos 
democracia. Propomos a: criação da comissão 
do patrimônio imaterial do Estado; criação do 
centro de referência dos patrimônios imateriais; 
investimento no setor cultural material e imaterial. 
Temos o desafio de fortalecer os comitês de repre-
sentação dos patrimônios imateriais e consolidar 
a participação social.

___________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: Hangar — Sala 12. 
Público: 37 pessoas.
Organização proponente: MNU e Cesi. 
Nome: ESG (environmental, social and governance): 
O futuro que queremos (e precisamos) é amazônida.

Síntese: Desigualdade social baseada no racismo 
estrutural e ciclos econômicos históricos. Esse 
cenário cria dificuldade em áreas ambientais de 
saúde, fundiárias, acesso, permanência e progres-
são na formação acadêmica, barreiras no acesso 
ao trabalho e, portanto, nega o direito à digni-
dade da pessoa humana. Problemática: o projeto 
de desenvolvimento atual da Amazônia opera na 
desconstrução, invisibilização e não valorização 

dos modos de vida dos habitantes. O garimpo, 
as commodities, a agropecuária e a mineração 
não respeitam nossos corpos-territórios. 

Proposições: 

1.     Incentivo à agricultura familiar e às mulhe-
res agricultoras. 

2.    Incentivo à pesquisa e extensão de ações 
educativas de diagnóstico e combate ao 
racismo, das séries iniciais à pós-graduação. 

3.   Implementação de mecanismos de fomento 
ao empreendimento negro. 

4.    Garantia de participação consultiva e deli-
berativa do movimento negro na definição 
das políticas públicas. 

5.    Incentivos aos sistemas agroflorestais, reti-
rada de subsídios para as commodities de 
soja, pecuária e mineração. 

Queremos uma Amazônia como catalisadora da 
descarbonização da economia, que cumpra os 
tratados e acordos internacionais e nacionais já 
pactuados, como OIT 169, com fortalecimento da 
participação social, que combata a biopirataria, 
o desmatamento, a exportação de madeira e o 
narcotráfico. 

___________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: Hangar — Sala 3. 
Público: 100 pessoas.
Organização proponente: Ministério do Turismo 
e Embratur.
Nome: Turismo sustentável como ferramenta 
de empoderamento das comunidades tradi-
cionais amazônicas.

Síntese: É preciso pensar para o turismo um 
modelo sustentável, regenerativo e de base comu-
nitária de biosocioeconomia circular que coloque 
o poder nas mãos das comunidades tradicionais, 
para que estas possam viver e gerar renda a par-
tir de atividades ligadas ao turismo, ao mesmo 
tempo em que conservam seus biomas e ecossis-
temas. Desafio: precisamos ampliar o olhar sob 
o potencial de geração de renda, empregos e 
conservação do planeta. Seguimos encarando 
como um problema que outras gerações deverão 
encarar, ao contrário de abraçar suas potenciali-
dades e os ganhos. 
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Proposições: 

1.    Programa de qualificação com foco no 
turismo sustentável, inclusão social e 
governança do turismo nos entes subna-
cionais. 

2.    Incentivos fiscais e financeiros para comu-
nidades locais que desenvolvem o turismo 
sustentável e regenerativo. 

3.    Incentivos para permitir que os povos tra-
dicionais vivam das atividades turísticas 
que desempenham. 

4.    Incentivos às tecnologias para aprimorar a 
experiência do turista, melhorar a gestão 
e promoção de destinos turísticos. 

5.    Criar rotas turísticas transnacionais. 
6.    Usar a inovação para adotar práticas 

responsáveis de preservação ambiental, 
valorização da cultura e patrimônio locais. 

7.    Elaborar e apoiar metodologias especí-
ficas voltadas para o fomento do turismo 
em comunidades tradicionais, quilombolas 
e indígenas. 

8.    Subsidiar investimentos em tecnologias 
verdes que ajudem a calcular e reduzir a 
pegada de carbono do turismo.
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Plenária-síntese 5

Os povos indígenas das Amazônias: 
um novo projeto inclusivo para a região

Diagnóstico e discussão

A reflexão da plenária começa reconhecendo o 
esforço do atual governo brasileiro para atender 
às demandas dos povos indígenas. A criação do 
Ministério dos Povos Indígenas, a indicação de 
uma mulher indígena para ocupar a pasta e a 
indicação de uma mulher indígena para a presi-
dência da Fundação Nacional dos Povos Indíge-
nas são sinais inequívocos do cuidado do atual 
governo com os povos indígenas. No entanto, o 
quadro no qual essas instituições precisam atuar 
é complexo. O governo anterior desenvolveu uma 
estratégia anti-indígena, negligenciando a polí-
tica de educação escolar indígena, a política de 
saúde indígena, especialmente no que se refere 
à pandemia de Covid-19 que matou cerca de 
1.000 pessoas indígenas e  representou o projeto 
de continuidade do genocídio indígena no Brasil. 

É preciso urgência para garantir a desintrusão, a 
demarcação, a preservação e a autonomia dos 
territórios indígenas. Nesse sentido, a resistência 
e o protagonismo dos povos indígenas organi-
zados foram fundamentais para o enfrentamento 
e defesa dos territórios tradicionais, das culturas 
e das línguas historicamente atacados por diver-
sas frentes econômicas desenvolvimentistas que 
afetam nossos modos de vida, tais como hidro-
vias, ferrovias, rodovias, hidrelétricas, linhas de 
transmissão de energia, garimpo ilegal, ameaças 
petrolíferas, entre outras.

A Amazônia foi considerada em várias falas 
como a grande mãe, na concepção ancestral, a 
patcha mama, a Terra como mãe, a mãe de todos 
os povos. Os povos indígenas pertencem à mãe 
Terra, são seus filhos, por isso, a mãe Terra não 
pode ser vendida e nem violentada. A defesa 
dos territórios indígenas é a defesa da própria 
Amazônia e a garantia do bem viver. O bem viver 
significa compreender e respeitar, sem o que a 

Amazônia se converterá em lugar de violência. 
O Estado precisa atuar na proteção dos territórios 
indígenas, na proteção da patcha mama. Sem a 
proteção efetiva dos territórios indígenas pelos 
Estados Nacionais, abre-se espaço para a inva-
são de grupos armados ilegais, do narcotráfico, 
do aliciamento e tráfico de pessoas, da crimina-
lidade e, por consequência, o enfraquecimento 
das culturas e, em casos extremos, a extinção dos 
povos originários. A demarcação dos territórios 
indígenas é estratégica para a garantia de vida 
e do bem viver.

Proposições de políticas públicas

1.    Demarcação de todos os territórios indí-
genas até 2025 e titulação dos territórios 
quilombolas reivindicados (destaque para 
os Xiquitanos do Mato Grosso, na fron-
teira da Bolívia com esse estado).

2.    Dizemos não ao marco temporal.
3.    Acesso direto ao financiamento de todas 

as fontes, incluindo bancos multilaterais 
de desenvolvimento, e reconhecendo 
mecanismos financeiros próprios dos 
povos indígenas.

4.    Garantir políticas públicas de proteção 
e desintrusão dos territórios, de saúde e 
educação escolar intercultural e de qua-
lidade, sem os quais não será possível 
pensar estratégias de enfrentamento das 
mudanças climáticas.

5.    Criação da Secretaria Nacional de Edu-
cação Escolar Indígena do Brasil.

6.    Criar políticas de sociobioeconomia e 
economia indígena que considerem os 
conhecimentos ancestrais e a sociobiodi-
versidade indígena.

7.    Elaborar e implementar políticas públi-
cas para os povos indígenas que vivem 
em contextos urbanos, considerando o 
aumento expressivo da população indí-
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gena em contextos urbanos e o não aten-
dimento dos direitos fundamentais indíge-
nas das pessoas que vivem nas cidades.

8.    Elaborar e implementar políticas de valo-
rização e fortalecimento das línguas indí-
genas, com a co-oficialização das línguas 
indígenas nos estados e municípios e tra-
dução da Constituição Federal e outros ins-
trumentos jurídicos nas línguas indígenas.

9.    O Estado brasileiro deve garantir polí-
ticas efetivas de combate ao garimpo 
ilegal e à contaminação mercurial nos 
territórios indígenas.

10.    Elaboração de programas de gestão dos 
territórios indígenas e protocolos de con-
sulta como ferramenta de proteção de 
direitos diante dos assédios de latifundiá-
rios e das empresas que negociam crédi-
tos de carbono.

11.    Criação de grupo de trabalho para a 
demarcação das terras indígenas.

12.    Elaboração de uma agenda dos órgãos 
de governo com os povos indígenas 
de Roraima.

13.    Viabilização da participação direta 
dos povos indígenas nos recursos do 
Fundo Amazônia e outras formas de 
financiamento que fomentem a preser-
vação da Amazônia.

14.    Os Estados Nacionais devem assumir 
compromisso com a transição energética 
e ecológica, garantindo a produção de 
energia limpa como estratégia para não 
impactar os territórios indígenas com a 
construção de hidrelétricas ou explora-
ção de petróleo.

15.    Garantir a continuidade e ampliação das 
políticas de ações afirmativas assegura-
das na Lei 12.711, de 2012.

16.    Fomento das políticas e programas para a 
educação para as relações étnico-raciais 
específicas para o contexto indígena.

17.    Políticas públicas de financiamento de 
programas e ações que contemplem as 
demandas indígenas específicas para 
a educação básica, ensino superior e 
pós-graduação.

18.    Políticas de financiamento para a luta 
e apoio à educação escolar indígena, 
inclusive para as organizações indígenas. 
É preciso fortalecer a educação escolar 
indígena para as futuras gerações. 

19.    A plenária defende uma política de 
Estado para garantir o financiamento da 
permanência de estudantes indígenas no 
ensino superior de acordo com as suas 
especificidades. 

20.    Criação da Secretaria Nacional de Edu-
cação Escolar Indígena, com garantia 
do sistema próprio de educação indí-
gena escolar, pois a sustentabilidade 
passa por pedagogias indígenas dife-
renciadas e ancestrais.

21.    Rever a Política Nacional de Saúde e 
Educação Escolar Indígena para garan-
tir o atendimento das pessoas indígenas 
que vivem nas cidades.

22.    Pactuação de programas e ações políti-
cas concretas dos países da Pan-Amazô-
nia para frear as mudanças climáticas e 
para que não cheguemos ao ponto de 
não retorno.

23.    Retirada imediata dos invasores dos 
territórios indígenas: madeireiros, 
garimpeiros, grileiros de terras, entre 
outros, com recuperação das áreas 
degradadas e reparação e mitigação 
dos impactos causados.

24.    Ampliação das políticas de fiscali-
zação e proteção dos territórios indí-
genas de invasores, grupos armados 
ilegais, do narcotráfico, tráfico de 
pessoas, criminalização e assassinato 
de lideranças indígenas.

Proposições de ações coletivas

1.    Mobilização das juventudes indígenas para 
a conscientização sobre a valorização das 
ancestralidades e das ciências indígenas.

2.    Fortalecimento dos movimentos indígenas 
e dos mecanismos de participação social 
em todas as instâncias.

3.    Elaborar e implementar uma política de 
educação indígena pautada em princípios 
da especificidade, diferença, interculturali-
dade e bimultilinguismo que possa contri-
buir para a promoção da conservação e 
do uso sustentável da Floresta Amazônica. 

4.    Superação dos currículos escolares que 
ainda ignoram a proteção ao meio 
ambiente, o respeito à biodiversidade e 
a defesa dos direitos dos povos indígenas. 
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5.    Formar lideranças indígenas para atuarem 
em espaços políticos de poder governa-
mentais e não governamentais.

Atividades auto-organizadas  
relacionadas
___________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: Hangar — Sala 10. 
Público: 120 pessoas.
Organização proponente: Articulação dos Povos 
Indígenas do Brasil.
Nome: Nunca mais um Judiciário sem nós! O 
protagonismo da advocacia indígena sobre a 
proteção territorial e climática.

Síntese: A advocacia indígena destaca o avanço 
da tese do marco temporal no Poder Judiciário e 
no Poder Legislativo como um dos principais desa-
fios a serem enfrentados. A morosidade na demar-
cação territorial é outro desafio que se impõe 
sobre os povos indígenas brasileiros. Os últimos 
quatro anos de governo anti-indígena prejudica-
ram profundamente as estruturas de garantia de 
direitos para a população indígena. Para que o 
direito à vida e à saúde dos povos indígenas seja 
garantido, é fundamental que a tese do marco 
temporal seja enterrada e rechaçada por todas 
as esferas e poderes do Estado e que as terras 
indígenas sejam demarcadas. O fortalecimento 
de mecanismos de proteção ambiental é uma das 
demandas do movimento, e a advocacia indí-
gena, a união e o apoio do movimento à advo-
cacia indígena fortalecem a atuação e garantem 
a continuidade dos principais processos em favor 
da Amazônia brasileira. Segundo Ivo Makuxi: 
“Nós, advogados, somos uma flecha, mas quem 
nos lança é o movimento indígena”.  O movimento 
indígena tem formados advogados e advogadas 
altamente capacitados, mas essa presença ainda 
é escassa no sistema judiciário. A implementação 
do direito ao território, à educação, à saúde e à 
segurança são o passo inicial para que mais pro-
fissionais indígenas possam ter formação técnica e 
combiná-la com a formação política no território. 
A emergência climática é uma realidade e afeta 
diretamente os povos indígenas. Impossível, por-
tanto, pensar em soluções para esse desafio sem 
falar em demarcação de terras indígenas. O Brasil 
deve assumir o compromisso com a demarcação 

territorial como um compromisso climático. Para 
isso, deve haver uma priorização orçamentária da 
política indigenista, como pontuou a presidente 
da Funai, Joênia Wapichana. A Ministra Sônia 
Guajajara frisou a importância de se construir 
alternativas de proteção da Amazônia a partir 
dos direitos culturais e dos modos de vida dos 
amazônidas. A demarcação de terras indígenas 
garante a preservação da sociobiodiversidade 
local e global e é o instrumento mais potente de 
combate às mudanças climáticas ao alcance do 
governo federal. Nunca mais um Judiciário sem 
nós! Nunca mais um Brasil sem nós!

Atividades auto-organizadas  
___________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Sala 10. 
Público: 100 pessoas.
Organização proponente: Earthday. 
Nome: Educação climática para a Amazônia e 
o mundo.

Síntese: Desafio: a educação climática deve ser 
incluída nos currículos das escolas e NDCs dos 
países; juventude indígena rural e urbana integral 
motivadas para escolas e universidades verdes. 

Proposições: 

1.    Juventude integralmente firmada em educa-
ção climática para gerar empregos verdes. 

2.    Paz, igualdade de oportunidades, tra-
balhos justos e conservação do bioma e 
povos indígenas. 

3.    Educação sustentável, igualdade social e 
inovação para empregos verdes e proteção 
da flora, fauna, etnias, línguas e conheci-
mentos originais. 

4.    Transformar experiências exitosas e conheci-
mentos tradicionais em políticas de Estado. 

Queremos uma Amazônia com igualdade e quali-
dade de vida justa, saúde humana e para o bioma.
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___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: Hangar — Sala 6. 
Público: 70 pessoas.
Organização proponente: Ministério do Desenvol-
vimento e Assistência Social, Família e Combate 
à Fome. 
Nome: Proteção social sob a perspectiva dos 
povos indígenas.

Síntese: Como panorama geral, ressaltamos a 
estratégia central para territorialização e adap-
tação das políticas e normas do SUAS às especifi-
cidades indígenas, a consulta livre, prévio e infor-
mado (CLPI) como processo de diálogo constante, 
devendo ser incorporada às etapas de planeja-
mento, decisão, implementação e monitoramento 
das políticas de proteção social no Brasil. 

Proposições: 

1.    Aplicação da CLPI para aprimoramento à 
proteção social indígena. 

2.    Versão comentada da Resolução nº 
20/2020, do Conselho Nacional de 
Assistência Social. 

3.    Alterar as regras de execução de recursos 
direcionados às Lanchas da Assistência 
Social (LAS). 

4.    Alterar a NOB-RH/Suas para incluir repre-
sentantes indígenas nas equipes volantes dos 
Cras, sem a obrigatoriedade do nível médio. 

5.    Expandir o serviço de equipes volantes 
nos municípios. 

6.    Criar um formulário específico para povos 
indígenas no CadÚnico. 

7.    Garantir os direitos de povos indígenas 
em contexto de migração. 

8.    Reconhecer as práticas ancestrais de saúde 
dos povos indígenas venezuelanos, em espe-
cial, o cuidado e uso de plantas medicinais. 

9.    Reconhecer títulos de formação profissional 
dos povos migrantes, revalidar os diplomas. 

10.    Apoiar a construção de protocolos 
de consulta. 

11.    Fortalecer as instituições representativas 
dos povos indígenas para incidência e 
diálogo com os órgãos do Estado. 

___________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: Hangar — Sala 12. 
Público: 50 pessoas.
Organização proponente: Sedati/MPI.
Nome: Seminário sobre o desafio sobre a prote-
ção de povos e territoriais indígenas.

Síntese: Terras indígenas invadidas, criminalização 
ambiental, conflitos e assassinatos de lideranças 
por conflitos de terras são alguns dos problemas 
enfrentados na Amazônia. Propomos a criação: 

1.    Fórum de Segurança da Amazônia Indí-
gena de direitos transfronteiriços compar-
tilhados no combate de criminalidades e 
combate a mudanças climáticas e aque-
cimento global. 

2.    Mecanismo direto de investimentos. 

Queremos uma Amazônia protegida e seus povos 
com segurança pública garantida, que haja o 
aumento das penalidades aos invasores, garantia 
de investimentos à implantação dos PGTAs dos 
povos indígenas, reestruturação da política indige-
nista com recursos financeiros e humanos suficien-
tes. Buscamos como futuro a participação nas cons-
truções coletivas de soluções para reconstrução do 
bem viver. Ressaltamos que os povos habitantes 
da Amazônia precisam viver com dignidade, sem 
medo, livres de atividades ilegais, manejando e 
protegendo a Amazônia com segurança pública, 
assegurado penalidades máximas aos criminosos 
sobre amazônidas e contra seus povos.

___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Plenária B. 
Público: 300 pessoas.
Organização proponente: OTCA, Grupo de Tra-
bajo internacional para Protección de Piaci, Minis-
terio de Povos Indigenas, Sesai, Funai, OPS, OIT, 
Filac, OACNUDH, Coiab, Raisg.
Nome: Modelos de cooperação e perspectivas 
de Proteção dos Povos Indígenas em Isolamento 
e Contato Inicial (Piaci).

Síntese: Existem registros da presença de 185 
Piacis nos países da bacia amazônica, dos 
quais 66 estão confirmados. Apesar das políti-
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cas públicas para sua proteção, são comuns as 
ameaças, com o/a: avanço de fronteira agrope-
cuária, extração de hidrocarburos, infraestrutura, 
exploração de madeira e recursos naturais, des-
matamento, queimadas, mineração, proselitismo 
religioso, falta de vontade política, invasão de 
terras, narcotráfico e crime organizado, inicia-
tivas legislativas que questionam sua existência 
e proteção. É urgente que os países da bacia 
amazônica reconheçam a existência de Piacis 
e implementem programas e políticas públicas 
articuladas para a proteção de seus direitos. 
Nesse sentido, recomendamos que isso ocorra 
em diversos níveis intra e interinstitucionais em 
cada país e regionalmente na Pan-Amazônia. 

Proposições: 

1.    Criar espaços participativos para moni-
torar a implementação das políticas de 
proteção dos Piacis. 

2.    Reconhecer as diferentes políticas indíge-
nas de proteção dos Piacis. 

3.    Garantir a segurança dos defensores de 
direitos humanos e ambientais. 

4.    Fortalecer espaços de diálogo existentes. 
5.    Reconhecer, demarcar e segurar os terri-

tórios sob os princípios de integralidade, 
intangibilidade e conservação das terras 
com presença de PIA confirmados e não 
confirmados, povos em contato inicial 
Piaci e daqueles povos colindantes. 

6.    Buscar alternativas para agilizar os proces-
sos de demarcação dos territórios indígenas.

___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: Hangar — Sala 5. 
Público: 70 pessoas.
Organização proponente: Frente de Evangélicos 
pelo Estado de Direito.
Nome: A presença evangélica entre os povos das 
florestas e das águas.

Síntese: Os processos de evangelização e colo-
nização dos povos originários é um problema 
enfrentado até hoje pelos povos indígenas. A acul-
turação e assimilação dos princípios ocidentais 
reproduzindo lógicas machistas, homofóbicas, 
racistas etc. também se caracteriza como uma 

problemática. Queremos como futuro para a Ama-
zônia que os indígenas evangélicos autônomos 
tenham as suas escolhas religiosas respeitadas; 
e que no âmbito da governança do Estado se 
restrinja a presença de missões religiosas nos terri-
tórios indígenas que tenham vínculos com práticas 
que neguem o pleno direito e a autonomia dos 
povos originários. 

Proposições: 

1.    Transformação dos biomas em sujeitos 
de direitos, sendo as associações, igrejas, 
organizações indígenas etc. responsáveis 
legais por garantir juridicamente os direi-
tos dos biomas. 

2.    Criação de uma rede de formação do 
observatório da presença evangélica 
nos territórios. 

3.    Propor um acordo entre os países para 
restringir missões religiosas que neguem 
a autonomia dos povos pan-amazônicos. 

4.    Garantir diálogos na região pan-amazô-
nica com lideranças indígenas evangélicas.

___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: Hangar — Plenária B. 
Público: 300 pessoas.
Organização proponente: Fundação Nacional dos 
Povos Indígenas (Funai)/Ministério dos Povos Indí-
genas (MPI).
Nome: A Política de Gestão Ambiental e Territorial 
Indígena – PNGATI como perspectiva para garan-
tia da posse plena das terras indígenas.

Síntese: Criada por meio do Decreto 7.747/2012, 
a Política Nacional de Gestão Ambiental e Ter-
ritorial de Terras Indígenas (PNGATI) teve sua 
implementação paralisada nos últimos anos. No 
momento atual, de sua retomada, os principais 
desafios são de financiamento e aumento da ins-
titucionalidade, de modo a favorecer seu enorme 
potencial em termos de integração entre as políti-
cas indigenista e ambiental, construção de estra-
tégias de desenvolvimento sustentável nos biomas 
brasileiros e contribuição para o enfrentamento às 
mudanças do clima. Propomos que haja:  
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1.    A Aprovação dos projetos de lei referentes 
à instituição da PNGATI (PL 4.347/2021) 
e à regulamentação da atividade indígena 
de gestão ambiental e territorial de terras 
indígenas (PL 2.936/2022). 

2.    Fortalecimento de redes pan-amazôni-
cas de gestão territorial e ambiental de 
terras indígenas. 

3.    PNGATI como instrumento de combate às 
mudanças climáticas. 

4.    Políticas públicas para a valorização, 
reconhecimento e incentivo às ações de 
sociobioeconomia para a sustentabilidade 
dos territórios indígenas. 

5.    Criação de unidades de conservação no 
entorno de terras indígenas. 

6.    Reconhecimento e protagonismo dos povos 
indígenas na preservação e conservação 
dos recursos naturais por meio da gestão 
ambiental e territorial. 

7.    Garantir, fortalecer e ampliar o protago-
nismo das mulheres indígenas nas ações 
de gestão ambiental e territorial e enfren-
tamento às mudanças climáticas.

___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023.
 Local: Hangar — Plenária B. 
Público: 300 pessoas.
Organização proponente: Funai.
Nome: As demarcações de terras indígenas 
no Brasil.

Síntese: Nos últimos anos, a política de reconhe-
cimento dos territórios indígenas no Brasil sofreu 
o seu pior ataque desde a redemocratização, em 
1988. A última gestão não reconheceu nenhuma 
terra indígena, apesar do grande número de rei-
vindicações fundiárias. Atualmente, o governo 
brasileiro se esforça para a retomada dessa polí-
tica pública, com a criação do Ministério dos 
Povos Indígenas e a Fundação Nacional dos 
Povos Indígenas. Destacamos dois grandes desa-
fios para a Amazônia: gestão do ordenamento 
fundiário e segurança aos povos e populações. 

Proposições: 

1.    Orçamento adequado para a Funai executar 
a demarcação e proteger as terras indígenas. 

2.    Garantia de um quadro técnico de servi-
dores na Funai e no MPI. 

3.    Garantia de orçamento e recursos humanos 
para a desintrusão das terras indígenas. 

4.    Posição contrária à tese do marco temporal. 
5.    Realização de campanhas e manifestações 

a favor das demarcações e da proteção 
das terras indígenas. 

6.    Apoio com financiamento público e pri-
vado para as iniciativas de gestão ambien-
tal e uso sustentável pelos povos indígenas 
e seus territórios.

7.    Estabelecimento de parceiras entre 
governo, movimento indígena e sociedade 
civil não indígena para a realização de 
estudos de identificação e delimitação de 
terras indígenas. 

8.    Garantia da proteção das terras indí-
genas, do usufruto exclusivo indígena e 
punição dos invasores com identificação 
dos mandantes.

___________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: Parque dos Igarapés. 
Público: 150 pessoas.
Organização proponente: Federação dos Povos 
Indígenas do Estado do Pará.
Nome: Deslocamento Forçado de Povos Indígenas 
na América do Sul — Sociobioeconomia ancestral 
como estratégia de defesa dos territórios.

Síntese: Os deslocamentos/retiradas dos povos 
indígenas são motivados por perseguições políti-
cas, desastres ambientais, invasões das terras ori-
ginárias, perda de colheitas, escassez de gêneros 
alimentícios, busca por atenção médica e impos-
sibilidade de geração de renda. Problemáticas 
e desafios: moradia; acesso à documentação, à 
saúde e à educação diferenciada; trabalho digno; 
racismo e xenofobia; barreiras linguísticas; rom-
pimento de laços familiares; reelaboração de 
estruturas políticas e de parentesco; insegurança 
alimentar; impossibilidade de geração de renda. 
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Propomos:  

1.    Inclusão de indígenas refugiados e migran-
tes no escopo de atuação da Funai na 
Política Nacional de Atenção à Saúde 
dos Povos Indígenas, na Educação Esco-
lar Indígena e programas habitacionais. 

2.    Garantia do acesso à justiça.  
3.    Ações de aproximação entre indígenas 

venezuelanos e brasileiros. 
4.    Garantia do direito de consulta, livre, 

prévia e informada. 
5.    Inclusão de parteiras e médicos tradicio-

nais nas redes locais de saúde. 
6.    Criação de espaços de valorização da 

medicina tradicional. 
7.    Inclusão e participação de adolescentes 

indígenas no Projeto Jovem Aprendiz. 
8.    Apoio na formação de organização de 

artesãs, de modo que possam concorrer 
a editais sem a ajuda de intermediários.

___________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: Hangar — Sala 10. 
Público: 60 pessoas.
Organização proponente: Coiab.
Nome: Planos de ação para Proteção aos Povos 
Indígenas Isolados e de Recente Contato.

Síntese: Pensar políticas públicas para povos indí-
genas e proteção aos povos indígenas isolados e 
de Recente Contato – Piacis.

Problemas: Existem políticas dos estados amazô-
nicos, mas não existem políticas transfronteiriças 
que garantam a proteção dos Piacis em áreas de 
fronteira, conjuntura que gera uma estabilidade à 
proteção dos povos. Como os Piacis dependem 
de um ambiente saudável para sua sobrevivência, 
acabam sofrendo com mais impacto os efeitos 
das mudanças climáticas. Por esses fatores, é 
necessário que sejam cumpridos os princípios de 
não contato e respeitar a autonomia dos Piaci e 
que haja a promoção de acordos entre os países 
pan-amazônicos para respeitar tais princípios. 
Os Piacis precisam de maior contemplação na 
questão da proteção do território que garanta 
seu direito à vida conforme suas escolhas, para 
isso, as organizações indígenas precisam ter uma 
maior participação na construção de políticas que 
validem essa proteção.
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O tema Amazônias Urbanas teve grande centrali-
dade em várias atividades ligadas a outros temas, 
como juventude, Amazônias Negras, entre outros, 
que se colocou como pertinente ter um espaço 
específico para o tema a partir das atividades 
auto-organizadas. 

Por isso, a apresentação do conteúdo desse tema 
será primeiro as auto-organizadas e depois a aná-
lise feita pelos relatores e relatoras. 

A equipe de relatores foi coordenada pela pro-
fessora Ana Claudia Cardoso, da UFPA. 

 
Atividades auto-organizadas  
___________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: Auditório da UFPA. 
Público: 100 pessoas.
Organização proponente: GTA.
Nome: Infraestrutura, territórios e direitos 
socioambientais.

Síntese: Superar a ideia de que infraestrutura é 
sinônimo de grandes obras de engenharia, carís-
simas, altamente visíveis, definidas e executadas 
pelo governo e por grandes empresas, sem a 
necessidade de diagnósticos aprofundados sobre 
riscos socioambientais, viabilidade econômica e 
alternativas, com transparência e participação 
ativa da sociedade. Essa abordagem equivocada 
ainda pode ser observada em casos como o Inven-
tário Hidroelétrico da Bacia do Rio Madeira, que 
propõe a construção de uma grande barragem 
binacional na fronteira Brasil e Bolívia. 

Proposições: 

1.    Bens e serviços da infraestrutura voltados 
para melhoria da qualidade de vida, à 
luz da Agenda 2030. 

2.    Suspensão de planos para a construção 
de novas hidrelétricas na Amazônia, con-
siderando seu alto risco socioambiental. 

3.    Estimular e fortalecer comitês participati-
vos e independentes de monitoramento de 
impactos de grandes obras e de gestão 
de território. 

4.    Garantia do direito à consulta livre, prévia 
e informada (CLPI). 

5.    Fortalecer os instrumentos de planeja-
mento participativos. 

6.    Fortalecer políticas de infraestrutura às 
cadeias produtivas da sociobiodiversidade.

___________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: Hangar — Sala 12. 
Público: 70 pessoas.
Organização proponente: Instituto de Ciências 
Sociais Aplicadas da UFPA.
Nome: Matapy de ideias insurgentes para o diá-
logo pan-amazônico.

Síntese: Desafio: soberania e autonomia na ges-
tão do território pan-amazônico. Problemas: o 
aprofundamento das desigualdades sociais e 
regional no Brasil e a falta de integração na 
Pan-Amazônia.

Proposições: 

1.    Construção de um fórum paralelo à 
COP-30 que permita aprofundar as 
questões socioambientais e políticas 
sobre a Pan-Amazônia. 

2.    Avançar nas políticas de ação afirmativas 
nas instituições universitárias. 

3.    Melhorias nos indicadores educacionais. 
4.    Agenda de articulação dos povos da flo-

resta e desenvolvimento de políticas de 
preservação socioambientais. 

5.    Consolidação de uma agenda de desen-
volvimento inclusiva. Importante construir 
com os movimentos sociais e as institui-
ções democráticas um fórum permanente 
e paralelo que possa permitir amplas 
discussões críticas sobre o processo de 

“Amazônias urbanas”
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desenvolvimento socioambiental contem-
porâneo e indicar novas proposições para 
as questões climáticas.

___________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: Hangar — Sala 4. 
Público: 60 pessoas.
Organização proponente: Rede ODS Brasil. 
Nome: Como incorporar a gestão de riscos e 
resiliência nos municípios amazônicos para 
mitigar os impactos da mudança do clima e 
da pesca predatória na saúde e na segurança 
alimentar e nutricional.

Síntese: Os desastres são obstáculos ao desen-
volvimento sustentável e aos direitos à vida. Na 
região amazônica, o aquecimento global induz 
a uma maior frequência de eventos climáticos 
extremos e doenças infecciosas, impactando as 
florestas e a produtividade agrícola e pecuária. 
Os riscos de desastres não respeitam fronteiras 
e se propagam através dos territórios e dos seto-
res, gerando falhas em cascada e sistemática. 
Logo, as cidades não podem desenvolver sua 
resiliência de maneira isolada às mudanças do 
clima. É preciso aumentar a compreensão dos 
governos municipais amazônicos sobre os riscos 
que enfrentam as comunidades e consolidar suas 
capacidades de formular políticas públicas de 
resiliência a desastres. A elaboração de planos 
locais de resiliência deve ser feita a partir de 
uma abordagem multissetorial e participativa, 
que inclui a saúde pública e a segurança ali-
mentar, em alinhamento com o marco de Sen-
dai para a redução do risco de desastres e a 
Agenda 2030. A sociedade civil e as comuni-
dades são atores essenciais da gestão de riscos. 
Os saberes ancestrais da população amazônica 
precisam coexistir com os dados científicos sobre 
mudança do clima na elaboração de políticas de 
resiliência. A solidariedade intermunicipal pan-
-amazônica é essencial para não deixar nenhum 
território e nenhuma comunidade para trás na 
construção de cidades resilientes e sustentáveis. 

___________________________________

Dia: 4 de agosto de 2023. 
Local: Hangar — Sala 11. 
Público: 60 pessoas.
Organização proponente: Conferência Nacional 
das Favelas. 
Nome: PAC frente à emergência climática: alter-
nativas para saneamento, habitação e transporte 
na região amazônica.

Síntese: Podemos destacar como problemas: 

a)  falta de integração entre as políticas públi-
cas de desenvolvimento; 

b)  falta um olhar integral, não discriminatório 
e participativo, de modo a territorializar as 
políticas públicas;

c)  ausência de informação e participação. 

Desafio: o PAC deve garantir adaptação, miti-
gação e resiliência nas infraestruturas urbanas a 
partir das particularidades locais da Amazônia, 
sem deixar de levar em consideração as questões 
de especulação imobiliária e gentrificação. Pro-
posições para o futuro que queremos: 

1.    Políticas de saneamento básico sustentáveis, 
com respeito às particularidades das comu-
nidades locais. 

2.    PAC com planejamento e participação social. 
3.    Diálogo com as periferias multissetoriais – infân-

cia, justiça racial e climática, direito à cidade. 
4.    Política habitacional que atenda às expecta-

tivas das pessoas. 
5.    Menos concreto e mais floresta. 
6.    Transporte e saneamento sustentável e de 

qualidade, considerar o empreendedorismo 
local das populações locais. 

7.    Maior articulação entre as redes da sociedade 
civil e maior diálogo com o setor público. 

8.    Construção de políticas públicas que viabi-
lizem a noção de progresso a partir de um 
olhar de justiça ambiental e com respeito às 
comunidades amazônidas.
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___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: UFPA, sala 308 Mirante do Rio.
Público: 23 pessoas.
Organização proponente: UFPA e UFRA. 
Nome: Avenida Perimetral da Ciência: diálogos 
sustentáveis na Amazônia.

Síntese: Temos como desafio a integração interins-
titucional e comunitária. 

Proposições: 

1.    Fomentar a criação de políticas públicas 
para implantação de hortas escolares comu-
nitárias garantindo segurança alimentar. 

2.    Elaboração de políticas públicas para 
capacitação em educação patrimonial. 

3.    Criação de estratégias de comunicação 
para fortalecer a articulação interinstitucio-
nal e a participação comunitária. 

4.    Implantar a educação ambiental formal e não 
formal à luz dos ODS: água e vida silvestre. 

Queremos um futuro em que seja estabelecida 
uma cultura de pertencimento na Avenida Peri-
metral. A Avenida Perimetral da Ciência é uma 
possibilidade de tornar o conhecimento ambiental 
pertinente, contextualizado e real.

___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: Auditório Arlindo Pinto — UFPA. 
Público: 60 pessoas.
Organização proponente: Fase Amazônia, Fundo 
Dema, UFPA e Observatório Amazonicidades.
Nome: Cidades sedentas cercadas por águas e 
outras amazonicidades.

Síntese: Como diagnóstico, realçamos os proble-
mas de saúde decorrentes do contato com água 
contaminada; a presença insuficiente do atendi-
mento à saúde entre os ribeirinhos (carência de 
consultas e de remédios); desconsideração total 
do processo participativo na revisão do Plano 
Diretor de Santarém; a adequação da lei aos inte-
resses do setor empresarial e a penalização de 
agentes sociais que denunciam contaminação por 
mercúrio, ocorrência da doença da urina preta. 
A juventude reporta ecoansiedade e informa 

que populações periféricas, LGBT+, indígenas 
e negras são as mais afetadas pelos direitos 
negados e pelo racismo ambiental. As políticas 
públicas devem levar em conta as sub-bacias 
hidrográficas. As práticas dos territórios devem 
ser reconhecidas e adotadas para inovação nas 
cidades. Necessidade de articulação entre políti-
cas urbanas e rurais. Não permitir a privatização 
do saneamento. Os grupos vulneráveis à conta-
minação querem ações de descontaminação 
para que possam continuar vivendo onde estão. 
Acidentes portuários contaminam o ecossistema. 
Construção colaborativa de estratégias de prote-
ção do território. Diálogo entre as autoridades do 
Executivo e o movimento social. Controle do risco 
de ruptura das barragens de rejeitos. Aumento da 
organização do movimento social para construir 
ações das mulheres, da juventude e fortalecer o 
turismo comunitário. Uso da cultura popular como 
mecanismo de mobilização social. Os jovens são 
cidadãos e precisam ocupar espaços de decisão. 
Para garantir a justiça climática, é preciso garantir 
saúde de corpos e mentes. As mulheres devem se 
organizar para ocupar mais espaços na política. 
É preciso internacionalizar a luta para ampliar 
sua potência. 

___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: Parque Ecológico de Belém. 
Público: 30 pessoas.
Organização proponente: Gape.
Nome: Conscientização para preservação do 
meio ambiente e da vida.

Síntese: Entre os desafios, estão: preservação das 
áreas verdes na cidade, profissões com consciên-
cia ambiental e união das nações amazônicas. 
Queremos um futuro com: cidades sustentáveis; 
ambiente integral; empregos e desenvolvimento 
sustentável; atividades coletivas de preservação 
e luta pela Amazônia.

___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: Hangar — Sala 3. 
Público: 85 pessoas.
Organização proponente: Laboratório da Cidade.
Nome: Águas e Cidades na Amazônia: Caminhos 
para um Desenvolvimento Urbano Sustentável.
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Síntese: Infraestrutura, saneamento, mudanças cli-
máticas, desmatamento, vulnerabilidades urba-
nas, urbanização e especulação das áreas natu-
rais e tradicionais são problemáticas, assim como 
as desigualdades socioambientais, exploração de 
recursos, conflitos territoriais e racismo ambien-
tal. A falta de governança inclusiva, mudanças 
climáticas, educação ambiental, inclusão social 
e racial, participação social, proteção dos territó-
rios e conhecimentos tradicionais são desafios a 
superar para alcançarmos desenvolvimento susten-
tável, justiça ambiental e equidade na Amazônia. 
Acesso à água e saneamento também demandam 
atenção. Enfrentar essas questões é essencial para 
um futuro próspero e equitativo na região. Que-
remos uma Amazônia com: desenvolvimento sus-
tentável das Amazônias urbanas, considerando a 
diversidade das cidades e o respeito aos saberes 
tradicionais; garantia de participação ativa da 
sociedade civil, ativistas e grupos sociais focais 
(mulheres, juventude, população negra e urbanas) 
nas decisões e projetos; inclusão de processos 
participativos desburocratizados; investimentos 
em infraestrutura sustentável e saneamento básico. 
Propomos ações coletivas que promovam:

1.    Inclusão social e territorial, garantindo 
os direitos, protegendo a biodiversidade 
e considerando os saberes tradicionais 
como inspiração para o desenho de solu-
ções inovadoras. 

2.    Investimentos em infraestrutura de sanea-
mento baseado na natureza. 

3.    Fortalecimento da educação ambiental 
para engajar a sociedade na proteção 
da Amazônia. 

4.    Combater o racismo ambiental e promover 
a inclusão socioeconômica das popula-
ções tradicionais. 

5.    Fortalecer a governança democrática. 
6.    Investimentos em pesquisa, tecnologia e 

energia limpa são essenciais. 
7.    Projeto pan-amazônico que enfrente os 

impactos das mudanças climáticas de 
forma integrada.

___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: Hangar — Sala 9. 
Público: 33 pessoas.
Organização proponente: Fórum Parawara de 
Indígenas em Contexto Urbano.
Nome: Apagamentos e Ressurgimentos da Pre-
sença Indígena no Contexto Urbano.

Síntese: Nem todos os indígenas vivem nos ter-
ritórios, também resistimos à violência colonial 
no contexto urbano ou periurbano. Viemos em 
busca de atendimento médico, educação ou 
colocação profissional, fomos forçados a migrar 
pela perda de nossos territórios, pelos assédios, 
pelas tentativas de integração forçada a uma 
sociedade na qual sofremos com a exclusão, 
os apagamentos e o racismo. Tratados como 
invasores em nosso próprio território, viemos 
para as periferias das cidades da Amazônia 
passando a sofrer com a miséria, a falta dos 
direitos básicos e o racismo ambiental. 

Proposições: 

1.    Ações emergenciais que assegurem aos 
Warao: segurança alimentar, aprendi-
zado da língua portuguesa e inclusão no 
mercado de trabalho. 

2.    A criação de um cadastro estadual de 
indígenas em contexto urbano, com ges-
tão participativa. 

3.    A inclusão, no SasiSUS, do atendimento 
ao indígena em contexto urbano. 

4.    A criação de uma rede de assistência social 
voltada a indígenas em contextos urbanos. 

5.    Educação escolar indígena acessível aos 
indígenas em contexto urbano. 

6.    Elaboração de um plano estratégico insti-
tucional de promoção e valorização das 
línguas e culturas indígenas. 

7.    Inclusão de representantes indígenas em 
contexto urbano nos conselhos gestores e 
fóruns públicos.
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___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Sala 10. 
Público: 100 pessoas.
Organização proponente: Ministério do Desenvol-
vimento Social, Assistência, Família e Combate à 
Fome. 
Nome: Sistemas alimentares nos espaços urba-
nos amazônicos.

Síntese: Entre os problemas e desafios, destacamos: 
fome, insegurança alimentar e nutricional e viola-
ções do direito humano à alimentação adequada 
e saudável; crescimento desordenado das cidades; 
sistema alimentar hegemônico que prioriza a pro-
dução de commodities. Precisamos ter garantia de 
acesso à terra, água, produção sustentável de ali-
mentos, renda, assistência técnica, compra pública 
de alimentos, organização das cidades, acesso a 
alimentos saudáveis nas cidades, produção e con-
sumo de alimentos saudáveis com mitigação dos 
efeitos climáticos, produção sustentável de alimen-
tos, proteção da população para o não consumo 
de alimentos ultraprocessados. 

___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: Hangar — Sala 8.
Público: 60 pessoas.
Organização proponente: Ministério de Portos 
e Aeroportos. 
Nome: Transporte hidroviário como mecanismo de 
integração dos povos da Amazônia e de desen-
volvimento sustentável.

Síntese: Um dos maiores desafios é garantir uma 
infraestrutura, como é o caso das hidrovias, que 
não cause impactos nos rios e na vida dos ribei-
rinhos, mas que garanta circulação. 

Proposições:
 

1.    Criação e fomento às organizações dos 
usuários dos transportes hidroviários. 

2.    Passe livre para o transporte hidroviário. 
3.    Rede conectada de portos. 
4.    Programa de escuta e criação de conselhos 

dos usuários desse modal de transporte. 
5.    Geração de novos portos para que a popu-

lação possa ter acesso a serviços públicos. 

6.    Criação de rotas, renovação das balsas 
e barcos de transporte de passageiros. 

7.    Amazônia integrada e que permita a cir-
culação dos povos que a habitam. 

8.    Utilização de protocolo de consulta. 

___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: Hangar — Plenária A. 
Público: 600 pessoas.
Organização proponente: Coiab.
Nome: Cúpula da Amazônia.

Síntese: A questão do mercado livre do carbono 
tem se apresentado como uma problemática e 
ao mesmo tempo como um desafio, bem como a 
organização de ação deliberativa para políticas 
públicas de inclusão de uma rubrica no orçamento 
da União. 

Proposições: 

1.    Garantia de uma Secretaria Federal de 
Educação Diferenciada e Indígena. 

2.    Organização de professores da Amazô-
nia e Conselho Deliberativo de Educa-
ção Indígena. 

3.    Políticas públicas de educação. 
4.    Secretaria de Educação Indígena. 
5.    Conselho internacional de controle social 

no qual os indígenas estejam presentes. 
6.    Ação deliberativa para as questões judi-

ciais, legislativas e executivas para a orga-
nização de políticas públicas de indígenas. 

Queremos uma Amazônia cuidada a partir do 
olhar de quem sempre cuidou dela, os indígenas.

___________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: Auditório SPU. 
Público: 8 pessoas.
Organização proponente: PPGAU com colabo-
ração da Associação dos Moradores da Vila 
da Barca.
Nome: As vozes da comunidade: reconhecendo 
a Vila da Barca e os desafios no morar.

Síntese: As ações de projetos habitacionais, como 
o que está em curso na Vila da Barca, apesar de 
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relevante à garantia da moradia de qualidade, 
atrela a perspectiva de melhorias às construções 
que diferem daquelas a que os moradores estão 
habituados, dada a ausência de soluções apli-
cadas às palafitas. Nesse sentido, espera-se por 
políticas públicas que se adequem a este modo de 
morar, isto é, que respeitem as dinâmicas sociais 
e culturais intrínsecas ao lugar em questão. Dese-
jamos que as comunidades urbano/ribeirinhas, 
não só da Vila da Barca, tenham acesso a mora-
dias de qualidade sem que, para isso, precisem 
necessariamente desprender-se de suas culturas; 
e que ocorram ações de valorização dos conhe-
cimentos aplicados à realidade amazônica. Gra-
dativamente, é estruturada a ideia de que o ideal 
está distante das formas de morar tradicionais. 
Como futuro, precisamos aprender e progredir 
sem perder de vista a nossa essência, os conhe-
cimentos próprios da Amazônia; precisamos que 
as cidades amazônicas vejam o progresso nos 
conhecimentos tradicionais e não os tornem algo-
zes de problemas urbanos, e é urgente reconhecer 
de forma coletiva o valor cultural que os diferentes 
modos de morar possibilitarão a um olhar mais 
abrangente sobre as diferentes realidades ama-
zônicas e o traçado de novos caminhos.

___________________________________

Dia: 5 de agosto de 2023. 
Local: Hangar – Plenária B. 
Público: 200 pessoas.
Organização proponente: FNEEI-Coiab-Diálogos 
Amazônicos-Apyeufpa-Fepipa-Ceeind
Nome: Educação indígena na Amazônia: estraté-
gias para a agenda global do clima.

Síntese: O princípio básico do desenvolvimento 
sustentável é a garantia de uma educação pró-
pria dos povos indígenas, com práticas ances-
trais que garantam a preservação do território 
e o bem viver indígena. Problema e desafios: os 
povos indígenas ainda encontram dificuldades 
em participar na elaboração e na avaliação de 
políticas públicas para enfrentar os impactos das 
mudanças climáticas. Os livros didáticos, na sua 
maioria, dificultam os ensinamentos locais. Não 
há materiais didáticos específicos nas escolas 
indígenas que apresentem a sociobiodiversidade 
e a história contada pelos indígenas. Defende-
mos um sistema de educação específico que 
possa garantir as condições necessárias para 

fortalecer a educação escolar indígena como 
um esforço público e um bem comum. 

Proposições: políticas de educação-saúde-terri-
tório para que se possa tratar das questões cli-
máticas, sendo resistência. Uma educação de 
qualidade com direito dos povos, revolucioná-
ria que mude as mentes (reflorestarmentes), que 
possa valorizar os nossos conhecimentos, pois 
sabemos preservar a natureza e defender a Ama-
zônia. Sistema próprio de ensino em prol de uma 
educação escolar indígena diferenciada, pois 
não se pode falar de sustentabilidade quando 
o aluno bebe água de rio contaminado. Política 
com a Amazônia que reconheça a nossa histó-
ria, nossos saberes, nossas línguas. Investimentos 
de recursos na educação escolar indígena que 
prepare as futuras gerações para o desenvolvi-
mento sustentável. É importante a participação 
dos educadores em debates sobre as questões 
climáticas, com formação contínua e continuada.

___________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: Hangar — Plenária A. 
Público: 200 pessoas.
Organização proponente: Avaaz.
Nome: Evitando o ponto de não retorno: colo-
cando a Amazônia no centro das metas ambien-
tais globais e garantindo o acesso direto ao finan-
ciamento aos povos indígenas.

Síntese: São problemáticas enfrentadas no terri-
tório: o avanço dos empreendimentos, ativida-
des mineradoras, pecuária e agronegócio nas 
terras indígenas; enfrentamento de violência 
de gênero; falta de representatividade; falta de 
reconhecimento dos valores de ciência ances-
tral e das mulheres indígenas; envenenamento 
das florestas, rios, solo e biodiversidade e da 
alimentação pelos agrotóxicos. Propomos que 
haja o reconhecimento dos saberes das popu-
lações tradicionais como mecanismo para evitar 
o avanço do desmatamento; união da ciência 
das universidades com a dos povos das florestas; 
importância da floresta viva e não somente da 
floresta em pé; ampliação e disponibilidade dos 
recursos aos povos tradicionais; sensibilizar as 
pessoas que vivem no entorno das áreas de pro-
teção sobre a importância dos povos tradicionais 
no combate ao desmatamento e à proteção da 
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biodiversidade; a não discriminação das mulheres 
indígenas; promover recursos e disponibilizá-los 
aos povos da floresta; demarcação imediata das 
áreas indígenas; segurança política dos povos 
originários; erradicar o envenenamento dos rios 
e dos demais corpos hídricos; fortalecer os povos 
tradicionais e erradicar a pecuária extensiva e a 
aceleração da soja na Amazônia.
_____________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: Auditório SPU. 
Público: 20 pessoas.
Organização proponente: Coletivo Muiraquitã.
Nome: Perspectivas ambientais e de saúde nas 
periferias das Amazônias urbanas.

Síntese: Os territórios urbanos sofrem com o apa-
gamento da identidade amazônica e, ao não se 
identificarem com os problemas ambientais do 
território, suas saúdes são afetadas. As mudanças 
climáticas afetam principalmente as populações 
periféricas. Nesse contexto, os sistemas de plan-
tação nas cidades funcionam como uma salva-
guarda da biodiversidade local, além de afetarem 
positivamente o clima da região e o bem-estar. 
Precisamos de políticas públicas que incentivem 
a plantação nas cidades, seja de hortas urba-
nas, sistemas agroflorestais ou criação de animais 
(como é o caso das abelhas sem ferrão), por meio 
de financiamento de baixo custo e técnicas de 
manejo para área urbana. O empoderamento da 
comunidade passa pelo coletivismo e economia 
solidária. Portanto, precisamos unificar os saberes 
de maneira coletiva e integrada, a fim de trocar 
conhecimentos sobre as diversas realidades da 
Amazônia. As hortas urbanas no contexto peri-
férico são o ponto inicial para a transformação 
dos diversos espaços habitados pelas populações 
amazônidas, principalmente no contexto perifé-
rico, resgatando o conhecimento ancestral que 
desde sempre foi o responsável pela notável diver-
sidade de vida animal ou vegetal na Amazônia.

___________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: Av. Romulo Maiorana 700 Ed. Vitta Office. 
Público: 40 pessoas.
Organização proponente: Instituto Amazônico de 
Planejamento e Gestão Urbana e Ambiental.
Nome: Planejamento urbano, trabalho social e 
movimentos sociais na Amazônia: metodologias 
participativas como apoio aos planos diretores e 
setoriais dos municípios.

Síntese: Como garantir a participação nos pro-
cessos de planejamento em territórios urbanos 
e rurais? Que as populações tradicionais da 
Amazônia sejam incluídas nos processos de 
planejamento, de forma que os instrumentos de 
planejamento sejam efetivamente executados e 
onde os diálogos entre as populações amazô-
nicas e as instituições será permanente. Como 
possibilitar a participação das populações nas 
decisões de planejamento socioambiental nas 
cidades amazônicas? 

1.    Criar mecanismos de participação popular 
de forma efetiva. 

2.    Restabelecer os fóruns de participação de 
deliberação coletiva. 

Problemáticas: desmatamento, garimpo, enchen-
tes, racismo ambiental, desrespeito aos direitos 
sociais. 

Proposição: criar um programa nacional de desen-
volvimento sustentável. Vislumbramos um futuro em 
que a região seja respeitada com possibilidade 
de participação popular, desenvolvimento inclu-
sivo e sustentável.
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___________________________________

Dia: 6 de agosto de 2023. 
Local: Auditório UFPA. 
Público: 60 pessoas.
Organização proponente: ESA – Escolas de Samba 
Associadas. 
Nome: Carnaval sustentável.

Síntese: A necessidade natural de sobrevivência e 
a lógica capitalista não estabelecem limites para 
a exploração de territórios de comunidades tradi-
cionais. Garantir os direitos diante de um mundo 
autoritário e perversamente acumulador é o desa-
fio. Para os povos da floresta, o uso da terra vai 
além da necessidade de sobrevivência e renda. 
É também pertencimento cultural e de tradições 
religiosas. A manutenção da floresta viva como 
sobrevivência das suas comunidades e preserva-
ções climáticas é uma luta pela própria existência.

Proposições: 

1.    Políticas públicas consistentes, permanen-
tes, educativas e coercitivas. 

2.    Investimento em cultura popular nas suas múlti-
plas linguagens como um caminho libertador. 

3.    Preservação das tradições culturais com ações 
da sociedade que estimulem e enalteçam 
essas manifestações com pertencimento. 

4.    Promover o Carnaval sustentável em 
Belém com ações efetivas para não só 
minimizar o impacto ambiental como 
também gerar renda para instituições 
cooperativas de reciclagem.
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Diagnóstico e discussão

Na Amazônia, vilas e territórios sempre estive-
ram articulados entre si e com as cidades, e hoje 
formam um espaço periurbano estendido que 
não é reconhecido por políticas públicas. As 
políticas urbanas brasileiras seguem a referên-
cia hegemônica euroamericana e são orientadas 
pela dicotomia urbano-rural, favorecendo a visão 
da floresta como terra disponível, supostamente 
vazia. A pressão da indústria extrativa sobre os 
territórios periféricos e periurbanos promove a 
contaminação de águas e solos e coloca em risco 
a subsistência das populações. Sem esses bens 
primários, os povos da floresta são transformados 
em pobres periféricos nas cidades. 

As cidades foram historicamente organizadas a 
partir dos modelos externos e sempre despreza-
ram rios e matas, transformaram rios internos em 
canais, impermeabilizaram e reduziram áreas 
vegetadas, potencializando inundações, perdas 
para populações que vivem nas áreas informais 
(aquelas rejeitadas pelo mercado por serem vul-
neráveis às inundações) e o aumento de tempera-
tura. Há o registro de doenças por qualquer tipo 
de contato com águas contaminadas por rejeitos 
de mineração, agrotóxicos, antibióticos, esgotos, 
resíduos. Há populações com sede por falta de 
filtros e tecnologias de descontaminação.

A juventude urbana apresenta o diagnóstico 
de ecoansiedade, pela falta de perspectivas de 
futuro, para pessoas racializadas e LGBTQIA+.  
As comunidades periurbanas e periféricas são 
submetidas a custos elevados e jornadas longas 
de mobilidade por falta de solução de transporte 
intramunicipal. Quando forçados a mudar para 
as periferias das cidades (desterritorializados, 
vítimas de conflitos etc.), ocupam lotes exíguos 
em áreas não desejadas pelo mercado (várzeas, 
encostas, aterros sanitários) e se tornam miserá-
veis. Nas cidades, não há espaços que permi-

tam a produção de alimentos ou a aplicação de 
conhecimentos próprios da floresta. 

Os repertórios adotados nas cidades são impor-
tados de outros contextos e negam o ecossistema 
(formas de morar e prover infraestrutura, formas 
de lazer, formas de trabalhar).  As administra-
ções públicas priorizam soluções de curto prazo 
e dentro de portfólios já conhecidos, carecem de 
informação e de capacitação para inovar, não 
são capazes de imaginar soluções porque não 
dialogam com os territórios. Habitantes de áreas 
urbanas consolidadas agem como se vivessem em 
outro contexto socioambiental, enquanto nas perife-
rias e áreas periurbanas as mudanças são rápidas 
e trágicas. Há uma história de perdas e danos.

A situação é muito grave. Há duas lógicas sobre-
postas na Pan-Amazônia, a da urbanização hege-
mônica, que destaca as cidades e a logística, e 
hoje é sustentada pelo grande extrativismo. Deste 
ponto de vista, há reclamação do isolamento 
político e geográfico das cidades e busca por 
financiamento para superação de carências nas 
periferias. De outro ponto de vista, existe uma 
urbanização de baixa densidade capaz de coe-
xistir com a floresta, na qual não há isolamento, 
há uma articulação entre vilas, localidades e cida-
des, que, no passado, permitiu a drenagem de 
produtos da floresta para as cidades. 

Hoje, está em curso uma transição das formas de 
produzir milenares para o grande extrativismo e 
as cidades da região são periferias distantes dos 
grandes centros de comando. Dentro dos países, 
as populações amazônicas são uma sub-represen-
tação e contam com muitas dificuldades de articula-
ção interna e regional e transnacional. A violência 
contra corpos humanos, flora, fauna e rios é bana-
lizada. Grandes rios, como o Amazonas, têm suas 
fontes afetadas pela mineração. A contaminação 
de rios dentro e fora das cidades é progressiva. 
Os protocolos dos países de origem das empresas 

Síntese dos debates das Amazônias Urbanas 

Texto construído a partir da sistematização da professora Ana Claudia Cardoso, da UFPA.
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deveriam ser aplicados nas suas áreas de atuação 
na Amazônia. O problema das cidades é a ponta 
de um iceberg que esconde racismo ambiental, 
uma perspectiva antropocêntrica que não se sus-
tenta diante das crises já colocadas neste século e 
aparatos de poder opressores.

Proposições de políticas públicas

1.    Elaborar políticas públicas que articulem 
cidade, campo, floresta e rios e que supe-
rem a dicotomia urbano e rural.

2.    Investir nos centros de pesquisa e ensino 
para melhorar os mecanismos de levanta-
mento, armazenamento, sistematização e 
disponibilidade de dados confiáveis sobre 
a realidade dos municípios.

3.    Investir em programas e políticas para 
viabilizar o ordenamento territorial consi-
derando, entre outros aspectos, a gestão 
da água.

4.    Elaboração de um estatuto das cidades 
para os municípios amazônicos.

5.    Elaborar políticas públicas ajustadas 
ao contexto amazônico, intensivas em 
sociotecnologias, com atenção especial 
à água e com mecanismos de combate 
ao racismo ambiental.

6.    Fomentar o diálogo com países ricos no 
sentido de incentivar a reciclagem e dimi-
nuir o consumo de produtos que aumen-
tam a pressão sobre os territórios e os 
ecossistemas da Amazônia.

7.    Priorizar programas e políticas que con-
siderem o combate aos conflitos, a erra-
dicação do extrativismo predatório, a 
erradicação do racismo ambiental e que 

incentivem estratégias de reflorestamento 
para atendimento de necessidades locais 
como construção de moradias e embarca-
ções, por exemplo.

8.    Fomentar a pesquisa para subsidiar o pla-
nejamento e o diálogo com os territórios e 
a construção de políticas transfronteiriças 
que respeitem a cosmovisão de povos que 
não reconhecem fronteiras. 

Proposições de ações coletivas

1.    Criar espaços de escuta e participação de 
todos os segmentos da sociedade, incluindo 
a juventude, as mulheres, as populações 
negras, as comunidades periurbanas e 
grupos organizados, que denunciam temas 
importantes como a contaminação das 
águas e a exclusão política.

2.    Promover iniciativas desenvolvidas por 
movimentos sociais e comunidades da 
Amazônia sobre manejo florestal, manejo 
da pesca, uso de produtos da floresta 
para alimentação (ex.: cozinhas coleti-
vas), fabricação de utensílios e artesana-
tos, uso de plantas e outros produtos na 
medicina popular.

3.    Criar espaços de diálogos e trocas 
de experiências entre municípios da 
Pan-Amazônia.

4.    Buscar apoio para a cooperação entre 
movimentos sociais e academia para 
acelerar a produção e sistematização de 
informações, o desenvolvimento de pro-
tocolos e sociotecnologias de monitora-
mento que tornem os processos em curso 
mais transparentes.
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Feira da sociobiodiversidade: 
intercâmbio de saberes, participação 
social e geração de renda 
nos diálogos amazônicos

7

Flávio Bezerra Barros ³

3   Professor Associado do INEAF/UFPA e Pesquisador do CNPq (Nível 2). Atuou como consultor da FAO/ONU para os 
Diálogos Amazônicos. E-mail: flaviobb@ufpa.br.

Os chefes de Estado dos países que compõem a 
Pan-Amazônia, provocados pelo governo brasi-
leiro, promoveram os Diálogos Amazônicos no con-
texto da Cúpula da Amazônia. O referido evento 
foi uma espécie de preparação para a realização 
da 30ª Conferência das Partes da Convenção da 
Organização das Nações Unidas sobre Mudanças 
Climáticas, que ocorrerá em Belém, no Pará, em 
novembro de 2025.  Para o governo do Brasil, as 
pautas do clima e da proteção do meio ambiente 
têm sido de grande relevância para pensar uma 
governança ambiental em conexão com as políti-
cas públicas de desenvolvimento, políticas interna-
cionais, economia, combate à fome e às desigual-
dades sociais. É meta do GF zerar o desmatamento 
na Amazônia brasileira até 2030. Nesse contexto, 
considerando os Diálogos Amazônicos, que com-
pôs um evento dentro da Cúpula, teve como obje-
tivo reunir a sociedade civil em torno de temas 
estratégicos para a discussão das problemáticas 
comuns e distintas que afetam os países pan-ama-
zônicos e propor caminhos possíveis.  

Com efeito, fez-se necessário promover forte articu-
lação com a sociedade civil com vistas a garantir 
a participação de todos e todas, ainda mais con-
siderando que, nos últimos 4 anos, as políticas 
ambientais do Brasil não estavam promovendo 
ações de proteção da Amazônia e dos territórios 
de povos indígenas e comunidades tradicionais, 
acarretando diversas consequências negativas às 
sociedades amazônicas, inclusive maculando a 
imagem do Brasil em esfera internacional, fragi-
lizando relações bilaterais e de cooperação com 
(e entre) os países.     

Para o desenvolvimento dos trabalhos, a convite da 
Secretaria-Geral da Presidência da República, foram 
conduzidas reuniões com a presença de representan-
tes de diversos segmentos da sociedade e dos gover-
nos municipal (Belém), estadual (Pará) e federal. Tais 
reuniões tiveram como objetivo ouvir as demandas 
das organizações, tanto do campo como da cidade, 
em termos de logística e infraestrutura, metodologias 
das atividades auto-organizadas (aquelas propostas 
pelas organizações representativas dos movimentos 
sociais, mas também dos governos em diálogo com 
a sociedade) e demais formas de apoio.

Com efeito, surgiu nesse processo a proposição 
de organização de uma feira que pudesse agre-
gar a participação de diversos grupos sociais das 
mais distintas partes da Amazônia para estimu-
lar o diálogo de saberes, trocas de experiências, 
aprendizados com geração de renda por meio da 
comercialização de produtos, além de promover 
a visibilidade e o contato de expositores com o 
público em geral. A essa atividade que integrou 
os Diálogos Amazônicos, chamamos de Feira da 
Sociobiodiversidade. Assim, esse componente do 
relatório tem como objetivo apresentar os resul-
tados alcançados no âmbito da feira, ocorrida 
durante os Diálogos Amazônicos, no período de 
4 a 6 de agosto, no Hangar – Centro de Conven-
ções da Amazônia, em Belém, Pará. 
 

Contexto e metodologia
 
Por que Feira da Sociobiodiversidade? Sociobio-
diversidade é um conceito que envolve a relação 



100  |  RELATÓRIO FINAL DOS DIÁLOGOS AMAZÔNICOS / BELÉM – AGOSTO/2023   

entre a diversidade biológica, os sistemas agrí-
colas tradicionais (agrobiodiversidade) e o uso e 
manejo desses recursos junto com o conhecimento 
e cultura das populações tradicionais e agricultores 
familiares. São “bens e serviços gerados a partir 
de recursos da biodiversidade, voltados à forma-
ção de cadeias produtivas de interesse de povos 
e comunidades tradicionais e de agricultores fami-
liares, que promovam a manutenção e valorização 
de suas práticas e saberes, e assegurem os direi-
tos decorrentes, gerando renda e promovendo a 
melhoria de sua qualidade de vida e do ambiente 
em que vivem” (Plano Nacional de Promoção das 
Cadeias de Produtos da Sociobiodiversidade – 
MDA/MMA/MDS).

Esse conceito surge no Brasil a partir de uma 
agenda das comunidades e dos movimentos sociais 
com a finalidade de anunciar que a biodiversidade 
não se sustenta sem a coexistência humana e sem 
a participação do povo renovando, manejando e 
cuidando da natureza. Tal perspectiva é ancorada 
dentro dos princípios da agroecologia e, nesse con-
texto, políticas e programas foram adotados pelo 
governo brasileiro desde o início dos anos 2000, 
como, por exemplo, o Programa de Garantia do 
Preço Mínimo dos Produtos da Sociobiodiversidade 
(PGPMBio) e o Plano Nacional de Promoção das 
Cadeias de Produtos da Sociobiodiversidade. 

A proposição de organizar a referida atividade 
durante os Diálogos Amazônicos tem sua origem 
na reflexão e diálogo da Secretaria-Geral da Pre-
sidência da República, membros do Itamaraty e 
da consultoria contratada, com a finalidade de 
promoção de mais um espaço de participação e 
inclusão social dentro do evento.

Para tanto, adotamos estratégias fundamentais para 
conduzir o processo de participação das comu-
nidades nesse empreendimento. Nesse contexto, 
os princípios e diretrizes adotados para a partici-
pação foram os seguintes: equilíbrio de gênero e 
geração estimulando a inclusão das mulheres e a 
diversidade geracional durante a feira; a diver-
sidade territorial, de unidades da federação, de 
países e de etnias, justamente para permitir uma 
participação de todos e todas; a diversidade de 
produtos e de formação política e organizacional 
dos grupos participantes, pois a feira tinha a finali-
dade também de servir como arena de intercâmbio 
de saberes; a perspectiva da economia solidária e 

criativa; a ancoragem na sustentabilidade a partir 
de relações harmoniosas com a natureza; e, por 
último e não menos importante, considerar o grau 
de vulnerabilidade de determinados grupos que 
seguem na luta pela defesa de seus territórios.

Partindo dessas diretrizes, mapeamos as comuni-
dades e suas organizações para participarem da 
feira, adotando sempre a dinâmica de consultar 
e convidar duas pessoas representantes, a fim de 
permitir o revezamento e a possibilidade de os 
expositores participarem de outras atividades den-
tro dos Diálogos Amazônicos. Em seguida, partimos 
para o mapeamento de parcerias e apoiadores que 
pudessem financiar a participação dos grupos que 
viriam dos mais distintos lugares da Amazônia. Os 
referidos apoios incluíam passagens aéreas, fluviais, 
rodoviárias, alimentação e hospedagem. Todo esse 
processo envolveu ainda um cuidadoso esquema de 
comunicação para que os convidados e convidadas 
se apropriassem dos objetivos da atividade espe-
cífica, mas também do contexto do evento maior.

A feira ocorreu no Hangar – Centro de Conven-
ções da Amazônia, e contou com 40 barracas de 
palete que mediam 1 x 1,60 m, as quais foram 
doadas pela Secretaria de Estado de Cultura do 
Pará e Sebrae/PA. Ficaram dispostas num corredor 
estratégico, do lado direito da entrada do Hangar, 
permitindo que os participantes do evento, ao cir-
cularem pelo recinto, encontrassem os expositores. 
O Sebrae/PA também contribuiu com a qualidade 
visual da feira, doando as testeiras das barracas, 
que continham o nome da feira e logomarcas do 
evento, e a identificação de cada empreendimento 
(nome da organização e local). A beleza visual das 
barracas ficou por conta das comunidades, que as 
enfeitaram com toda a sorte de adereços, placas, 
cartazes, artesanatos e produtos. 

Houve também um investimento na orientação 
aos expositores quanto à organicidade da feira, 
quando explicamos regras de segurança, dinâ-
mica, horários e procedimentos para que tudo 
ocorresse a contento. Da mesma forma, também 
orientamos quanto às regras e procedimentos de 
voos e deslocamentos, quantidade e formas de 
organização dos produtos a serem expostos e 
comercializados para atender às normas de vigi-
lância sanitária e do próprio Hangar, bem como 
prestação de contas, para que ninguém ficasse 
com pendências junto às instituições financiadoras.   
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Outro elemento importante guarda relação com a 
logística de traslados dos convidados em Belém. 
Neste caso, contamos com a colaboração impor-
tantíssima do Ideflor-Bio (Instituto do Desenvolvi-
mento Florestal e da Biodiversidade do Pará), que 
viabilizou apoio de carros e micro-ônibus com com-
bustível e motoristas para dar esse suporte aos par-
ticipantes, levando-os do hotel ou alojamento ao 
Hangar e de volta, e também nos trechos aeropor-
to-rodoviária-hotel/alojamento-aeroporto/rodoviá-
ria. Quanto às hospedagens e alojamentos, além 
de contar com o apoio das instituições, contamos 
com a solidariedade de parceiros e amigos que 
acolheram alguns expositores em suas residências, 
fomentando a hospedagem solidária, uma vez que 
hospedagens, além de caras, estavam escassas 
durante o evento.  

Outro elemento de cunho metodológico interes-
sante que ocorreu durante a feira foi a realiza-
ção de uma roda de conversa (05/08/23, pela 
manhã) com os participantes para que socializas-
sem uma breve avaliação da feira, expondo os 
desafios, as experiências e a importância de uma 
iniciativa dessa magnitude para o fortalecimento 
de processos de valorização da produção, visibi-
lidade e comercialização de produtos agroecoló-
gicos, biodiversos e culturais. A roda de conversa 
fora coordenada conjuntamente pelo MDA, GIZ 
– Cooperação Alemã e a curadoria da feira. Ao 
final, todos receberam uma cartilha sobre como 
potencializar a participação de comunidades em 
feiras dessa natureza, fortalecendo processos.

No decorrer do andamento da feira, outros grupos 
e movimentos sociais não oficialmente contatados 
apareceram reivindicando barracas para expo-

rem suas produções, o que não era mais possível 
àquela altura. Porém, conseguimos negociar com 
alguns setores do Hangar e com a produção do 
evento para, aos poucos e discretamente, ceder 
espaços no chão para que esses grupos, sobre-
tudo de povos indígenas, pudessem expor suas 
produções. Assim, a feira foi tomando corpo e 
grandiosidade na medida em que os Diálogos 
Amazônicos seguiam seu transcurso. Via-se pelo 
chão uma diversidade de grupos étnicos, mulheres, 
homens e jovens comercializando e expondo os 
frutos de seu trabalho e identidades culturais emer-
gidos dos mais distintos territórios amazônicos. As 
mulheres Kayapó roubaram a cena, atraindo gen-
tes de todos os cantos para elaborarem suas pin-
turas com grafismos e motivos da cultura Kayapó, 
cujos preços variavam de acordo com o tamanho 
e desenho escolhidos.

Resultados e metas alcançados   

Ao todo, foram 40 barracas ocupadas por grupos 
comunitários, associações e movimentos sociais 
que vieram de várias partes da Amazônia bra-
sileira, conforme quadro abaixo. Não tivemos 
participação de representantes dos demais países 
amazônicos. Avaliamos que a feira foi um sucesso, 
mas que esse êxito esteve atrelado a uma rede de 
colaboração que nasceu forte entre as instituições e 
a equipe organizadora. Houve muita gente empe-
nhada para que o empreendimento desse certo. 
Além dos apoios financeiros para passagens, ali-
mentação e hospedagem, conseguimos apoio para 
a confecção de camisetas para os participantes, 
como a Caixa Econômica Federal e a Fundação de 
Amparo e Desenvolvimento da Pesquisa (Fadesp).
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Quadro 9: Grupos comunitários e organizações que participaram da Feira da 
Sociobiodiversidade durante os Diálogos Amazônicos (Dados: Flávio Barros.)

Barraca ESTADO ORGANIZAÇÃO APOIO FINANCEIRO

1 Mato 
Grosso

ArtGi – Empreendimento Sustentável Secretaria de Cultura 
de Mato Grosso

2 Mato 
Grosso

Povos indígenas de diversas etnias de Mato 
Grosso

Secretaria de Cultura 
de Mato Grosso

3 Acre Resex Chico Mendes – seringueiros e artesãos ICMBio

4 Amazonas Resex Médio Juruá – populações extrativistas ICMBio

5 Rondônia Resex Lago do Cuniã – populações extrativistas ICMBio

6 Pará Reservas Extrativistas da Terra do Meio - ribei-
rinhos

ICMBio

7 Maranhão Movimento Interestadual das Quebradeiras de 
Coco Babaçu- MIQCB

GIZ –Cooperação 
Alemã

8 Amapá Articulação de Mulheres Extrativistas do 
Amapá

GIZ –Cooperação 
Alemã

9 Amapá Movimento dos Atingidos por Barragens — MAB MAB

10 Tocantins Movimento dos Atingidos por Barragens — MAB MAB

11 Pará Artesãos de Miriti Prefeitura Municipal 
de Abaetetuba/PA

12 Pará Artesãos de Limoeiro do Ajuru Prefeitura Municipal 
de Limoeiro do Ajuru

13 Pará Fazedeiras de Cuia Prefeitura Municipal 
de Abaetetuba/PA

14 Pará Grupo de Mulheres Girassol – PDS Esperança/
Anapu/PA

GIZ –Cooperação 
Alemã

15 Pará Rede Bragantina/Ecrama Sebrae/PA

16 Pará Trançados do Arapiuns Secretaria de Estado 
de Meio Ambiente e 
Sustentabilidade/PA 

17 Pará Tranças de Ouro Sebrae/PA

18 Pará Sementes do Quilombo/Malungu Sebrae/PA

19 Pará Produtores de Farinha de Bragança Prefeitura Municipal 
de Bragança

20 Pará Cooperativa d’ Irituia Sebrae/PA
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21 Pará Mulheres Indígenas Warao Instituto Internacio-
nal de Educação do 
Brasil

22 Pará Povos Indígenas do Xingu/Parakanã, Arara e 
Asurini

Funai

23 Pará Articulação de Mulheres Extrativistas do Pará GIZ –Cooperação 
Alemã

24 Pará Filha do Combu Prefeitura de Belém

25 Pará Fibras da Amazônia Prefeitura de Belém

26 Pará Povos Indígenas Guarani e Tembé Federação dos Povos  
Indígenas do Pará - 
Fepipa

27 Pará Associação Paraense de Apoio às Comunida-
des Carentes - Apacc

Apacc

28 Pará Chocolates Xingu e Kakao Blumenn Secretaria de Estado 
de Meio Ambiente e 
Sustentabilidade/PA

29 Pará Povos Indígenas do Xingu (Xipaya, Asurini e 
Arara)

Instituto Socioam-
biental (ISA)

30 Pará Povos Indígenas do Xingu (Xipaya, Asurini e 
Arara)

Instituto Socioam-
biental (ISA)

31 Pará Economia Solidária de Mulheres Economia Solidária 
de Mulheres

32 Pará Economia Solidária de Mulheres Economia Solidária 
de Mulheres

33 Pará Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra 
— MST

MST

34 Pará Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra 
— MS

MST

35 Pará Articulação Pretas Paridas Articulação Pretas 
Paridas

36 Articulação Pretas Paridas Articulação Pretas 
Paridas

37 Pará Movimento Camponês Popular — MCP MCP

38 Pará Cáritas/CNBB – Comunidades quilombolas e 
de agricultores familiares

Cáritas/CNBB

39 Pará Conselho Indígena Tapajós-Arapiuns - Cita Cita

40 Pará Da Tribu Da Tribu
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Todas as 40 barracas foram ocupadas desde o 
primeiro dia da feira. A diversidade de participan-
tes compreendeu grupos de mulheres, representan-
tes de povos indígenas e comunidades tradicio-
nais, além de agricultores familiares e movimentos 
sociais. Para alguns grupos, essa foi a primeira 
experiência de participação em feira, como, por 
exemplo, as fazedeiras de cuia de Abaetetuba, 
que estão em processo de reconhecimento de sua 
categoria social enquanto povos tradicionais. 

A atividade proporcionou experiências muito ricas 
de troca de saberes entre os participantes, que 
puderam demonstrar usos diversos da sociobiodi-
versidade na elaboração de alimentos, óleos, cos-
méticos, remédios, artesanatos, entre outros. Essas 
experiências também disseram respeito aos pro-
cessos de desenvolvimento dos produtos, desafios 
de comercialização e agregação de valor e outros 
elementos de êxito e fragilidades. Uma das ima-
gens mais marcantes registradas durante a feira 
foi o encantamento das mulheres Kayapó com os 
produtos das quebradeiras de coco babaçu. 

No domingo, dia 6 de agosto/2023, um aglo-
merado de mulheres se formou em torno da 
barraca do MIQCB para conhecer, comprar e 
experimentar no cabelo e corpo o óleo orgânico 
de babaçu produzido pelas quebradeiras. Uma 
liderança Kayapó, Bepdjan Kayapó, se encarre-
gou de traduzir a conversa entre as quebradeiras 
e as mulheres Kayapó, que acabaram por com-
prar diversas garrafas de óleo para levar para 
as aldeias no sul do Pará. Viam-se claramente as 
quebradeiras ensinando todo o processo, desde 
a coleta até a preparação do óleo e mesocarpo 
de babaçu.

Outro ponto colocado pelos convidados foi 
com relação ao sucesso de venda. No sábado 
(5/08/23), ao final da tarde, haviam grupos 
comunicando que já não tinham produtos para 
vender no domingo, tão grande o sucesso de 
vendas. Por exemplo, as mulheres indígenas da 
etnia Warao (refugiadas da Venezuela), que têm 
buscado reconstruir suas histórias de vida no con-
texto urbano da cidade de Belém, venderam R$ 
20.000,00 (vinte mil reais) durante os 3 dias de 
feira, pois estão conseguindo adquirir as fibras 
de buriti (Mauritia flexuosa) em algumas regi-
ões do interior paraense, próximas da capital, 
para reproduzirem seus artesanatos, como redes, 

esteiras e utilitários. Usavam na Venezuela essa 
mesma palmeira, que igualmente ocorre lá. As 
mulheres da Ilha do Marajó venderam cerca de 
R$ 2.500,00, quando sua expectativa era vender 
em torno de R$ 300,00 em biojoias. Já o grupo 
de mulheres extrativistas do Amapá, que comer-
cializaram produtos cosméticos, como sabonetes, 
óleos e pomadas de produtos da sociobiodiver-
sidade, como andiroba, pracaxi, breu branco e 
copaíba, comercializaram R$ 11.000,00. Muitos 
grupos se queixaram por não terem trazido mais 
produtos para atender as demandas.

As avaliações também envolveram relatos de 
amizade, o desafio de viajar pela primeira vez 
de avião, o fato de apresentarem seu produto e 
identidade cultural para pessoas de todo o Brasil 
e do mundo, a possibilidade de encontrar, con-
versar e conhecer pessoas famosas e importantes, 
como políticos, ministros, cientistas, lideranças 
indígenas e de camponeses, e poder fazer fotos 
com essas figuras. Muitos expositores, em face da 
qualidade de seus produtos e histórias de vida e 
relação sustentável com a Floresta Amazônica, 
receberam convites para participarem de outras 
feiras em outros estados, e até ministrar oficinas 
em outras partes do Brasil (Bahia) e do mundo, 
Nova York/USA, como foi o caso das mulheres 
do Grupo Girassol, de Anapu/PA, território onde 
fora assassinada a líder religiosa Dorothy Stang.
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A seguir apresentamos alguns relatos de avaliação de participantes da feira.

Bom dia. Sou Gleiciane. Não tem nem como expressar como foi bom essa 
feira da sociobiodiversidade aí na capital, Belém. Só temos a dizer muita 
gratidão. A avaliação foi 1.000. Amei demais. Nós amamos demais. 
Fico agradecida. A gente superou todas as expectativas. Eu acho que 
todo mundo ficou feliz. Aonde a gente passava nas bancas percebia que 
todo mundo estava feliz. Foi uma feira muito, muito boa. E que venha a 
acontecer mais eventos pra gente estar passando nossa cultura, nossos 
trabalhos, nossos artesanatos, não somente para nós, mas porque vem 
gente de fora, e acho que todo mundo levou isso como uma oportunidade 
que nos foi oferecida. Agradecer a toda organização pelo empenho, e 
que todos possam estar abrindo mais oportunidades e que a gente possa 
participar de mais eventos. Parabéns a todos. Estamos todos gratos.

Gleiciane, Grupo Girassol, PDS Esperança, Anapu/PA, por WhatsApp.

Boa noite, professor Flávio. Desculpe o horário. Pegamos as avaliações 
dos grupos representantes das organizações-membro que estiveram na 
feira. Também vai aqui a minha avaliação. Como aspectos positivos, 
destacaram os novos aprendizados, a experiência em vendas, 
principalmente da comunicação com o consumidor, de falar dos produtos, 
a máquina de cartão e o aplicativo do pix. A experiência de estar com 
os povos de outros países da Amazônia e ver a diversidade desses 
povos e de seus produtos, a oportunidade de discutir políticas públicas, 
principalmente para comunidades quilombolas. Outro aspecto positivo foi 
a avaliação dos consumidores, destacando a apresentação dos produtos, 
a embalagem, a qualidade dos produtos, o fato de conhecer e provar, 
como a castanha-do-pará e o beiju. O fato de estar apresentando vários 
membros da Rede Bragantina e que muitos gostariam dessa oportunidade 
e apenas alguns tiveram. Um desafio é a saída da comunidade para vir a 
Belém. Nesse caso, foi oportuno o apoio das instituições para viabilizar a 
participação de alguns representantes.

Sra. Nazaré, da Rede Bragantina/Ecrama, região de Salgado/PA, por WhatsApp.



106  |  RELATÓRIO FINAL DOS DIÁLOGOS AMAZÔNICOS / BELÉM – AGOSTO/2023   

Boa tarde, professor Flávio. Aqui é a Josimary, a moça que participou 
junto com a Josineia. A minha opinião é que a nossa participação na 
feira foi muito boa para a visibilidade, as nossas vendas foram excelentes. 
A gente acabou tendo uma venda muito boa. Várias pessoas e muitos 
interessados. Houve muito contato. A visibilidade foi muito boa. Na 
parceria com o Sebrae, a gente teve um pouco de dualidade porque 
alguns estabelecimentos não tinham notas fiscais, então, foi um pouco 
difícil pra prestar contas com o Sebrae. As oportunidades de negócio 
que a gente teve, a parceria. Essa parceria com o Sebrae foi ótima. Sem 
esse apoio, a gente não conseguiria ter ido, porque os custos são altos. A 
gente viu que vai poder incentivar outras pessoas a partir daqui pra gente 
melhorar, pra ter uma demanda maior de peças. Vamos incentivar outras 
a participarem do grupo para que numa próxima tenhamos a chance de 
melhor a quantidade de peças. A gente também sabe que essas feiras 
acabam abrindo uma gama grande de oportunidades e vendas. Isso, pra 
gente, é uma oportunidade excelente. Saber que nosso trabalho está sendo 
visto no mundo todo e a questão não somente da venda, mas do visual. 
O acolhimento foi excelente. Quando chegamos à feira, fomos muito bem 
acolhidas. A limpeza estava excelente. Agradeço-lhe e muito obrigado 
pela oportunidade. Também agradeço à Josineia, porque ela poderia ter 
chamado outra pessoa, mas me chamou. 

Josimary, do Grupo Fios de Ouro, Cametá/PA, por WhatsApp.

Oi, professor, é a Josineia. Eu gostaria de contribuir com uma avaliação 
da nossa participação na feira porque, através da feira, como a Meire 
já falou, nossos produtos terão mais visibilidade não somente no Pará, 
mas fora do Brasil, no mundo todo. Para nós, como pequenos artesãos, 
que estamos começando, pra nós, é importante porque através dessa 
feira podemos estar divulgando o projeto Tranças de Ouro, porque é um 
projeto, como o senhor sabe, começou através de apoio e agora está indo 
pra fora, que a Professora Meire nos apresentou pro senhor. Só temos 
a agradecer, pois fomos muito bem recebidos pelas pessoas que nos 
acolheram. Agradeço não somente a vocês, mas a Deus. E que nunca se 
esquece de nós... As portas estão se abrindo pra gente.

Josineia, do grupo Tranças de Ouro, Cametá/PA, pelo WhatsApp.
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Alguns apontamentos finais

Consideramos que a feira conseguiu atingir seu 
objetivo central de protagonizar a participação 
social com inclusão, geração de renda, promoção 
de diálogo de saberes e fortalecimento de experi-
ências solidárias e agroecológicas entre as comu-
nidades, suas organizações e os diversos setores 
da sociedade e dos governos. Apesar do pouco 
tempo para organização do empreendimento, com 
metodologias participativas, construção de redes 
de colaboração e engajamento social de todos 
os envolvidos, a feira trouxe um brilho especial 
para os Diálogos Amazônicos, sendo, sobretudo, 
um ponto de convergência e encontro de povos, 
experiências e produtos elaborados com justiça 
social, sustentabilidade e trabalho justo.

Como pontos de fragilidade, apontamos o pequeno 
espaço para exposição, a falta de mais tempo 
para uma melhor organização, a ausência e a 
falta de apoio dos estados amazônicos apoiando 
iniciativas das demais unidades da federação que 
compõem a Amazônia Legal.

A feira foi um laboratório e exercício para demons-
trar a força dos povos e das culturas da Amazônia 
no que concerne aos processos de valorização e 
usos sustentáveis da floresta, gerando alimentos 
saudáveis, renda e soberania para a sociedade, 
colocando no centro do debate a necessidade de 
mais políticas públicas e ações de regularização 
fundiária, titulação de terras para assegurar os 
territórios de vida das comunidades, garantia da 
produção de alimentos saudáveis para a soberania 
e segurança alimentar e nutricional, bem como a 
geração de renda.
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Cada uma das plenárias-síntese, e também a ple-
nária transversal Amazônias Negras, contou com 
um porta-voz da sociedade civil que apresentou 
a síntese do resultado dos debates nelas ocorri-
dos, em um pronunciamento perante os chefes 
de Estado na Cúpula da Amazônia, no dia 8 de 
agosto de 2023. Apresentamos aqui a transcrição 
de suas falas, na ordem em que ocorreram, em 
seu idioma original.

8.1.  Pronunciamento  
de Pablo Solón (Bolívia)

Porta-voz da Plenária 3 – Como pensar a Ama-
zônia para o futuro a partir da ciência, tecnolo-
gia, inovação, pesquisa acadêmica e transição 
energética.

Señores Presidentes,

Quiero empezar reconociendo al gobierno del 
Brasil por la iniciativa de los Diálogos Amazóni-
cos y por este espacio de encuentro. Hablo por el 
Foro Social Pan amazónico, la Red Eclesial Pana-
mazónica y la Asamblea Mundial por la Amazo-
nía, pero en particular busco hablar ahora desde 
la perspectiva de la naturaleza. 

De todas las muertes la más dolorosa es morir 
calcinado. Sentir que la piel se achicharra, que 
el fuego te invade hasta los tuétanos, gritar hasta 
que la voz se derrite. Después del holocausto 
nazi, ningún gobernante permite hornos crema-
torios para seres humanos. Sin embargo, en la 
Amazonía abundan las hogueras contra millones 
de seres vivos de la naturaleza. 

Para el oso perezoso el punto de no retorno de 
la Amazonía ya esta aquí. Cuando las llamas se 
acercan no hay diferencia entre el fuego legal o 
el fuego ilegal. Por eso la meta de cero deforesta-
ción ilegal para el 2030 es más que insuficiente. 
Es necesario proteger por lo menos el 80% de 

la Amazonía para 2025. Esto implica hacer un 
alto en la deforestación y la degradación de los 
bosques, y empezar a recuperar y rehabilitar las 
tierras arrasadas por el fuego y los monocultivos.

Los ríos, los peces y los pueblos indígenas están 
siendo afectados por el petróleo, la minería y el mer-
curio. Existe suficiente evidencia de que los impactos 
ambientales y sociales del petróleo en la Amazonía 
son mucho más que los beneficios económicos.  Para 
salvar a la Amazonía es necesario no ampliar la 
exploración y explotación petrolera en esta región 
esencial para el clima, el agua y la vida.

En Ecuador se llevará a cabo una consulta popular 
histórica sobre dejar bajo tierra el petróleo de una 
de las zonas más biodiversas, que es el Yasuní. En 
la plenaria donde yo estuve se consultó a todos 
los presentes como votaríamos si pudiéramos 
hacerlo este 20 de agosto. Todos dijeron “sí” al 
Yasuní levantando la mano. Nadie levantó la mano 
cuando se preguntó: “¿Quien dice no al Yasuní?”. 

Frente a la minería ilegal ó legal, requerimos 
evaluaciones de impacto de medio término, a 
nivel ambiental y social para reforzar los planes 
de mitigación de estas empresas, y preparar su 
futuro cierre. Las zonas de minería se están convir-
tiendo en zonas de sacrificio en la Amazonía. El 
mercurio y la minería ilegal están contaminando 
los ríos, los peces y a los pueblos indígenas. Hay 
que ponerle un alto al mercurio, no en un tiempo 
indefinido, pero ahora. 

El financiamiento que llega a las corporaciones 
que destruyen la Amazonía es diez veces superior 
al financiamiento que se da para prevenir la defo-
restación. Está en sus manos reverter esta situación.

Señores presidentes, desde aquí sumamos nues-
tra voz para que los países que más contribuye-
ron al cambio climático cumplan su compromiso, 
asumido hace más de una década, de aportar 
100.000 millones de dólares anuales a los países 

Vozes da sociedade na Cúpula da Amazônia
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As bandeiras dos países

AFEGANISTÃO (Oriente Médio)
Capital: Kabul
Língua: pachto e dari
Área: 652 230 km2

População 2009: 28 149 916
PIB 2007 (US$): 9 358 490 274

ÁFRICA DO SUL (África)
Capital: Pretória
Língua: africaner e inglês
Área: 1 219 090 km2

População 2009: 50 109 820
PIB 2007 (US$): 283 007 906 617

ALBÂNIA (Europa)
Capital: Tirana
Língua: albanês
Área: 28 750 km2

População 2009: 3 155 271
PIB 2007 (US$): 10 717 931 812

ALEMANHA (Europa)
Capital: Berlim
Língua: alemão
Área: 357 120 km2

População 2009: 82 166 671
PIB 2007 (US$): 3 317 376 948 213

ANDORRA (Europa)
Capital: Andorra
Língua: catalão
Área: 470 km2

População 2009:  82 180 
PIB 2007 (US$): 3 245 411 584

ANGOLA (África)
Capital: Luanda
Língua: português
Área: 1 246 700 km2

População 2009: 18 497 632
PIB 2007 (US$): 52 237 015 920

ANTÍGUA E BARBUDA (América Central)
Capital: Saint John´s
Língua: inglês
Área: 440 km2

População 2009: 82 786
PIB 2007 (US$): 1 089 337 042

ARÁBIA SAUDITA (Oriente Médio)
Capital: Riad
Língua: árabe
Área: 2 149 690 km2

População 2009: 25 720 605
PIB 2007 (US$): 377 318 212 141

ARGÉLIA (África)
Capital: Argel
Língua: árabe
Área: 2 381 740 km2

População 2009: 34 895 470
PIB 2007 (US$): 132 452 488 782

ARMÊNIA (Europa)
Capital: Ierevan
Língua: armênio
Área: 29 740 km2

População 2009: 3 082 951
PIB 2007 (US$): 9 177 274 353

ÁUSTRIA (Europa)
Capital: Viena
Língua: alemão
Área: 83 870 km2

População 2009: 8 363 882
PIB 2007 (US$): 373 326 549 760

AZERBAIJÃO (Europa)
Capital: Baku
Língua: azerbaijano
Área: 86 600 km2

População 2009: 8 832 172
PIB 2007 (US$): 31 248 521 184

BAHAMAS (América Central)
Capital: Nassau
Língua: inglês
Área: 13 880 km2

População 2009: 341 713
PIB 2007 (US$): 6 586 000 000

BANGLADESH (Ásia)
Capital: Dacca
Língua: bengali
Área: 144 000 km2

População 2009: 162 220 762
PIB 2007 (US$): 67 876 319 195

BARBADOS (América Central)
Capital: Bridgetown
Língua: inglês
Área: 430 km2

População 2009: 255 872
PIB 2007 (US$): 3 728 722 596

BAREIN (Oriente Médio)
Capital: Manama
Língua: árabe
Área: 710 km2

População 2009: 791 473
PIB 2007 (US$): 19 664 151 279

BELIZE (América Central)
Capital: Belmopan
Língua: inglês
Área: 22 970 km2

População 2009: 306 777
PIB 2007 (US$): 1 274 332 500

BENIN (África)
Capital: Porto Novo
Língua: francês
Área: 112 620 km2

População 2009: 8 934 985
PIB 2007 (US$): 5 578 521 394

BELARUS (BIELORÚSSIA) (Europa)
Capital: Minsk
Língua: bielo-russo e russo
Área: 207 600 km2

População 2009: 9 633 543
PIB 2007 (US$): 44 773 406 221

BOLÍVIA (América do Sul)
Capital: La Paz
Língua: espanhol, quíchua e aimará
Área: 1 098 580 km2

População 2009: 9 862 860
PIB 2007 (US$): 13 120 107 745

BÓSNIA-HERZEGOVINA (Europa)
Capital: Sarajevo
Língua: bósnio
Área: 51 210 km2

População 2009: 3 766 579
PIB 2007 (US$): 14 770 685 338

BOTSUANA (África)
Capital: Gaborone
Língua: inglês
Área: 581 730 km2

População 2009: 1 949 780
PIB 2007 (US$): 10 798 042 650

BRASIL(1) (América do Sul)
Capital: Brasília
Língua: português
Área: 8 514 876 km2

População 2009: 191 480 630
PIB 2007 (US$): 1 314 198 941 138

BRUNEI (Sudeste Asiático)
Capital: Bandar Seri Begawan
Língua: malaio
Área: 5 770 km2

População 2009: 399 687
PIB 2007 (US$): 12 388 016 292

BULGÁRIA (Europa)
Capital: Sófi a
Língua: búlgaro
Área: 111 000 km2

População 2009: 7 544 581
PIB 2007 (US$): 39 550 622 441

BURKINA FASO (África)
Capital: Ouagadougou
Língua: francês
Área: 274 000 km2

População 2009: 15 756 927
PIB 2007 (US$): 7 136 368 103

BURUNDI (África)
Capital: Bujumbura
Língua: francês e quirundi
Área: 27 830 km2

População 2009: 8 303 330
PIB 2007 (US$): 1 004 424 169

BUTÃO (Ásia)
Capital: Timphu
Língua: zoncá
Área: 38 394 km2

População 2009: 697 335
PIB 2007 (US$): 1 305 003 933

CABO VERDE (África)
Capital: Praia
Língua: português
Área: 4 030 km2

População 2009: 505 606
PIB 2007 (US$): 1 426 324 077

CAMARÕES (África)
Capital: Laundê
Língua: francês e inglês
Área: 475 440 km2

População 2009: 19 521 645
PIB 2007 (US$): 20 606 044 857

CAMBOJA (Sudeste Asiático)
Capital: Phnom Penh
Língua: khmer
Área: 181 040 km2

População 2009: 14 805 358
PIB 2007 (US$): 8 638 528 193

CANADÁ (América do Norte)
Capital: Ottawa
Língua: inglês e francês
Área: 9 984 670 km2

População 2009: 33 573 467
PIB 2007 (US$): 1 425 778 035 703

CATAR (Oriente Médio)
Capital: Doha
Língua: árabe
Área: 11 590 km2

População 2009: 1 409 423
PIB 2007 (US$): 63 869 505 495

CASAQUISTÃO (Ásia)
Capital: Astana
Língua: casaque
Área: 2 724 900 km2

População 2009: 15 636 987
PIB 2007 (US$): 104 143 432 632

CHADE (África)
Capital: Ndjamena
Língua: árabe e francês
Área: 1 284 000 km2

População 2009: 11 206 152
PIB 2007 (US$): 7 464 246 965

CHILE (América do Sul)
Capital: Santiago
Língua: espanhol
Área: 756 090 km2

População 2009: 16 970 265
PIB 2007 (US$): 163 915 215 791

181

CHINA (Ásia)
Capital: Beijing (Pequim)
Língua: mandarim
Área: 9 598 089 km2

População 2009: 1 345 750 973
PIB 2007 (US$): 3 400 351 187 165

CHIPRE (Oriente Médio)
Capital: Nicósia
Língua: grego e turco
Área: 9 250 km2

População 2009: 871 036
PIB 2007 (US$): 21 275 470 813

CINGAPURA (Sudeste Asiático)
Capital: Cidade de Cingapura
Língua: malaio, mandarim, tamil e inglês
Área: 707 km2

População 2009: 4 736 878
PIB 2007 (US$): 161 348 637 174

ARGENTINA (América do Sul)
Capital: Buenos Aires
Língua: espanhol
Área: 2 780 400 km2

População 2009: 40 276 376
PIB 2007 (US$): 262 326 991 709

AUSTRÁLIA (Oceania)
Capital: Camberra
Língua: inglês
Área: 7 741 220 km2

População 2009: 21 292 893
PIB 2007 (US$): 945 673 647 809

BÉLGICA (Europa)
Capital: Bruxelas
Língua: francês, alemão e holandês
Área: 30 530 km2

População 2009: 10 646 804
PIB 2007 (US$): 454 579 733 452
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en desarrollo para una transición energética que 
debe ser justa, popular y socioecológica. 

La Amazonía no es un objeto. La Amazonia no 
es fuente de materias primas. La Amazonía es en 
primer lugar vida. Son seres de la naturaleza que 
al igual que nosotros tienen derecho a existir, son 
ríos que tienen derecho a fluir. Lo que queremos es 
que se reconozcan los derechos de la Amazonía, 
de suas ríos y sus animales, no de forma discur-
siva ni lírica, sino que de una forma exigible. 
¿Qué es el cambio de paradigma que debemos 
hacer para salvar a la Amazonía? Verla como un 
sujeto de derechos, y no como un objeto. 

Para terminar, sé que la declaración ya está prác-
ticamente lista, pero ustedes pueden cambiar algo 
fundamental. Nosotros tenemos una propuesta de 
crear una OTCA SOCIAL, un mecanismo perma-
nente de participación de la sociedad civil, que 
incluya a pueblos indígenas y afrodescendientes, 
campesinos, ribereños y citadinos. Criemos un meca-
nismo para de forma constante dar seguimiento a lo 
que se decide, a lo que acordamos y, sobretodo, a 
salvar a la Amazonía. Muchísimas gracias.

8.2.   Pronunciamento  
de Manuela Salomé  
Villafuerte Merino  
(Equador)

Porta-voz da Plenária 1 — A participação e a 
proteção dos territórios, dos ativistas, da socie-
dade civil e dos povos das florestas e das águas 
no desenvolvimento sustentável da Amazônia. 
Erradicação do trabalho escravo no território.

Saludamos a Presidentes, delegaciones de los 
Estados distintos de la Andino-Amazonía, espe-
ramos que este sea um momento histórico para 
la Amazonía, que abra la puerta hacia puntos de 
encuentro reales entre propuestas gobernamenta-
les y exigencias de los pueblos. Las mujeres de 
la sociedade civil, las organizaciones sociales, 
comunitárias, feministas, indígenas, quilombo-
las, campesinas, negras, por años hemos plante-
ado la necesidad de que nuestras agendas sean 
escuchadas por los espacios gubernamentales de 
la región andinoamazónica. 

Através de nuestras iniciativa de acción, hemos 
logrado construir, de manera colectiva y diversa, 
processos de organización, lucha y resistencia, 
en contextos políticos y sociales adversos, de 
ofensivas fundamentalistas, militarización de las 
tierras y territórios, destrucción de formas de vida 
comunitarias y integrales, condiciones que sus-
tentan y reproducen las violencias que se ejercen 
desde los estados y espacios privados contra los 
pueblos amazónicos y los cuerpos de las mujeres, 
siendo las mujeres indígenas y negras las más 
impactadas.

Queremos reafirmar la fuerza política de las 
mujeres y exigir ser parte de la construcción e 
implementación de propuestas, iniciativas, com-
promisos y políticas de los Estados para frenar 
los procesos de violación de derechos, y avanzar 
en la defensa y garantía de los mismos en todos 
nuestros territorios. 

Las múltiples violencias – patriarcal, capitalista, 
colonial y extractivista – entiéndase: “exploração”- 
son problemas cotidianos de nosotras, las mujeres. 
Sobretodo, de las mujeres de pueblos y nacionali-
dades ancestrales, cuyos territorios son cada vez 
más despojados integralmente y las defensoras de 
cuerpos, tierras, territorios se encuentran persegui-
das y asesinadas por defenderlos. 

Las mujeres somos la primera línea de resistencia 
de estrategias expansivas de la toma de territo-
rios, y por ello, quienes corremos más riesgos y 
violencias estructurales, legales e ilegales.

Nos reconocemos parte transversal de un pro-
ceso que apuesta por continuar ampliando y 
fortaleciendo alianzas y acuerdos para enfren-
tar el conflicto “capital versus vida”, y afirmar la 
construcción de una democracia que supere las 
dualidades que oprimen nuestros cuerpos, tierras 
y territorios.

Mujeres indígenas, campesinas, negras, popu-
lares, de las aguas y de la ciudad, mujeres de 
diversidades sexo-genéricas, somos fuerza base de 
expresión política en defensa de vida, biodiversi-
dad, soberanía alimentaria, saberes ancestrales y 
comunitarios, salud integral, con énfasis en salud 
sexual y salud reproductiva. 

As bandeiras dos países

COLÔMBIA (América do Sul)
Capital: Bogotá
Língua: espanhol
Área: 1 141 750 km2

População 2009: 45 659 709
PIB 2007 (US$): 168 393 765 442

COMORES (África)
Capital: Moroni
Língua: árabe, francês e comorense
Área: 1 860 km2

População 2009: 676 034
PIB 2007 (US$): 466 664 733

CONGO (África)
Capital: Brazzaville
Língua: francês
Área: 342 000 km2

População 2009: 3 683 182
PIB 2007 (US$): 7 303 575 768

COREIA DO NORTE (Ásia)
Capital: Pyongyang
Língua: coreano
Área: 120 540 km2

População 2009: 23 906 070 
PIB 2007 (US$): 14 752 683 080

COSTA DO MARFIM (África)
Capital: Abidjan
Língua: francês
Área: 322 460 km2

População 2009: 21 075 010
PIB 2007 (US$): 20 649 830 398

COREIA DO SUL (Ásia)
Capital: Seul
Língua: coreano
Área: 99 720 km2

População 2009: 48 332 820
PIB 2007 (US$): 956 787 682 724

COSTA RICA (América Central)
Capital: São José
Língua: espanhol
Área: 51 100 km2

População 2009: 4 578 945
PIB 2007 (US$): 25 917 046 937

CROÁCIA (Europa)
Capital: Zagreb
Língua: croata
Área: 56 590 km2

População 2009: 4 416 166
PIB 2007 (US$): 51 277 131 348

CUBA (América Central)
Capital: Havana
Língua: espanhol
Área: 110 860 km2

População 2009: 11 204 180
PIB 2007 (US$): 52 298 443 313

DINAMARCA (Europa)
Capital: Copenhague
Língua: dinamarquês
Área: 43 090 km2

População 2009: 5 470 293
PIB 2007 (US$): 311 596 451 548

DJIBUTI (África)
Capital: Djibuti
Língua: árabe e francês
Área: 23 200 km2

População 2009: 864 202
PIB 2007 (US$): 834 904 148

DOMINICA (América Central)
Capital: Roseau
Língua: inglês
Área: 750 km2

População 2009: 70 382
PIB 2007 (US$): 326 060 751

EL SALVADOR (América Central)
Capital: São Salvador
Língua: espanhol
Área: 21 040 km2

População 2009: 6 163 050
PIB 2007 (US$): 20 372 581 738

EMIRADOS ÁRABES UNIDOS (Oriente Médio)
Capital: Abu Dhabi
Língua: árabe
Área: 83 600 km2

População 2009: 4 598 600
PIB 2007 (US$): 191 465 485 608

EQUADOR (América do Sul)
Capital: Quito
Língua: espanhol
Área: 283 560 km2

População 2009: 13 625 069
PIB 2007 (US$): 44 399 950 000

ERITREIA (África)
Capital: Asmara
Língua: árabe e tigrina
Área: 117 600 km2

População 2009: 5 073 279
PIB 2007 (US$): 1 316 129 359

ESLOVÁQUIA (Europa)
Capital: Bratislava
Língua: eslovaco
Área: 49 030 km2

População 2009: 5 405 743
PIB 2007 (US$): 73 852 244 403

ESLOVÊNIA (Europa)
Capital: Liubliana
Língua: esloveno
Área: 20 270 km2

População 2009: 2 020 125
PIB 2007 (US$): 45 907 598 374

ESPANHA (Europa)
Capital: Madrid
Língua: espanhol
Área: 505 370 km2

População 2009: 44 903 659
PIB 2007 (US$): 1 436 893 124 155

ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA (América do Norte)
Capital: Washington D.C.
Língua: inglês
Área: 9 632 030 km2

População 2009: 314 658 780
PIB 2007 (US$): 13 776 471 520 383

ESTÔNIA (Europa)
Capital: Tallinn
Língua: estoniano
Área: 45 230 km2

População 2009: 1 340 263
PIB 2007 (US$): 21 274 718 162

ETIÓPIA (África)
Capital: Adis-Abeba
Língua: amárico
Área: 1 104 300 km2

População 2009: 82 824 732
PIB 2007 (US$): 16 711 618 053

FIJI (Oceania)
Capital: Suva
Língua: fi jano e inglês
Área: 18 270 km2

População 2009: 849 218
PIB 2007 (US$): 3 366 294 471

FILIPINAS (Sudeste Asiático)
Capital: Manila
Língua: fi lipino e inglês
Área: 300 000 km2

População 2009: 91 983 102
PIB 2007 (US$): 144 128 968 102

EGITO (Oriente Médio)
Capital: Cairo
Língua: árabe
Área: 1 001 450 km2

População 2009: 82 999 393
PIB 2007 (US$): 133 598 954 556

FINLÂNDIA (Europa)
Capital: Helsinque
Língua: fi nlandês e sueco
Área: 338 420 km2

População 2009: 5 325 587
PIB 2007 (US$): 244 692 440 724

GANA (África)
Capital: Acra
Língua: inglês
Área: 238 540 km2

População 2009: 23 837 261
PIB 2007 (US$): 15 178 837 467

GÂMBIA (África)
Capital: Banjul
Língua: inglês
Área: 11 300 km2

População 2009: 1 705 212
PIB 2007 (US$): 643 507 516

GABÃO (África)
Capital: Libreville
Língua: francês
Área: 267 670 km2

População 2009: 1 474 586
PIB 2007 (US$): 11 284 614 973

FRANÇA (Europa)
Capital: Paris
Língua: francês
Área: 549 190 km2

População 2009: 62 342 668
PIB 2007 (US$): 2 545 695 916 238

GRANADA (América Central)
Capital: St. George´s
Língua: inglês
Área: 340 km2

População 2009: 103 930
PIB 2007 (US$): 536 949 760

GRÉCIA (Europa)
Capital: Atenas
Língua: grego
Área: 131 960 km2

População 2009: 11 161 335
PIB 2007 (US$): 313 354 707 362

GUATEMALA (América Central)
Capital: Cidade da Guatemala
Língua: espanhol
Área: 108 890 km2

População 2009: 14 026 947
PIB 2007 (US$): 33 432 260 005

GEÓRGIA (Europa)
Capital: Tbilisi
Língua: georgiano
Área: 69 700 km2

População 2009: 4 260 333
PIB 2007 (US$): 10 175 826 838

GUINÉ (África)
Capital: Conacri
Língua: francês
Área: 245 860 km2

População 2009: 10 068 724
PIB 2007 (US$): 4 232 987 565

GUIANA (América do Sul)
Capital: Georgetown
Língua: inglês
Área: 214 970 km2

População 2009: 762 498
PIB 2007 (US$): 1 058 689 273

HUNGRIA (Europa)
Capital: Budapeste
Língua: húngaro
Área: 93 030 km2

População 2009: 9 992 662
PIB 2007 (US$): 138 182 675 822

HONDURAS (América Central)
Capital: Tegucigalpa
Língua: espanhol
Área: 112 090 km2

População 2009:7 465 998
PIB 2007 (US$): 12 321 561 789

HOLANDA (Europa)
Capital: Amsterdã
Língua: holandês
Área: 41 530 km2

População 2009: 16 592 232
PIB 2007 (US$): 766 251 390 053

HAITI (América Central)
Capital: Porto Príncipe
Língua: francês e crioulo
Área: 27 750 km2

População 2009: 10 032 619
PIB 2007 (US$): 5 869 171 017

GUINÉ EQUATORIAL (África)
Capital: Malabo
Língua: espanhol e francês
Área: 28 050 km2

População 2009: 676 273
PIB 2007 (US$): 10 148 786 745

GUINÉ-BISSAU (África)
Capital: Bissau
Língua: português
Área: 36 120 km2

População 2009: 1 610 746
PIB 2007 (US$): 357 212 321
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Nuestras propuestas y demandas transversales son:

1.    Garantizar el derecho de las mujeres a 
vidas dignas: soberanías de cuerpos – tier-
ras – territorios. Principalmente de mujeres 
de pueblos indígenas y ancestrales.

2.    Fortalecer e implementar políticas públi-
cas para erradicar las múltiples violencias 
contra los cuerpos de las mujeres y niñas, 
respetando a las culturas, cosmovisiones, 
formas y planes de vida; 

3.    Autodeterminación de los pueblos, con 
énfasis en la protección de las defensoras 
de derechos, resistencias y manutención 
de los medios de vida.

4.    Enfoque de género en la distribución y 
titulación de las tierras.

5.    Exigencia de reconocimiento de las con-
diciones de vulnerabilidad de las comuni-
dades andinoamazônicas, por todos los 
entes estatales.

6.    Que, en los ámbitos formales de coope-
ración regional, Cumbres, OTCA, Pacto 
de Leticia, entre otros, existan espacios 
definidos para la participación vincu-
lante, capacidad de toma de decisiones, 
de Pueblos y Nacionalidades, sociedad 
civil organizada, en la elaboración e 
implementación de políticas, programas 
y proyectos, así como para el ejercicio de 
veedurías y fiscalización de las mismas. 
Asegurando espacios específicos para 
nosotras, las mujeres. 

7.    Que todos los proyectos para la Amazonía 
constituyan y lleven a cabo los protocolos 
de Consulta Libre, Previa e Informada, y 
además, vinculante, según el Convenio 
169 de la OIT, garantizando que mujeres 
de Pueblos – Nacionalidades sean parte 
activa y efectiva en la toma de decisiones.

8.    Respeto a la autodeterminación de los 
pueblos amazónicos.

9.    Apoyo e incidencia regional a la campaña 
popular por el “Sí a la vida. Sí al Yasuní”, 
en la consulta el 20 de agosto en Ecuador.

¡¡ La soberanía y la autoderminación de nuestros 
cuerpos – tierras — territorios, con todas quienes 
nos anteceden, con todas quienes nos continúan: 
aquí estamos!!

8.3.   Pronunciamento  
de Eslin Enrique  
Mata Landaeta  
(Venezuela)

Porta-voz da Plenária Amazônias Negras: racis-
mo ambiental, povos e comunidades tradicionais.

Quiero principalmente felicitar al presidente 
Lula da Silva por esta extraordinaria cumbre y a 
todos los presidente y presidentas presentes que 
se encuentran en este momento en esta cumbre 
extraordinaria y en los Diálogos Amazónicos.

Durante tres días en este pasado fin de semana 
hemos participado en los Diálogos Amazónicos 
y ahora quiero presentar los puntos destaca-
dos en los Diálogos sobre el tema Amazonia 
Negra, racismo ambiental, pueblos y comuni-
dades tradicionales.

Los movimientos negros en América Latina han 
denunciado consistentemente el racismo ambiental 
y sus impactos en diferentes contextos. El racismo 
compromete la posibilidad de vida de las pobla-
ciones negras, urbana y rural, al hacerlas las más 
afectadas por los desastres climáticos, por peores 
condiciones de vivienda, y amenaza los modos 
de vida de las poblaciones tradicionales.

El reconocimiento del racismo ambiental por parte 
de los países que integran la OTCA es un paso 
fundamental para que construyamos una agenda 
para la Amazonia de políticas públicas para 
enfrentar el racismo ambiental. 

Entre los puntos clave de la agenda se encuentran: 

1.    La creación de instancias para el moni-
toreo de las condiciones de vida de las 
poblaciones negras y amazônicas;

2.    Regularización de las tierras y territorios 
tradicionales, como el Quilombo;

3.    Generación de políticas que reconozcan 
a la cultura y valores de las poblaciones 
negras y amazônicas como agentes des-
tacados de la sociobiodiversidad;

4.    Promoción de la economía forestal con 
acciones específicas dirigidas a la pobla-
ción negra;

As bandeiras dos países

SUÉCIA (Europa)
Capital: Estocolmo
Língua: sueco
Área: 450 290 km2

População 2009: 9 249 249 
PIB 2007 (US$): 454 791 626 287

TUVALU (Oceania)
Capital: Fongafale
Língua: inglês e tuvaluano
Área: 30 km2

População 2009: 11 093 
PIB 2007 (US$): 29 598 871

UCRÂNIA (Europa)
Capital: Kiev
Língua: ucraniano
Área: 603 550 km2

População 2009: 45 708 081 
PIB 2007 (US$): 141 177 227 723

UGANDA (África)
Capital: Campala
Língua: inglês
Área: 241 040 km2

População 2009: 32 709 865 
PIB 2007 (US$): 12 436 419 375

URUGUAI (América do Sul)
Capital: Montevidéu
Língua: espanhol
Área: 176 220 km2

População 2009: 3 360 854 
PIB 2007 (US$): 23 086 720 755

UZBEQUISTÃO (Ásia)
Capital: Tashkent
Língua: uzbeque
Área: 447 400 km2

População 2009: 27 488 220 
PIB 2007 (US$): 19 274 619 012

VANUATU (Oceania)
Capital: Porto-Vila
Língua: bislama, francês e inglês
Área: 12 190 km2

População 2009: 239 788 
PIB 2007 (US$): 451 176 071

VATICANO (Europa)
Capital: Cidade do Vaticano
Língua: italiano e latim
Área: 0,5 km2

População 2009: sem informação
PIB 2007 (US$): sem informação

VENEZUELA (América do Sul)
Capital: Caracas
Língua: espanhol
Área: 912 050 km2

População 2009: 28 583 366 
PIB 2007 (US$): 236 720 346 090

VIETNÃ (Sudeste Asiático)
Capital: Hanói
Língua: vietnamita
Área: 331 212 km2

População 2009: 88 068 900 
PIB 2007 (US$): 71 173 924 089

ZÂMBIA (África)
Capital: Lusaca
Língua: inglês
Área: 752 610 km2

População 2009: 12 935 368 
PIB 2007 (US$): 11 613 443 680

ZIMBÁBUE (África)
Capital: Harare
Língua: inglês
Área: 390 760 km2

População 2009: 12 522 784
PIB 2007 (US$): 2 123 710 205

SUÍÇA (Europa)
Capital: Berna
Língua: alemão, francês e italiano
Área: 41 280 km2

População 2009:  7 567 661 
PIB 2007 (US$): 423 433 828 159

SURINAME (América do Sul)
Capital: Paramaribo
Língua: holandês
Área: 163 820 km2

População 2009:  519 740 
PIB 2007 (US$): 2 044 089 503

TADJIQUISTÃO (Ásia)
Capital: Duchambe
Língua: tadjique
Área: 142 550 km2

População 2009: 6 952 223 
PIB 2007 (US$): 3 737 572 699

TAILÂNDIA (Sudeste Asiático)
Capital: Bangcoc
Língua: tai
Área: 513 120 km2

População 2009: 67 764 033 
PIB 2007 (US$): 245 350 706 637

TANZÂNIA (África)
Capital: Dodoma
Língua: suaíle e inglês
Área: 947 300 km2

População 2009:  43 739 051 
PIB 2007 (US$): 14 486 600 645

TIMOR LESTE (Sudeste Asiático)
Capital: Dili
Língua: português e tétum
Área: 14 870 km2

População 2009: 1 133 594 
PIB 2007 (US$): 453 300 000

TOGO (África)
Capital: Lomé
Língua: francês
Área: 56 790 km2

População 2009: 6 618 613 
PIB 2007 (US$): 2 540 842 173

TONGA (Oceania)
Capital: Nukualofa
Língua: tonganês e inglês
Área: 750 km2

População 2009: 103 967 
PIB 2007 (US$): 247 879 554

TRINIDAD E TOBAGO (América Central)
Capital: Port of Spain
Língua: inglês
Área: 5 130 km2

População 2009: 1 338 585 
PIB 2007 (US$): 20 608 091 768

TUNÍSIA (África)
Capital: Túnis
Língua: árabe
Área: 163 610 km2

População 2009: 10 271 506 
PIB 2007 (US$): 35 010 112 966

TURCOMENISTÃO (Ásia)
Capital: Ashkhabad
Língua: turcomano
Área: 488 100 km2

População 2009: 5 109 881 
PIB 2007 (US$): 7 253 230 940

TURQUIA (Europa e Oriente Médio)
Capital: Ankara
Língua: turco
Área: 783 560 km2

População 2009: 74 815 703 
PIB 2007 (US$): 487 552 008 716

SUDÃO (África)
Capital: Cartum
Língua: árabe
Área: 2 505 810 km2

População 2009: 42 272 435 
PIB 2007 (US$): 55 648 006 803
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Fontes: Indicators on population. New York: United Nations, Statistic Di-
vision, Demographic and Social Statistics, 2009. Disponível em: <http://
unstats.un.org/unsd/demographic/products/socind/population.htm>. Aces-
so em: out. 2009; Estimativas de população em 01.07.2009 Rio de Janeiro: 
IBGE, 2009. Disponível em: <http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/po-
pulacao/estimativa2009/default.shtm>. Acesso em: out. 2009 ;  Resources 
statistics. Land – 2005-2007. Rome: Food and Agriculture Organization 
of the United Nations – FAO. FAOSTATS, 2009. Disponível em: <http://fa-
ostat.fao.org/site/377/default.aspx>. Acesso em: out. 2009; GDP at current 
prices - National currency. In: United Nations, Statistics Division, National 
Accounts Main Aggregates Database. 2007. Disponível em: <http://uns-
tats.un.org/unsd/snaama/selectionbasicFast.asp>. Acesso em: out. 2009; 
The World Factbook 2009. Washington, D.C.: Central Intelligence Agency, 
2009. Disponível em: <https://www.cia.gov/library/publications/the-world-
factbook/index.html>. Acesso em: out. 2009; Área territorial ofi cial. Rio 
de Janeiro: IBGE, [2002]. Disponível em: <http://www.ibge.gov.br/home/
geociencias/cartografi a/default_territ_area.shtm>. Acesso em: out. 2009.

(1) No caso do Brasil, foi utilizado o valor da estimativa da população 
de 2009 para possibilitar a comparação com os demais países do mundo. 
(2) Em 17 de fevereiro de 2008, a província do Kosovo declarou unila-
teralmente sua independência da Sérvia. Esta situação ainda está em 
processo de reconhecimento.
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Y principalmente, quiero terminar diciendo algo 
fundamental: debemos cuidar de nuestra Amazo-
nia, cuidar de nuestro ambiente. Quiero parafra-
sear algo que decía nuestro Cimarrón Mayor de 
Venezuela, que hoy ya no se encuentra con noso-
tros en los movimientos sociales de Venezuela, pero 
que se encuentra espiritualmente con nosotros, Aris-
tóbulo Isturiz Almeida. Él decía: tenemos la razón, 
ahora vayamos y construyamos la fuerza.

Yo les pido, a cada uno de los países, por todos 
los movimientos sociales, que nos ayuden, que 
nos acompañen a cuidar de nuestro ambiente, a 
cuidar nuestra Amazonia que es afro, es indígena 
y es negra.

Muchas gracias.

8.4.   Pronunciamento  
de Ruth Consuelo  
Chaparro (Colômbia)

Porta-voz da Plenária 4 — Mudança do clima, 
agroecologia e as sociobioeconomias da Ama-
zônia: manejo sustentável e os novos modelos de 
produção para o desenvolvimento regional.

Señores Mandatarios de la Cuenca Amazónica, 
que alegría verlos juntos!

Un saludo en nombre de la sociedad civil de 
la Panamazonia organizada en grandes redes 
REPAM, FOSTA y AMA. 

Es un honor para nosotros como sociedad civil ser 
parte activa de este momento histórico en que hemos 
sido convocados por la naturaleza a repensar el 
rumbo de nuestros caminos, a repensar la forma 
como estamos habitando la selva y a repensar la 
forma como se han gobernado estos territorios.

La naturaleza ya declaró la emergencia climática, 
estamos esperando que los gobiernos y las socie-
dades de cada país también la declaren.

Estos territorios han sido saqueados, quemados, 
deforestados por falta de presencia de estado y 
por falta de gobiernos visionarios. 
Celebramos que hoy ustedes están reunidos, los 
mandatarios de la Cuenca Amazónica. Hoy no 
tenemos duda de que la Amazonia hace parte de 

la agenda de los gobiernos que ustedes dirigen y 
que preservarla es una de sus prioridades.

Desde la plenaria IV que se ocupó del tema Cam-
bio climático, agroecología y sociobioeconomía, 
estamos entregando un documento con propues-
tas, resultado de largos debates, reuniones, diá-
logos y foros.  Hemos llegado a varios consensos 
y estamos contrayendo un lenguaje común.  Espe-
ramos que ustedes y sus equipos técnicos encuen-
tren en estas propuestas una oportunidad para 
avanzar más rápido y con menos equivocaciones.

Tenemos el temor de que los acuerdos en el marco 
de la OTCA se queden en el papel y sean un 
acto fallido entre muchos otros. Por lo mismo se 
debe fortalecer la OTCA de manera efectiva para 
poder exigir resultados.  No podemos esperar 
14 años para volver a reunirnos. Necesitamos 
que éste tratado sea vinculante.  Que desde la 
sociedad civil podamos hacer veedurías y con-
trol social permanente para que se cumplan los 
acuerdos establecidos por ustedes en nombre de 
sus Estados.

1.   Debe haber un sistema de información de 
la Amazonia actualizado, confiable, per-
manente y de acceso público articulando la 
información con los gobiernos y las comu-
nidades locales. 

2.   Debemos verificar que al 2025 realmente 
hemos conservado el 80% de la Amazo-
nía en cada país. Será necesario verificar 
el número de hectáreas de territorios indí-
genas y áreas protegidas, demarcados, 
ampliados, saneados, legalizados y pro-
tegidos efectivamente.

3.   Monitorear efectivamente la disminución 
de la deforestación

4.   Verificar la reducción de la explotación 
minera y de hidrocarburos como petróleo 
y gás en la Amazonia.

5.   Poder medir el avance en el establecimiento de 
sistemas agroforestales amazónicos, la cocina 
nativa, el procesamiento y la comercialización 
sostenible de productos amazónicos.

6.   La reducción de la inseguridad alimentaria, 
la desnutrición y la mortalidad infantil en 
los pueblos amazónicos será un indicador 
fundamental que permite medir el avance 
del buen vivir de los pueblos amazónicos.  
La escasez en el plato de los gobernados 
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COLÔMBIA (América do Sul)
Capital: Bogotá
Língua: espanhol
Área: 1 141 750 km2

População 2009: 45 659 709
PIB 2007 (US$): 168 393 765 442

COMORES (África)
Capital: Moroni
Língua: árabe, francês e comorense
Área: 1 860 km2

População 2009: 676 034
PIB 2007 (US$): 466 664 733

CONGO (África)
Capital: Brazzaville
Língua: francês
Área: 342 000 km2

População 2009: 3 683 182
PIB 2007 (US$): 7 303 575 768

COREIA DO NORTE (Ásia)
Capital: Pyongyang
Língua: coreano
Área: 120 540 km2

População 2009: 23 906 070 
PIB 2007 (US$): 14 752 683 080

COSTA DO MARFIM (África)
Capital: Abidjan
Língua: francês
Área: 322 460 km2

População 2009: 21 075 010
PIB 2007 (US$): 20 649 830 398

COREIA DO SUL (Ásia)
Capital: Seul
Língua: coreano
Área: 99 720 km2

População 2009: 48 332 820
PIB 2007 (US$): 956 787 682 724

COSTA RICA (América Central)
Capital: São José
Língua: espanhol
Área: 51 100 km2

População 2009: 4 578 945
PIB 2007 (US$): 25 917 046 937

CROÁCIA (Europa)
Capital: Zagreb
Língua: croata
Área: 56 590 km2

População 2009: 4 416 166
PIB 2007 (US$): 51 277 131 348

CUBA (América Central)
Capital: Havana
Língua: espanhol
Área: 110 860 km2

População 2009: 11 204 180
PIB 2007 (US$): 52 298 443 313

DINAMARCA (Europa)
Capital: Copenhague
Língua: dinamarquês
Área: 43 090 km2

População 2009: 5 470 293
PIB 2007 (US$): 311 596 451 548

DJIBUTI (África)
Capital: Djibuti
Língua: árabe e francês
Área: 23 200 km2

População 2009: 864 202
PIB 2007 (US$): 834 904 148

DOMINICA (América Central)
Capital: Roseau
Língua: inglês
Área: 750 km2

População 2009: 70 382
PIB 2007 (US$): 326 060 751

EL SALVADOR (América Central)
Capital: São Salvador
Língua: espanhol
Área: 21 040 km2

População 2009: 6 163 050
PIB 2007 (US$): 20 372 581 738

EMIRADOS ÁRABES UNIDOS (Oriente Médio)
Capital: Abu Dhabi
Língua: árabe
Área: 83 600 km2

População 2009: 4 598 600
PIB 2007 (US$): 191 465 485 608

EQUADOR (América do Sul)
Capital: Quito
Língua: espanhol
Área: 283 560 km2

População 2009: 13 625 069
PIB 2007 (US$): 44 399 950 000

ERITREIA (África)
Capital: Asmara
Língua: árabe e tigrina
Área: 117 600 km2

População 2009: 5 073 279
PIB 2007 (US$): 1 316 129 359

ESLOVÁQUIA (Europa)
Capital: Bratislava
Língua: eslovaco
Área: 49 030 km2

População 2009: 5 405 743
PIB 2007 (US$): 73 852 244 403

ESLOVÊNIA (Europa)
Capital: Liubliana
Língua: esloveno
Área: 20 270 km2

População 2009: 2 020 125
PIB 2007 (US$): 45 907 598 374

ESPANHA (Europa)
Capital: Madrid
Língua: espanhol
Área: 505 370 km2

População 2009: 44 903 659
PIB 2007 (US$): 1 436 893 124 155

ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA (América do Norte)
Capital: Washington D.C.
Língua: inglês
Área: 9 632 030 km2

População 2009: 314 658 780
PIB 2007 (US$): 13 776 471 520 383

ESTÔNIA (Europa)
Capital: Tallinn
Língua: estoniano
Área: 45 230 km2

População 2009: 1 340 263
PIB 2007 (US$): 21 274 718 162

ETIÓPIA (África)
Capital: Adis-Abeba
Língua: amárico
Área: 1 104 300 km2

População 2009: 82 824 732
PIB 2007 (US$): 16 711 618 053

FIJI (Oceania)
Capital: Suva
Língua: fi jano e inglês
Área: 18 270 km2

População 2009: 849 218
PIB 2007 (US$): 3 366 294 471

FILIPINAS (Sudeste Asiático)
Capital: Manila
Língua: fi lipino e inglês
Área: 300 000 km2

População 2009: 91 983 102
PIB 2007 (US$): 144 128 968 102

EGITO (Oriente Médio)
Capital: Cairo
Língua: árabe
Área: 1 001 450 km2

População 2009: 82 999 393
PIB 2007 (US$): 133 598 954 556

FINLÂNDIA (Europa)
Capital: Helsinque
Língua: fi nlandês e sueco
Área: 338 420 km2

População 2009: 5 325 587
PIB 2007 (US$): 244 692 440 724

GANA (África)
Capital: Acra
Língua: inglês
Área: 238 540 km2

População 2009: 23 837 261
PIB 2007 (US$): 15 178 837 467

GÂMBIA (África)
Capital: Banjul
Língua: inglês
Área: 11 300 km2

População 2009: 1 705 212
PIB 2007 (US$): 643 507 516

GABÃO (África)
Capital: Libreville
Língua: francês
Área: 267 670 km2

População 2009: 1 474 586
PIB 2007 (US$): 11 284 614 973

FRANÇA (Europa)
Capital: Paris
Língua: francês
Área: 549 190 km2

População 2009: 62 342 668
PIB 2007 (US$): 2 545 695 916 238

GRANADA (América Central)
Capital: St. George´s
Língua: inglês
Área: 340 km2

População 2009: 103 930
PIB 2007 (US$): 536 949 760

GRÉCIA (Europa)
Capital: Atenas
Língua: grego
Área: 131 960 km2

População 2009: 11 161 335
PIB 2007 (US$): 313 354 707 362

GUATEMALA (América Central)
Capital: Cidade da Guatemala
Língua: espanhol
Área: 108 890 km2

População 2009: 14 026 947
PIB 2007 (US$): 33 432 260 005

GEÓRGIA (Europa)
Capital: Tbilisi
Língua: georgiano
Área: 69 700 km2

População 2009: 4 260 333
PIB 2007 (US$): 10 175 826 838

GUINÉ (África)
Capital: Conacri
Língua: francês
Área: 245 860 km2

População 2009: 10 068 724
PIB 2007 (US$): 4 232 987 565

GUIANA (América do Sul)
Capital: Georgetown
Língua: inglês
Área: 214 970 km2

População 2009: 762 498
PIB 2007 (US$): 1 058 689 273

HUNGRIA (Europa)
Capital: Budapeste
Língua: húngaro
Área: 93 030 km2

População 2009: 9 992 662
PIB 2007 (US$): 138 182 675 822

HONDURAS (América Central)
Capital: Tegucigalpa
Língua: espanhol
Área: 112 090 km2

População 2009:7 465 998
PIB 2007 (US$): 12 321 561 789

HOLANDA (Europa)
Capital: Amsterdã
Língua: holandês
Área: 41 530 km2

População 2009: 16 592 232
PIB 2007 (US$): 766 251 390 053

HAITI (América Central)
Capital: Porto Príncipe
Língua: francês e crioulo
Área: 27 750 km2

População 2009: 10 032 619
PIB 2007 (US$): 5 869 171 017

GUINÉ EQUATORIAL (África)
Capital: Malabo
Língua: espanhol e francês
Área: 28 050 km2

População 2009: 676 273
PIB 2007 (US$): 10 148 786 745

GUINÉ-BISSAU (África)
Capital: Bissau
Língua: português
Área: 36 120 km2

População 2009: 1 610 746
PIB 2007 (US$): 357 212 321
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es la escasez en la mente de quienes han 
gobernado.

7.   Definir mecanismos de información, super-
visión investigación y control que vincu-
len a la sociedad civil, a los movimientos 
sociales de los pueblos amazónicos, a la 
academia y a los medios de comunicación.

8.   Definir un sistema de estímulos y sanciones 
para los países según avances o no en la 
implementación del tratado. 

9.   Seguiremos insistiendo en que se cumpla 
el convenio 169 de la OIT, el acuerdo 
de ECAZU

10.   Queremos que incidan en la efectividad de 
las COP teniendo en cuenta una tributación 
global inclusiva.

11.   Los cambios se deben hacer de la mano 
con la gente, no tengan miedo trabajar con 
la sociedad civil y los movimientos socia-
les.  Cuenten con nosotros, no en calidad 
de invitados aino en calidad de actores, 
anfitriones, protagonistas, corresponsables.

12.   Los cambios se deben hacer ya, el tiempo 
se agotó, el cambio climático no espera, 
llegó la hora de hablar menos y actuar más.

8.5.   Pronunciamento  
de Pablo Neri (Brasil)

Porta-voz da Plenária 2 — Saúde, soberania e se-
gurança alimentar e nutricional na região amazô-
nica: ações emergenciais e políticas estruturantes.

Bom dia a todos e todas. Trago aqui uma sau-
dação de luta e resistência dos camponeses e 
camponesas da Amazônia que estiveram presen-
tes nos Diálogos Amazônicos e se organizam na 
Via Campesina. São mais de vinte organizações 
camponesas que compõem os trabalhos que dis-
cutiram saúde, soberania e segurança alimentar 
e nutricional.

A Terra, para nós, é sagrada nas mãos de quem 
trabalha a terra. Há muito, a humanidade já sabe 
o caminho da abundância e da saúde genuína. A 
Floresta Amazônica é prova e testemunha disso. 
Isso demonstra que a fome na Amazônia é polí-
tica. Se a política persistir em privilegiar a produ-
ção para exportação, ao invés de uma agricultura 
camponesa e indígena, não lograremos êxito na 
batalha contra a fome. 

Para garantir saúde, soberania, segurança ali-
mentar e nutricional em nossos países, é preciso 
enfrentar os interesses corporativos da indústria 
da alimentação, que exerce poderosa pressão 
para padronizar a dieta alimentar do planeta. 
Qualquer perspectiva de desenvolvimento justo 
e sustentável depende de uma política responsá-
vel de produção e distribuição de alimentos, que 
considere as diferenças culturais, étnico-raciais e 
de gênero.

É necessário combater a monocultura e o uso dos 
agrotóxicos na Amazônia, que estão diretamente 
ligados às mudanças climáticas. 

Devemos impor à economia de commodities os 
sacrifícios da transição econômica e ecológica. 
Nossos países devem praticar uma política tribu-
tária justa. Os países também devem fazer um 
rígido controle dos processos de exploração dos 
bens comuns da natureza. Defendemos que se 
estabeleça que os recursos hídricos sejam consi-
derados como um bem de domínio público e con-
trole social, bem como as sementes e a riqueza 
biogenética da nossa floresta. 

A sociedade civil denunciou os danos causados 
à saúde pela alimentação baseada nos ultrapro-
cessados, em especial, a alimentação baseada 
em ultraprocessados na primeira infância.

É preciso pontuar que não adianta adotar solu-
ções neoliberais na Amazônia. A austeridade e 
a redução do Estado ampliam a desigualdade 
porque impedem o acesso às políticas públicas, 
em especial, às comunidades mais isoladas. 

Para um desenvolvimento sustentável da Pan-Ama-
zônia, é preciso avançar na regularização fundi-
ária, que garanta os direitos aos territórios dos 
camponeses, das populações indígenas, quilom-
bolas e tradicionais. É essencial a demarcação 
das terras indígenas, a regularização dos territó-
rios quilombolas e a ampliação de um processo 
de reforma agrária popular. 

Defender a soberania e a segurança alimentar é 
defender nossos territórios, é defender nossos cor-
pos. A fome não pode ser normalizada na região 
pan-amazônica, nem a partir da dificuldade do 
acesso, nem a partir de alimentos inadequados. 
Os Diálogos Amazônicos, em vários espaços, lan-
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AFEGANISTÃO (Oriente Médio)
Capital: Kabul
Língua: pachto e dari
Área: 652 230 km2

População 2009: 28 149 916
PIB 2007 (US$): 9 358 490 274

ÁFRICA DO SUL (África)
Capital: Pretória
Língua: africaner e inglês
Área: 1 219 090 km2

População 2009: 50 109 820
PIB 2007 (US$): 283 007 906 617

ALBÂNIA (Europa)
Capital: Tirana
Língua: albanês
Área: 28 750 km2

População 2009: 3 155 271
PIB 2007 (US$): 10 717 931 812

ALEMANHA (Europa)
Capital: Berlim
Língua: alemão
Área: 357 120 km2

População 2009: 82 166 671
PIB 2007 (US$): 3 317 376 948 213

ANDORRA (Europa)
Capital: Andorra
Língua: catalão
Área: 470 km2

População 2009:  82 180 
PIB 2007 (US$): 3 245 411 584

ANGOLA (África)
Capital: Luanda
Língua: português
Área: 1 246 700 km2

População 2009: 18 497 632
PIB 2007 (US$): 52 237 015 920

ANTÍGUA E BARBUDA (América Central)
Capital: Saint John´s
Língua: inglês
Área: 440 km2

População 2009: 82 786
PIB 2007 (US$): 1 089 337 042

ARÁBIA SAUDITA (Oriente Médio)
Capital: Riad
Língua: árabe
Área: 2 149 690 km2

População 2009: 25 720 605
PIB 2007 (US$): 377 318 212 141

ARGÉLIA (África)
Capital: Argel
Língua: árabe
Área: 2 381 740 km2

População 2009: 34 895 470
PIB 2007 (US$): 132 452 488 782

ARMÊNIA (Europa)
Capital: Ierevan
Língua: armênio
Área: 29 740 km2

População 2009: 3 082 951
PIB 2007 (US$): 9 177 274 353

ÁUSTRIA (Europa)
Capital: Viena
Língua: alemão
Área: 83 870 km2

População 2009: 8 363 882
PIB 2007 (US$): 373 326 549 760

AZERBAIJÃO (Europa)
Capital: Baku
Língua: azerbaijano
Área: 86 600 km2

População 2009: 8 832 172
PIB 2007 (US$): 31 248 521 184

BAHAMAS (América Central)
Capital: Nassau
Língua: inglês
Área: 13 880 km2

População 2009: 341 713
PIB 2007 (US$): 6 586 000 000

BANGLADESH (Ásia)
Capital: Dacca
Língua: bengali
Área: 144 000 km2

População 2009: 162 220 762
PIB 2007 (US$): 67 876 319 195

BARBADOS (América Central)
Capital: Bridgetown
Língua: inglês
Área: 430 km2

População 2009: 255 872
PIB 2007 (US$): 3 728 722 596

BAREIN (Oriente Médio)
Capital: Manama
Língua: árabe
Área: 710 km2

População 2009: 791 473
PIB 2007 (US$): 19 664 151 279

BELIZE (América Central)
Capital: Belmopan
Língua: inglês
Área: 22 970 km2

População 2009: 306 777
PIB 2007 (US$): 1 274 332 500

BENIN (África)
Capital: Porto Novo
Língua: francês
Área: 112 620 km2

População 2009: 8 934 985
PIB 2007 (US$): 5 578 521 394

BELARUS (BIELORÚSSIA) (Europa)
Capital: Minsk
Língua: bielo-russo e russo
Área: 207 600 km2

População 2009: 9 633 543
PIB 2007 (US$): 44 773 406 221

BOLÍVIA (América do Sul)
Capital: La Paz
Língua: espanhol, quíchua e aimará
Área: 1 098 580 km2

População 2009: 9 862 860
PIB 2007 (US$): 13 120 107 745

BÓSNIA-HERZEGOVINA (Europa)
Capital: Sarajevo
Língua: bósnio
Área: 51 210 km2

População 2009: 3 766 579
PIB 2007 (US$): 14 770 685 338

BOTSUANA (África)
Capital: Gaborone
Língua: inglês
Área: 581 730 km2

População 2009: 1 949 780
PIB 2007 (US$): 10 798 042 650

BRASIL(1) (América do Sul)
Capital: Brasília
Língua: português
Área: 8 514 876 km2

População 2009: 191 480 630
PIB 2007 (US$): 1 314 198 941 138

BRUNEI (Sudeste Asiático)
Capital: Bandar Seri Begawan
Língua: malaio
Área: 5 770 km2

População 2009: 399 687
PIB 2007 (US$): 12 388 016 292

BULGÁRIA (Europa)
Capital: Sófi a
Língua: búlgaro
Área: 111 000 km2

População 2009: 7 544 581
PIB 2007 (US$): 39 550 622 441

BURKINA FASO (África)
Capital: Ouagadougou
Língua: francês
Área: 274 000 km2

População 2009: 15 756 927
PIB 2007 (US$): 7 136 368 103

BURUNDI (África)
Capital: Bujumbura
Língua: francês e quirundi
Área: 27 830 km2

População 2009: 8 303 330
PIB 2007 (US$): 1 004 424 169

BUTÃO (Ásia)
Capital: Timphu
Língua: zoncá
Área: 38 394 km2

População 2009: 697 335
PIB 2007 (US$): 1 305 003 933

CABO VERDE (África)
Capital: Praia
Língua: português
Área: 4 030 km2

População 2009: 505 606
PIB 2007 (US$): 1 426 324 077

CAMARÕES (África)
Capital: Laundê
Língua: francês e inglês
Área: 475 440 km2

População 2009: 19 521 645
PIB 2007 (US$): 20 606 044 857

CAMBOJA (Sudeste Asiático)
Capital: Phnom Penh
Língua: khmer
Área: 181 040 km2

População 2009: 14 805 358
PIB 2007 (US$): 8 638 528 193

CANADÁ (América do Norte)
Capital: Ottawa
Língua: inglês e francês
Área: 9 984 670 km2

População 2009: 33 573 467
PIB 2007 (US$): 1 425 778 035 703

CATAR (Oriente Médio)
Capital: Doha
Língua: árabe
Área: 11 590 km2

População 2009: 1 409 423
PIB 2007 (US$): 63 869 505 495

CASAQUISTÃO (Ásia)
Capital: Astana
Língua: casaque
Área: 2 724 900 km2

População 2009: 15 636 987
PIB 2007 (US$): 104 143 432 632

CHADE (África)
Capital: Ndjamena
Língua: árabe e francês
Área: 1 284 000 km2

População 2009: 11 206 152
PIB 2007 (US$): 7 464 246 965

CHILE (América do Sul)
Capital: Santiago
Língua: espanhol
Área: 756 090 km2

População 2009: 16 970 265
PIB 2007 (US$): 163 915 215 791
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CHINA (Ásia)
Capital: Beijing (Pequim)
Língua: mandarim
Área: 9 598 089 km2

População 2009: 1 345 750 973
PIB 2007 (US$): 3 400 351 187 165

CHIPRE (Oriente Médio)
Capital: Nicósia
Língua: grego e turco
Área: 9 250 km2

População 2009: 871 036
PIB 2007 (US$): 21 275 470 813

CINGAPURA (Sudeste Asiático)
Capital: Cidade de Cingapura
Língua: malaio, mandarim, tamil e inglês
Área: 707 km2

População 2009: 4 736 878
PIB 2007 (US$): 161 348 637 174

ARGENTINA (América do Sul)
Capital: Buenos Aires
Língua: espanhol
Área: 2 780 400 km2

População 2009: 40 276 376
PIB 2007 (US$): 262 326 991 709

AUSTRÁLIA (Oceania)
Capital: Camberra
Língua: inglês
Área: 7 741 220 km2

População 2009: 21 292 893
PIB 2007 (US$): 945 673 647 809

BÉLGICA (Europa)
Capital: Bruxelas
Língua: francês, alemão e holandês
Área: 30 530 km2

População 2009: 10 646 804
PIB 2007 (US$): 454 579 733 452
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çaram uma campanha contra a fome na região 
que tenha na sua base a participação social como 
uma estratégia de enfrentamento da fome, rumo 
à soberania alimentar.

A liberdade da terra não é assunto de lavrador. 
A função social da terra não é assunto de políti-
cos, intelectuais e juristas. A liberdade e a função 
social da terra são assuntos de todos, quando se 
alimentam dos frutos da terra. Por isso, fazemos 
coro e exigimos que haja uma OTCA Social para 
que sigamos debatendo a soberania alimentar e 
todos os temas que sejam pertinentes à defesa da 
Amazônia. Muito obrigado!

8.6.   Pronunciamento  
de Toya Manchineri  
(Brasil)

Porta-voz da Plenária 5 – Os povos indígenas das 
Amazônias: um novo projeto inclusivo para a região.

Agradeço o espaço concedido aos povos indíge-
nas da Amazônia brasileira.

Senhores presidentes, senhoras presidentas, vivemos 
um grande momento dos povos indígenas no Brasil, 
quando temos a oportunidade de construir um projeto 
inclusivo para a Amazônia e os povos indígenas.
 
Um exemplo disso é a criação do Ministério dos 
Povos Indígenas, o fortalecimento da Fundação 
Nacional dos Povos Indígenas e da Secretaria 
Especial de Saúde Indígena, e a recomposição 
da participação social.

Tudo isso é possível pelo esforço e pelo compro-
metimento do senhor Presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva, a quem agradecemos muito.

A Cúpula da Amazônia, sendo realizada no Bra-
sil, em uma cidade amazônica, possibilitou a par-
ticipação de mais de 800 lideranças indígenas 
da Amazônia brasileira e da bacia amazônica.

Senhores presidentes, senhoras presidentas, o 
resultado dessa participação está contida no 
relatório que sintetiza o resumo da participação 
das lideranças indígenas e seus olhares sobre a 
Amazônia que pensamos e queremos para hoje 
e para o futuro das gerações.

Senhores presidentes, senhoras presidentas, rea-
firmamos que o futuro da Amazônia e de outros 
biomas passa pelo conhecimento dos povos indí-
genas. Portanto, é necessário que o Estado pro-
teja o direito dos povos indígenas.

Finalizo dizendo que proteger o futuro da Ama-
zônia passa pelo respeito aos conhecimentos 
ancestrais e ao direito à participação dos povos 
indígenas, assim como pela ampla proteção aos 
povos indígenas em isolamento voluntário.

Muito obrigado.

As bandeiras dos países

AFEGANISTÃO (Oriente Médio)
Capital: Kabul
Língua: pachto e dari
Área: 652 230 km2

População 2009: 28 149 916
PIB 2007 (US$): 9 358 490 274

ÁFRICA DO SUL (África)
Capital: Pretória
Língua: africaner e inglês
Área: 1 219 090 km2

População 2009: 50 109 820
PIB 2007 (US$): 283 007 906 617

ALBÂNIA (Europa)
Capital: Tirana
Língua: albanês
Área: 28 750 km2

População 2009: 3 155 271
PIB 2007 (US$): 10 717 931 812

ALEMANHA (Europa)
Capital: Berlim
Língua: alemão
Área: 357 120 km2

População 2009: 82 166 671
PIB 2007 (US$): 3 317 376 948 213

ANDORRA (Europa)
Capital: Andorra
Língua: catalão
Área: 470 km2

População 2009:  82 180 
PIB 2007 (US$): 3 245 411 584

ANGOLA (África)
Capital: Luanda
Língua: português
Área: 1 246 700 km2

População 2009: 18 497 632
PIB 2007 (US$): 52 237 015 920

ANTÍGUA E BARBUDA (América Central)
Capital: Saint John´s
Língua: inglês
Área: 440 km2

População 2009: 82 786
PIB 2007 (US$): 1 089 337 042

ARÁBIA SAUDITA (Oriente Médio)
Capital: Riad
Língua: árabe
Área: 2 149 690 km2

População 2009: 25 720 605
PIB 2007 (US$): 377 318 212 141

ARGÉLIA (África)
Capital: Argel
Língua: árabe
Área: 2 381 740 km2

População 2009: 34 895 470
PIB 2007 (US$): 132 452 488 782

ARMÊNIA (Europa)
Capital: Ierevan
Língua: armênio
Área: 29 740 km2

População 2009: 3 082 951
PIB 2007 (US$): 9 177 274 353

ÁUSTRIA (Europa)
Capital: Viena
Língua: alemão
Área: 83 870 km2

População 2009: 8 363 882
PIB 2007 (US$): 373 326 549 760

AZERBAIJÃO (Europa)
Capital: Baku
Língua: azerbaijano
Área: 86 600 km2

População 2009: 8 832 172
PIB 2007 (US$): 31 248 521 184

BAHAMAS (América Central)
Capital: Nassau
Língua: inglês
Área: 13 880 km2

População 2009: 341 713
PIB 2007 (US$): 6 586 000 000

BANGLADESH (Ásia)
Capital: Dacca
Língua: bengali
Área: 144 000 km2

População 2009: 162 220 762
PIB 2007 (US$): 67 876 319 195

BARBADOS (América Central)
Capital: Bridgetown
Língua: inglês
Área: 430 km2

População 2009: 255 872
PIB 2007 (US$): 3 728 722 596

BAREIN (Oriente Médio)
Capital: Manama
Língua: árabe
Área: 710 km2

População 2009: 791 473
PIB 2007 (US$): 19 664 151 279

BELIZE (América Central)
Capital: Belmopan
Língua: inglês
Área: 22 970 km2

População 2009: 306 777
PIB 2007 (US$): 1 274 332 500

BENIN (África)
Capital: Porto Novo
Língua: francês
Área: 112 620 km2

População 2009: 8 934 985
PIB 2007 (US$): 5 578 521 394

BELARUS (BIELORÚSSIA) (Europa)
Capital: Minsk
Língua: bielo-russo e russo
Área: 207 600 km2

População 2009: 9 633 543
PIB 2007 (US$): 44 773 406 221

BOLÍVIA (América do Sul)
Capital: La Paz
Língua: espanhol, quíchua e aimará
Área: 1 098 580 km2

População 2009: 9 862 860
PIB 2007 (US$): 13 120 107 745

BÓSNIA-HERZEGOVINA (Europa)
Capital: Sarajevo
Língua: bósnio
Área: 51 210 km2

População 2009: 3 766 579
PIB 2007 (US$): 14 770 685 338

BOTSUANA (África)
Capital: Gaborone
Língua: inglês
Área: 581 730 km2

População 2009: 1 949 780
PIB 2007 (US$): 10 798 042 650

BRASIL(1) (América do Sul)
Capital: Brasília
Língua: português
Área: 8 514 876 km2

População 2009: 191 480 630
PIB 2007 (US$): 1 314 198 941 138

BRUNEI (Sudeste Asiático)
Capital: Bandar Seri Begawan
Língua: malaio
Área: 5 770 km2

População 2009: 399 687
PIB 2007 (US$): 12 388 016 292

BULGÁRIA (Europa)
Capital: Sófi a
Língua: búlgaro
Área: 111 000 km2

População 2009: 7 544 581
PIB 2007 (US$): 39 550 622 441

BURKINA FASO (África)
Capital: Ouagadougou
Língua: francês
Área: 274 000 km2

População 2009: 15 756 927
PIB 2007 (US$): 7 136 368 103

BURUNDI (África)
Capital: Bujumbura
Língua: francês e quirundi
Área: 27 830 km2

População 2009: 8 303 330
PIB 2007 (US$): 1 004 424 169

BUTÃO (Ásia)
Capital: Timphu
Língua: zoncá
Área: 38 394 km2

População 2009: 697 335
PIB 2007 (US$): 1 305 003 933

CABO VERDE (África)
Capital: Praia
Língua: português
Área: 4 030 km2

População 2009: 505 606
PIB 2007 (US$): 1 426 324 077

CAMARÕES (África)
Capital: Laundê
Língua: francês e inglês
Área: 475 440 km2

População 2009: 19 521 645
PIB 2007 (US$): 20 606 044 857

CAMBOJA (Sudeste Asiático)
Capital: Phnom Penh
Língua: khmer
Área: 181 040 km2

População 2009: 14 805 358
PIB 2007 (US$): 8 638 528 193

CANADÁ (América do Norte)
Capital: Ottawa
Língua: inglês e francês
Área: 9 984 670 km2

População 2009: 33 573 467
PIB 2007 (US$): 1 425 778 035 703

CATAR (Oriente Médio)
Capital: Doha
Língua: árabe
Área: 11 590 km2

População 2009: 1 409 423
PIB 2007 (US$): 63 869 505 495

CASAQUISTÃO (Ásia)
Capital: Astana
Língua: casaque
Área: 2 724 900 km2

População 2009: 15 636 987
PIB 2007 (US$): 104 143 432 632

CHADE (África)
Capital: Ndjamena
Língua: árabe e francês
Área: 1 284 000 km2

População 2009: 11 206 152
PIB 2007 (US$): 7 464 246 965

CHILE (América do Sul)
Capital: Santiago
Língua: espanhol
Área: 756 090 km2

População 2009: 16 970 265
PIB 2007 (US$): 163 915 215 791

181

CHINA (Ásia)
Capital: Beijing (Pequim)
Língua: mandarim
Área: 9 598 089 km2

População 2009: 1 345 750 973
PIB 2007 (US$): 3 400 351 187 165

CHIPRE (Oriente Médio)
Capital: Nicósia
Língua: grego e turco
Área: 9 250 km2

População 2009: 871 036
PIB 2007 (US$): 21 275 470 813

CINGAPURA (Sudeste Asiático)
Capital: Cidade de Cingapura
Língua: malaio, mandarim, tamil e inglês
Área: 707 km2

População 2009: 4 736 878
PIB 2007 (US$): 161 348 637 174

ARGENTINA (América do Sul)
Capital: Buenos Aires
Língua: espanhol
Área: 2 780 400 km2

População 2009: 40 276 376
PIB 2007 (US$): 262 326 991 709

AUSTRÁLIA (Oceania)
Capital: Camberra
Língua: inglês
Área: 7 741 220 km2

População 2009: 21 292 893
PIB 2007 (US$): 945 673 647 809

BÉLGICA (Europa)
Capital: Bruxelas
Língua: francês, alemão e holandês
Área: 30 530 km2

População 2009: 10 646 804
PIB 2007 (US$): 454 579 733 452
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Registros fotográficos
9

Abertura

Bruno Peres

Plenária Amazônias Negras

SEAUD/SECOM-PR
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Abertura

SEAUD/SECOM-PR

Abertura

SEAUD/SECOM-PR
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Entrada do evento

SEAUD/SECOM-PR

Plenária de Mulheres

SEAUD/SECOM-PR
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Amazônias Negras

SEAUD/SECOM-PR

Atividade Auto-organizada – Mulheres e Bem Viver

SEAUD/SECOM-PR



118  |  RELATÓRIO FINAL DOS DIÁLOGOS AMAZÔNICOS / BELÉM – AGOSTO/2023   

SEAUD/SECOM-PR

Plenária de Juventude

Feira

SEAUD/SECOM-PR
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Lançamento do Plano Safra Amazônico

SEAUD/SECOM-PR

Lançamento do Plano Safra Amazônico

SEAUD/SECOM-PR
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Feira

SEAUD/SECOM-PR

Feira

SEAUD/SECOM-PR
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